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PROJETO DE LEI N° 
	

41/2017 

• 
Dispõe sobre a proibição da comercialização 
do cachimbo de água  egípcio conhecido como 
narguilé aos menores de dezoito anos de 
idade, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica proibida a venda e a comercialização do cachimbo de água, 
narguilé, aos menores de dezoito anos. 

§ 1° Incluem-se na proibição estabelecida no caput, às essências, o fumo, o 
tabaco, o carvão vegetal e as peças vendidas separadamente que  compõem o 
aparelho, qualquer assessório para a prática desse instrumento. 
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§ 20 Os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão vender os 

• itens para essa prática aos consumidores que comprovarem sua maioridade, 
por meio da  apresentação  de registro de identidade ou documento de 
identificação pessoal com foto. 

Art. 2° 0 descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará ao infrator a 
penalidade prevista no art. 243 da Lei n°. 8.609, de 13 de Julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) e no art. 56 da Lei n° 8.078, de 
11 de Setembro de 1990 (Código de Defesa ao Consumidor - CDC). 

Art. 3° 0 estabelecimento comercial ao qual esta Lei se aplica deverá fixar no 
seu interior, placa de aviso, escrito de forma clara e em local visível, quanto à 
proibição  estabelecida no art. 1° desta Lei. 

Viaduto Jacarei, n°  100- Sala 605-  6° Andar - Tel (11) 3396-4490 
Email alessandroguedesacamara sp go,/ br 
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Art. 4° As defesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 5° Este Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões  em, 

Viaduto Jacarei, n°  100— Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-4490. 
Email: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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JUSTIFICATIVA 

Esse Projeto de Lei, que probe a venda e a comercialização de 

cachimbo de água, conhecido como narguilé, a menores de 18 (dezoito) anos, 

vem a garantir a saúde dos menores, pois, a utilização do narguilé contribui o 

surgimento de doenças respiratórias, coronarianas e tipos de câncer como o de 

garganta, boca, pulmão, leucemia. 

0 Ministro da Saúde, Sr. Arthur Chioro, afirma que: "Nos estamos 

desmistificando a ideia de que o narguilé é inofensivo. 0 uso do tabaco 

continua sendo responsável por 90% dos casos de câncer no pais. Queremos 

consolidar essa informação  entre os jovens, que é o público mais seduzido por 

essa falsa impressão  que o narguilé não faz mal a saúde." 

Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS) demonstram 

justamente o quanto prejudicial é a utilização do narguilé. "Uma sessão de 

narguilé, que dura em média 20 a 80 minutos, corresponde a fumaça de 

aproximadamente 100 cigarros. No Brasil, segundo o recorte da PNS, dos 

cerca de 212 mil usuários de narguilé no pais, 112 mil (53%) fumam 

esporadicamente, enquanto 27,5 mil (13%) fazem uso uma vez por mês, 57,2 

Viaduto Jacarei, n° 100 — Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-4490. 
Email: alessandroguedes@camara.sp.gov.br  
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mil (27%) semanalmente e 14,8 mil (7%) afirmam realizar o consumo 

diariamente". 

Conforme portal da saúde, um documentário de 2015, lança uma 

campanha do Ministério da Saúde, para alertar sobre o perigo do consumo de 

narguilé, a Sra. Gabrielle Kopko,  repórter  do blog, salienta na reportagem que é 

necessário  esse alerta, principalmente nos grupos mais  vulneráveis (jovens, 

mulheres, população de menor renda e escolaridade), assim como contribuiu 

para o fortalecimento da implementação da  política  de preços e de aumento de 

impostos dos produtos derivados do tabaco e álcool. 

Conforme a Lei n°. 8.609, de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente - ECA), em seu artigo 243, indica que tanto a utilização quanto 

o fornecimento, de forma onerosa ou não, de qualquer substancia que possa 

causar dependência física ou  química, gera penalidade de detenção, de 2 anos 

a 4 anos e multa, pois, o menor, está resguardado por lei ao zelo, manutenção 

e cuidado do Estado, papel que pode ser direcionado a essa Câmara. 

Diante o exposto, peço o apoio para sua aprovação junto aos nobres 

integrantes deste Parlamento Municipal. 

Viaduto Jacarei, n° 100 — Sala 605 — 6° Andar — Tel.: (11) 3396-4490. 
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Proc. N°01-O041/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°41117 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220, da Constituição Federal; 

- Lei Federal n° 11.705, de 19 de junho de 2008, que atlera a Lei n°9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que 'institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei n°9.294, de 15 
de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos 
termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal, para inibir o consumo de bebida 
alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n°2.018, de 1° de outubro de 1996, que regulamenta a Lei n°9.294, 
de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumigenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição; 

- Resolução da Diretoria Colegiada Anvisa n° 62, de 22 de dezembro de 2010, que 
dispõe sobre as embalagens e os materiais de propaganda e os pontos de venda dos 
produtos fumígeros derivados do tabaco; 

- Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumigeno, derivado ou 
não do tabaco, na forma que especifica; 

- Lei Estadual n° 13.779, de 21 de outubro de 2009, que proíbe a venda de narguilê 
aos menores de 18 anos; 

- Lei Estadual n° 14.592, de 19 de outubro de 2011, que proíbe vender, ofertar, 
fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, 
aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL041/17 - pesquisa 
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Proc. N°11,5.-a413017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

   

- Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados as crianças e 
adolescentes, alterada pela Lei n° 12.733/98; 

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, 
no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em serem humanos; 

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental da Rede Municipal de Ensino de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

- Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo á prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre o 
Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de 
álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 507/10, que institui a proibição da venda do narguilé bem como seus acessórios, 
a menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na modalidade 
individual ou coletivamente na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
PL041/17 - pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 9



Folha 
	

8 

Proc. N°_0 0 1/2017 
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- PL 512/10, que institui na Cidade de São Paulo a campanha permanente de 
orientação sobre os males causados pela prática de fumar através do narguilé, e dá 
outras providências; 

- PL 239/15, que dispõe sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no 
interior de veículos que estejam transportando crianças, e dá outras providências. 

- PL 539/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação da frase de advertência: 
"este produto causa câncer" nos pacotes de fumo comercializados para o uso no 
narguilé, bem como informação dos malefícios causados pelo seu uso e dá outras 
providências — com as razões do veto. 
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls.05. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017. 

Julianà'jrindàdwQon T Eberlin 
Pro radora Legislativa 

AB/SP 232.414 

, 
I • 	i ,s Christiana 	e

i 
bib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 
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15/0212017 	 Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	9 

Proc. N°_213017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CONSTITUICAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda 
Constitucional n° 91  

de 2016  
Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

      

Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 50 

INDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir uni Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e intemacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

- a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repudio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

http://www.planalto.gov ,br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 1/103 
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15/02/2017 	 Constituição 

§ 2°  A pesquisa tecno ogica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional. 

5 3 0  O Estad ap iaró  forn:iaça e rccurs c humanos fiae-ároac d  crncio, p cquica tom 'agia, c ncod r5 a c qu d Ias se ocupem 
moi  s e ndiç  s cp ciais do 	trabaliR . 

§ 30  O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, 
inclusive por meio do apoio às atividades de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e 
condições especiais de trabalho. jRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

§ 4° A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de 
seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvincularia do salário, participação nos ganhos 
econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e 
pesquisa cientifica e tecnológica. 

§ 6° O Estado, na execução das atividades previstas no caput , estimulará a articulação entre entes, tanto públicos 
quanto privados, nas diversas esferas de governo. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015) 

§ 7° O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições públicas de ciência, tecnologia e 
inovação, com vistas à execução das atividades previstas no caput. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 85, 
de 2015) 

Art. 219.0 mercado intorno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-económico, o 
bem-estar da população e a autonomia tecnológica do Pais, nos termos de lei federal. 

Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos 
demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e poios tecnológicos e de demais 
ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e 
transferência de tecnologia. (Incluído pela Emenda Constitucional n°85, de 2015) 

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão firmar instrumentos de cooperação com 
órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos 
especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e 
tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma 
da lei. jIncluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 2015) 

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) será organizado em regime de 
colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação. jlncluído pela Emenda Constitucional n° 85, de 20151 

§ 1° Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI. 	(Incluído pela Emenda Constitucional n° 85. de 
2015) 

§ 2° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios legislarão concorrentemente sobre suas peculiaridades. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°85. de 20151 

CAPITULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veiculo não sofrerão qualqu 
restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1° Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jomalistica em qualquer veículo de 
comunicação social, observado o disposto no art. 5°, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 2° É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

§ 3° Compete à lei federal: 

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se 
recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas ou programações de rádio e 
televisão que contrariem o d;sposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos á saúde e ao 
meio ambiente. 

§ 4°  A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos 
do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os maleficios decorrentes de seu uso. 

§ 5° Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oFgopolio. 

§ 6° A publicação de veiculo impresso de comunicação independe de licença de autoridade. 

Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

II - promoção da cultura nacional e regional e estimulo à produção independente que objetive sua divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jomalistica, conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 

Apt.  222. A pr pÀcd  dc 
1,1ÜG 	d doz an c, a c quais 
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Constituição 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasil& 
mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no Pais. 
Constitucional n° 36 de 2002) 

RE,1.274 
§ 1. Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de ra

1  
alogirusao sonora e 

de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. fRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 36, de 
20021 

rmpir-ri ^e  cia'  

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n°36, de 20021 

§ 3° Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os 
princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções 
nacionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n°36, de 20021 

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1° 	(Incluído pela Emenda Constitucional n°36, de 
20021 

§ 5°  As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao Congresso Nacional. 	(Incluído pela 
Emenda Constitucional n°36, de 2002) 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

§ 1 0 0 Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no minimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal. 

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos 
anteriores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

§ 500 prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capitulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei. 

CAPITULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial â sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e â coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurares processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 	¡Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas â pesquisa e manipulação de 
material genético • 	(Regulamento) (Regulamento) !Regulamento) 	(Regulamento) 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e 
a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 

roteção; (Regulamento)  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade . 	(Regulamento) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; 	(Reeulamento1  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 	(Regulamento) 

§ 2°  Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3°  As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou juridicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e 
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais. (Regulamento) (Regulamento) 

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias á proteção dos ecossistemas 
naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

CAPITULO VII 
DA FAMILIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redação dada Pcla Emenda Constitucional n°65. de 2010)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 75/103 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 	11 

Proc. N°_01a/.317 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Regulamento 

LEI N°9.294! DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígeros, bebidas 
alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da 
Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas por esta Lei, 
nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor alcoólico 
superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou dc qualquer outro produto fumígero, 
derivado ou não do tabaco, cm recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, 
devidamente isolada c com arejamento conveniente. 

Art. 22  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada nela Lei n° 12.546, de 
2011) 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as salas de 
aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 2° É vedado o u..,o dos produto., mencionados no caput nas aeronaves e veículos de trartportc coletivo, salvo 

fumantes. 

 

- - - - - - - - 	 - - - 	
- ' 

 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte coletivo. 
"redação dada nela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por várias pessoas. 	(Incluído nela Lei n° 12.546, de 2011) 

Art. 3° É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição dos 
referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se referem os §§ 
22, 32  e 42  deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda no varejo de 
cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo Poder Executivo. 
(Redação dada Dela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer associação 
a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que 
reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

http:1/www.planalto.gov.briccivil_03/LEIS1L9294.htm 
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III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

IV 	não associar o uso do produto à prática de esportes olímpicos, nem sugerir ou induzir seu consumo cm locais 
ou situações perigosas ou ilegais; 

IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou induzir 
seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 10.167 de 2000) 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

VI não incluir, na radiodifusão de .„ons ou dc sees c imagens, a participação dc crianças ou adolescentes, nem 	a 
eles dirigir sc. 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redacão dada pela Lei n° 10.167, de 2000) 

§ 2° A propaganda conterá, no., meios dc comunicação c em função dc suas características, advertência escrita 
dou falada sobre os malefícios 	do fumo, através das seguintes frases, usadas seqüencialmente, de forma simultânea 
ou 	rotativa, nesta últirr 
Mínistéale-ele-Seúde-Adverte": 

I 	fumar pode causar doenças do coração e derrame cerebral; 
II 	fumar pode causar 	câncer do pulmão, bronquite crônica c entorna pulmonar; 
III fumar durante-a-gravidez-pede-prejueliear-e-belsiét 
IV quem fuma adoece 	mais de úlcera do estômago; 
V evite fumar na presença de crianças; 
VI fumar provoca 	diversos males à sua saúde. 

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência, 
sempre que possível talada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001) 

§ 3° As embalagens, exceto se destinadas à expertaçãe,-os pôsteres, painéis ou cartazes, jornais c revistas que 
façam difusão ou propaganda dos produtos referidos no 34. 2° conterão a advertência mencionada no parágrafo anterior. 

§-3QA-emlealegem, 	exceto ,,c destinada à exportação;  c o material de propaganda referido neste artigo conterão a 
advertência mencionad 	 o 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o material 
de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  acompanhada de imagens ou 
figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão seqüencialmente 
usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada cinco meses, 
inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, carteiras ou pacotes q 
sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

§ 6° Nos põstero3, painéis, cartaws, jermaie-e revistas, as-eléuséles-de advertência a que se refere o § 2° deste 
artigo serão seqüencia, 
cada 	cinco meses, clev.,ndo „er c,,critas de forma legível c ostensiva. 

§ 5°  A advertência a que se refere o § 2 °  deste artigo, escrita de forma legível c ostensiva, será seqüencialmente 
usada dc modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada cinco meses. (Redação dada 
pela Lei n° 10.167, de 20001 

§ 5° Nas embalagens de produtos furnigenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de advertência a 
que se refere o § 22  deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta ultima hipótese 
devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em 100% 
(cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais. (Redação dada pela Lei n° 12.546, de 2011) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no § 5 2  deste artigo, nas 
embalagens de produtos fumígenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser impresso um texto de 
advertência adicional osupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. (Incluído pela Lei n° 
12.546 de 2011) 

§ 72  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.546, de 2011) 

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 22  desta Lei, são proibidos: (Incluído pela Lei n° 10.167. de 2000) 

C C C 
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I — a venda por via postal (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 
Folha 
	

12 

Proc. N° O 00 /2 17 

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2 
Lívia Salomão Nogueira 

III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Incluído pela Lei n° 10.167. de 2000) 	RF 11.274 

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local público; 
(Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva' (Incluído pela Lei n° 10.167. de 2000) 

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar XIncluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no País 
após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou entidades 
da Administração Pública' (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Parágrafo único. O disposto nos incisos V c VI deste artigo entrará cm vigor orn idc janeiro de 2003, no caso do 
tentos esportivos internacionais c culturais, desde que o patrocinador seja identificado apenas com o marca do produto 

e e e 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos esportivos 
internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por instituições 
estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  do art. 32C, 
cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. (Incluído pela Lei n° 
10.702, de 14.7.2003) 

Art. 3QB Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua embalagem a 
identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(lncluído pela Lei n° 10.167. de 
2000) 

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por televisão, 
em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro patrocinados por 
empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de televisão, durante a 

ansmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 
14 7 2003 

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de advertência, cujo 
conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada inserção. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem de 
advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze segundos em cada inserção, 
por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas seqüencialmente, todas 
precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

II — "fumar causa câncer de pulmão"' (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

III — "fumar causa infarto do coração"' (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"' (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do normal e 
facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702 de 14.7.2003)  
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VI — "crianças ccmeçam a fumar ao verem os adultos fumando" .  (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

VII — "a nicotina é droga e causa dependência" .  e (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 32 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os ensaios, as 
reapresentações e os compactos. fincluido pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e televisão 
entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de competição, 
ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias de maior êxito ou 
sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência escrita de 
forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. (Incluído pela Lei n° 
11.705. de 2008) 

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para evento 
alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em qualquer horári 
desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do seu consumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de competição e 
locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados da 
exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a propaganda 
dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em publicações 
especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério da 
Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto ao seu abuso, conforme 
indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não seja 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalment 
qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste artigo 
deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da publicação desta 
Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do medicamento de 
referência. ‘Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a persistirem os 
sintomas, o médico deverá ser consultado.  Renumerado pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001) 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou imediato, para 
o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e pecuaristas, contendo 
completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou utilização, segundo o que dispuser o 
órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem prejuízo das normas estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 9° Aplicam Ge aos infratoras desta Lei, cem prcjuizo do outras pcnalidadcs previstas na legislação cm vigor, 
cspccialmcntc no CódiE 
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Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas Ptilte1igl.1:: 
' especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as segui 	. 

fRedacão dada pela Lei n° 10.167, de 2000) 

- advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por prazo de 
até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida ou de 
má-fé; 

IV - apreensão do produto, 

V multa de R$ 1.110,00 (um mil quatrocento„, c dez reais) a R$ 7.250,00 Geie mil duzentos c inqüenta reais), 
cobrado cm dobro, cm triplo c assim sucescivamente, na reincidência. 

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a capacidade 
econômica do infrator (Redacão dada pela Lei n° 10.167, de 2000) 

VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada minuto ou 
fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo horário. (Incluído 
pela Lei n° 10.167. de 2000) 

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n2  6.437 de 20 de 
agosto de 1977 sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n 2  8.069. de 13 de julho de 1990. (Incluído pela Lei n° 
10.702, de 14.7.2003) 

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, cumulativamente, 
de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§3° Consideram oc infratores, para efeitos deste artigo, os responsáveis pelo produto, pela peça publicitária c 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de forma 
direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de comunicação. 
(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 2000) 

§ 42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 da 
Lei n2  6.437, de 20 de aposto de 1977 ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Incluído pela Lei n° 10.167  

li
e 2000) 

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações verificadas no 
interior de aeronaves .  (Incluído pela Lei n°10.167. de 2000) 

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e televisão; 
(Incluído pela Lei n° 10.167, de 2000) 

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações oconidas 
no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Incluído pela Lei n° 10.167. de 2000) 

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal encarregados 
em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

http://www ,planalto.gov.bf/ccivil_03/LEIS/L9294.htrn 
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s: 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às agências de 
publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Incluído pela Lei n° 10.167. de 2000) 
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Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Ar/indo Porto 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.7.1996 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 19



21/022017 	 LaO69 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridieos 

LEI N°8.069. DE 13 DE JULHO IDE 1990, 

Texto compilado 

(Vide Lei C 13.105, de 2015) "Vigência) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Titulo I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto as pessoas entre dezoito 
e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição económica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluída pela Lei n° 13 257 de 

2016) 

Art. 4° É dever da familia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, á saúde, à alimentação, á educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, á cultura, á dignidade, ao respeito, a liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

19 precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das politicas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Art, 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento. 

Titulo II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capitulo I 

Do Direito à Vida e à Saúde 

httridiwww.pienoingoverieci 03Aetsrt2A69htrn 	 1/61 
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Art. 7° A crianç 	adolescente têm direito a proteção á vida e à saúde, mediante a efetivação de politicas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, era condições dignas de 
existência. 

Art. 62  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às pd Ricas de saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpédo e 
atendimento pré-natal, pednatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema único de Saúde. ¡Redação dada peia 
Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 1 O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 	ÇReclação dada pela Lei 
n° 13.257 de 2016) 

§ 2 Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no último trimestre da 
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. lReclação 
dada pela Lei n° 13.257 de 20161 

§  3° In umbu a  p 	p 'Si a  pr pisiar ap 'e 'imantar á greles'  inift~-dcfc nernssiten. 

§ 35' Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos 
alta hospitalar responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de 
apoio à amamentação. (Reflagãoaliela Lei n °  13.257 de 2016) 

§ 49  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica â gestante e à mãe, no perfodo pré e pós-
natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. 	(Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	\Anemia 

§ 59  A assistência referida no § 49 deste artigo deverá ser prestada também a gestantes e mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem em situação de 
privação de liberdade. 'Redação dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

§ 69  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência durante o período do pré-
natal, do trabalho de parlo e do pós-parto imediato. 	(Incluído pela Lei n° 13.257, de 20161 

§ 79  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação complementar saudável e 
crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de 
estimular o desenvolvimento integral da criança. ¡Incluído pela Lei n°13.257 de 2016) 

§ 59 A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos módicos. (Incluído pela 
Lei n° 13,257, de 2016) 

§ 99 A atenção primária á saúde farás busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as eps 
pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. Inc'd n< 
2016)  

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira Infância gide sitTen nitrif 
sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda as normas sanitárias eMssigen iais 
Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino compételntaildris 
desenvolvimento integral da criança. 	(Incluído pela Lei n° 13.257 de 2016) 	 O 

Z 

Art. 9° O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas— ele 
matemo, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 	 C 

ré .  

http://www.planaltegov.bricelvil  03/10isrl.80eantm 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. 
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§ 1 2  Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou 
coletivas, visando ao planejamento, á implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, de forma continua. "incluído pela Lei n° 13.257 de 
2016) 

§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco de leite humano ou unidade 
de coleta de leite humano, 	jincluido pela Lei n° 13.257. de 20161 

Art, 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da 
mãe, sem prejuizo de outras formas normalizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, 
bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a perrnanência junto à mãe. 

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, par 
intermédio do Sistema único de Saúde, observado o principio da equidade no acesso a ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde. 'Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 32  A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o 
bebê nasces por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, 
com orientações sobre saúde bucal. (Incluiria pela Lei n° 13 257 de 20161 

§ a A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida pelo Sistema Único de 
Saúde. 	'Incluído Rala Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 12  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas 
necessidades gerais de saúde e especificas de habilitação e reabilitação. (Redação dada pela Lei n° 13.257 de 
20161 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas 
leis. 

§ 20 Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, &teses, 
próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e 
adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades especificas. ¡Redação dada 
pela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na primeira infância receberão 
formação especifica e permanente para a detecção de sinais de risco para o desenvolvimento psiquico, bem como para 
o acompanhamento que se fizer necessado. ¡Incluído pela Lei n° 13.257 de 20161 

t-Ren^ i^'^gr'm  do um -'en-ris 	"^ 	e r^s s^s^s  de internação do criança ou adoro-sento. 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de 
cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. ¡Redação dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo fisico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-
tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuizo de outras providências legais. 'Redação dada pela Lei n° 13.010 de 20jj  

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

II • opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida politica, na forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxilio e orientação. 

Art. 17, O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 

	

tratamento desumano 	To, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
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§ 1 12  É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 22  O Sistema único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e das gestantes, de forma 
transversal, integral e intersetaria( com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e à criança. (lncluido 
pela Lei n°13.257, de 2016) 

Capitulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

VigAnc ia 

§ 1'2  As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. flncluido pela Lei n° 
13.257 de 2016) 

§ 2Q Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de assistência social em seu 
componente especializado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das 
crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza, formulando 
projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento domiciliar. 
(Incidido pela Lei rf 13.257. de 2016) 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção 
das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos. 
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Art, 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados 	uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qu 	er outro pretexto, pelos pais, 
pelos integrantes da familia ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegé-los. (Incluído 
pela Lei ri" 13.010 de 2014) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se 	4ncluido pela Lei n° 13.010 de 2014) 

I - castigo fisico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o 
adolescente que resulte em: 	(Incluído pela Lei n° ¶3.010. de 2014) 

a) sofrimento fisico; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010 de 2014) 

14 lesão; 	tIncluido pela Lei n° 13.010 de 20141 

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação á criança ou ao adolescente 
que: 	¡Incluído pela Lei n°  13.010 de 2014) 

a) humilhe; ou 	iincluido pela Lei n° 13.010 de 2014) 

b) ameace gravemente; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010 de 20141 

c) ridicularize. 	(Incluído pela Lei n° 13.010 de 2014) 

Art. 16-8. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los 
ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, 
educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuizo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, 
que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: ¡Incluído pela Lei n° 13.010 de 20141 

- encaminhamento a programa oficial ou comunitário de preleção à familia . 	(Incluído pela Lei n° 13 010 de 
2014) 

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 	(Incito pela Lei n° 13.010. de 2014) 

IH - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 'Incluído pela Lei n° 13.010 de 2014) 

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado' (Incluído pela Lei n° 13 010 de 20141 

V - advertência. (Incluído pela Lei n° 13.010 de 20141 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras 
providências legais. [Incluído pela Lei rd 13.010 de 2014) 

Capitulo III 

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua familia e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 
integral. [Redação dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

§ 1 9  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá 
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em 
relatório elaborado por equipe interprofissionai ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou colocação em familia substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 22  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por 
mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n° 12 010 de 2009) Vigência  

Pp:/tav.w.ar,Sto.gev.tr/citviI_oalSs&a.Ptn  

§ 39  A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua familia terá preferência em relação a 
qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços e programas de proteção, apoio e promoção, 

nos termos do § 1 9  do art. 23, dos incisos I e IV do capta do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta 
Lei. (Redação dada pda Lei n" 13.257 de 2016) 

§ 49 Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de 
visitas periódicas promovidas pão responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, 
independentemente de autorização judcid. I ncluido na Lei ri" 12.962 de  2014)  

Art, 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

Art. 21. O pâtrierpage, poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do 
que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade 
judiciária competente para a solução da divergência. 	LExpressão substituidapela Lei n° 12.010 de 2009)  
Vigência 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no 
interesse destes, a obrigação de cumprir afazer cumprir as determinações judiciais. 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades 
compartilhados no cuidado e na educação da cnança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas 
crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. 6 noluido pela Lei n° 13.257, de 
2016) 

Art, 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão 
do petrie-peger poder familiar. 	Lrioressão substituída pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

4ielu4demera-Le7a9-12.962 de 2414 

§ 12  Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será 
mantido em sua familia de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de 
proteção, apoio e promoção. [Redação dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

§ 22  A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição de poder familiar, exceto na hipótese de 
condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. [Incluído pela Lei n°12.962  
de 2014 

Art. 24. A perda e a suspensão do parie-treger poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento 
contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos 
deveres e obrigações a que alude o art. 22. (Expressão substituida peia Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

Seção II 

Da Familia Natural 	 -7 Ti o 

	

CT," 	
cs
!--) o- 

Art. 25. Entende-se por familia natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus de denteÊ 0., 

XI E" 
Parágrafo único. Entende-se por familia extensa ou ampliada aquela que se estende para demitia oid e Ate 

filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou addescentelconSe 
4 
 parI4tn 

vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vigência  t-à  O 

próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualq 	q 

	

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou agida 	o 1_, 
r..n 

origem da filiação. 	 ro _. 

	

-, 	i- 

	

cu 	iii4 
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Art. 34. O poder pútfico estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsidias, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 	(Redação dada pela 
Lei n° 12,010. de 2009) 	Vigência  

21/022017 	 L8069 

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar 
descendentes. 

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação e direito personalissimo, indisponível e imprescritivel, podendo 
ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça. 

Seção III 

Da Família Substituta 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art. 28. A colocação em familia substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da 
situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 

§ 12  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe intemrofissional, 
respeitado seu estagio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião 
devidamente considerada. fiRedacão dada Pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência  

21/020017 	 L8069 

Subseção II 

Da Guarda 

Art, 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional á criança ou adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 	(Vide Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 1° A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

§ 2° Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a 
prática de atos determinados. 

§ 3° A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, 
inclusive providenciados. 

§ 42  Salvo expressa e fundamentada determinação em contrario, da autoridade judiciada competente, ou quando 
a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros não 
impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de 
regulamentação especifica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei n° 12 010 de 
2009) 	Vigência  

An, 34 . O-p-i ev  Veli^o e^li—ks•" 
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§ 2 Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência, 	(Redação dada pela Lei n° 12010, de 2009) 	Vigência  

§ 32  Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, 
a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. 	(Incluído pela Lei n' 12.010 de 2009) Vigência 

§ 42 Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma (amiba substituta, ressalvada 
a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução 
diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vinculos fraternais. (I ncluido pela Lei 
n° 12.010 de 20091 	Vigência 

§ 52  A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação gradativa e 
acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito 
convivência familiar. (Incluiria pela Lei n° 12.010, de 2009)  Vioência  

§ 62  Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de 
quilombo, é ainda obrigatório: 	fl ncluido pela Lei n °  12010, de 2009) 	Vigência 

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem 
como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e 
pela Constituição Federal; (Incitado pela Lei ri° 12.010 de 2009) Vigência 

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma 
etnia; 	(I ncluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência  

§ 1 2  A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termas 
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) 

§ 22  Na hipótese do § 1 2  deste adigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá 
receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. !Incluído pela Lei 
n° 12.010. de 20091 Vigência 

§ 32  A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em familia acolhedora como politica pública, 
os quais deverão dispor de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências 
de famílias selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. (Incluído pela Lei 
n° 13.257. de 2016) 

§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos serviços 
de acolhimento em familia acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria família acolhedora, 
ancluido pela Lei n°13.257 de 2016  

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério 
Público, 

Subseção III 

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de 
crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que ira 
acompanhar ocaso, (Incluído pela Lei n*  12010. de 20091 Vigência  

Da Tutela 

 

Art. 29. Não se deferirá colocação em familia substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado. 

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros ou a 
entidades governamentais ou não-govemamentais, sem autorização judicial. 

Art. 31. A colocação em familia substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissivel na 
modalidade de adoção. 

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar o 
encargo, mediante termo nos autos. 

Art, 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. 
(Redação dada nela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do pâtee-pedef 
poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão SubSauida pela Lei n° 12.010 de 2009) 
Vigência 

http /Men% planeie pay briceel 03/lee/L8069 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 23



§ 42  Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, contento 
que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na 
constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vincules de afinidade e afetividade com 
aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. (Redação dada pela Lei n` 
12 010 de 2009) 	Vigência 

http1/9699/plandb 	 0311eis/1,8069.htm 	 8161 

g 42 Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 
piklfl10,_ge22Q9) Vigência  

pleROFFIer 

§ 52  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá2a 	roma 

modificação do prenome. 	(Redação dada pela Lei n°  12.010 de 2009) 	Vigência 	 cu 	-91  

httpliwww.planalto.gmbilccIvil 03neisrL806entm 	 10;61 

21n2001 	 Lacei 

Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, con 	revisto no parágrafo único 

do art. 1.729 da lei n2   10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil  deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento previsto 
nos arts. 165 a 170 desta Lei. ¡Redação dada pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arte. 28 e 29 desta Lei, 
somente senda deferida a tutela á pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado que a 
medida e vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. (Redação dada 
pela Lei n° 12 010 de 2009) 	Vigência 

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24. 

Subseção IV 

Da Adoção 

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 

P^ragrefe único. É vod^d^  ^ a-ioçãe po- re-trção. 

§ 12  A adoção e medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos 
de manutenção da criança ou adolescente na familia natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

	

§ 22  É vedada a adoção por procuração. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

Art, 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos ã data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda 
ou tutela dos adotantes. 

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vinculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

g 1° Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado 
e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes. 

§ 2° É reciproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4° grau, observada a ordem de vocação hereditária. 

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. 	¡Redação dada 
pela Lei n° 12.010 de 2009) 	\Agêr 

§ 1° Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 

g 22  Para adoção conjunta, e indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união 
estável, comprovada a estabilidade da família, )(Redação dada pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 3° C adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.  

21102/2017 	 L8069 

§ 52  Nos cas 	42 deste artigo, desde que demonstrado efetivo beneficio ao adotando, será assegurada a 

guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei r2 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil. (Redação dada nela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 62  A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após ineguivoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 	(I ncluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos  

legítimos. 

Art. 44. Enquanto não der contado sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar 
o pupilo ou o curatelado. 

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. 

1°. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou 
tenham sido destituídos do base -poder poder familiar, (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 2°. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu consentimento. 

Art. 46. A adoção será procedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a 
autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaddades do caso. 

g 12  O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do 
adetante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência de constituição do vinculo. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência  

t 	naci ral, s 	 wizo-rtiec 	cnaers 	ar •  doí^ ^ ^ 	,  d  r 	I— 

§ 22  A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência 
(Redação dada pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência  

§ 32  Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do Pais, o estágio de convivência, 
cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias 	(Incluido pela Lei n° )2.010 de 2009) Vigencio 

§ 42 O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e 
da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da politica de garantia do direito à 
convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento de medida, 
(Incluído pela Lei n° 12.010. de 20091 	NiSr_iicá 

Art. 47. O vinculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fornecerá certidão. 

§ 1° A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. 

§ 2°C mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 

§ 32  A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Munipi de a 
residência. 	¡Redação dada pela Lei n° 12,010 de 2009) 	Vigência 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 24



211022017 

  

L8069 

 

      

      

§ 69  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, observado o 

disposto nos §§1 9  e 22  do art. 28 desta Lei. 	(Redação dada pela Lei n° 12 010 de 2009) 	Vigência  

§ 79 A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, exceto na hipótese 

prevista no § 6 do art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa á data do óbito. 	(Incluído peia Lei n° 12,010  
de 2009) 	Vigência 

§ 8 O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se 
seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer 
tempo. (Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 9° Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com 
deficiência ou com doença crônica. (Incluido pela Lei n°12.955, de 2014) 

Art. 18 t ^d-ree Lm, g" el. 

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo 
no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. (Redação dada pela Lei 
n° 12,010, de 20091 Vigência 

Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) 
anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. (Incluido pela Lei n° 12.010 de 
2Cal Vigência 

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pritee-poder poder familiar dos pais naturais. 	(Expressão 
substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

Art. 50, A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. (Vide Lei n° 12.010 de 
2009) Vigência 

§ 1° O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério 
Público. 

§ 2° Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos legais, ou verificada qualquer das 
hipóteses previstas no art. 29. 

§ 39  A inscrição de postulantes á adoção será precedida de um periodo de preparação psicossocial e jurídica, 
orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da politica municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído peia Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 49 Sempre que possivel e recomendável, a preparação referida no § 3 9  deste artigo incluirá o contato com 
crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob 
a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos técnicos 
responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de garantia do direito â convivência 
familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 59  Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em condições de 
serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. 	(Incluído pela Lei ri" 12.010 de 2009) Vigência 

§ 6 Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do Pais, que somente serão consultados 

na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 5 9  deste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 79  As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-
lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. ¡Incluído pela Lei n° 12.010  de 2009) 
Vigência 

§ 89  A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscrição das crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, e das 

pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação â adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no § 59 
deste artigo, sob pena de responsabilidade, (Incluído pela Lei n° 12 010 de 2009) Vigência 
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§ 62 Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação dos cadastros, com 
posterior comunicação â Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 10. A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de pessoas ou casais 
habilitados â adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros estadual e 

nacional referidos no § 59  deste artigo, não for encontrado interessado com residência permanente no Brasil. 
(incluído pela Lei n °  12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre 
que possivel e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento 
familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de  2009) Vigência  

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo 
Ministério Público. 	(Incluído pela Lei n° 12,010 de 2009) 	Vigência  

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos desta Lei quando: 	(Incluído pela Lei n" 12,010 de 2009) 	Vigência  

I - se tratar de pedido de adoção unilateral; 	¡Incluído pela Lei n° 12.010. de 20091 	Vigência 

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vinculas de afinidade e 
afetividade' 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, 
desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja 
constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arte 237 ou 238 desta Lei. (Incluído pela 
Lei n` 12.010 de 2009) 	Vigência  

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso do procedimento, que 
preenche os requisitos necessários â adoção, conforme previsto nesta Lei. 	(Incluido pela Lei n° 12.010 de 
2009) 	Vigência 

(Revogado pela Lei n° 12 010, de 2009) 
	

Vigência 

Art, 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado 
fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das 

Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo n 9  1, de 14 de janeiro 

de 1999, e promulgada pelo Decreto ra 3.087, de 21 de junho de 1999. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência 

§ 19 A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar 
quando restar comprovado: 	(Redação dada pela Lei rd' 12.010  de 2009) 	Vigência 

I - que a colocação em familia substituta é a solução adequada ao caso concreto' 	(Incluída pela Lei n° 12,010  
de 2009) 	Vigência 

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em familia substituta 
brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei; (Incluiria pela Lei n°  12,010 de 2009) 
Vidência 

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por meios adequados ao seu estágio de 
desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por equipe interprotissional, 

observado o disposto nos §§ 1 2  e 29  do art. 28 desta Lei (Incluída Pela Lei n °  12,010 de 2009)  1/Agildo 

§ 29  Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de adoção internacional de 
criança ou adolescente brasileiro. 	(Redacão dada pela Lei di 12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 39  A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em matéria de 

	

adoção internacional. 	Redação dada pela Lei n° 12,010 de 2009) 	Vigência 
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Art. 52. A adoção internacional observara o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as 
seguintes adaptações: 	(Redação dada pela Lei n° 12,010 de 20091 	Vigência  

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido 
de habilitação à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção internacional no pais de acolhida, assim 
entendido aquele onde está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

II - se a Autoridade Central do pais de acolhida considerar que os solicitantes estão habilitados e aptos para 
adotar, emitirá um relatório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade juridica e adequação dos 
solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam e sua 
aptidão para assumir uma adoção intemacional; (Incluída pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

III - a Autoridade Central do pais de acolhida enviara o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia para a 
Autoridade Central Federal Brasileira; 	(Incluiria pela Lei n° 12,010 de 2009) 	ViS 

IV- o relatório será instruido com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por 
equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, acompanhada da respectiva prova de 
vigência lIncluida pela Lei h° 12.010 de 20091 Vigência 

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os 
tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor público juramentado; 
jIncluida pela Lei n° 12.010 de 20091 	Vigência  

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo psicossocial 
do postulante estrangeiro à adoção, já realizado no pais de acolhida 	(Incluída pela Lei n° 12.010, de 20091 
V i gência 

VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e 
subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do pais de acolhida, 
será expedido laudo de habilitação a adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) ano -  (Incluída pela 
Lei n' 12,010, de 20091 Vigência 

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção perante o 
Juizo da Infância e da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, conforme indicação efetuada 
pela Autoridade Centrai Estadual. (Incluída pela Lei n" 12010 de 2009) Vigência 

§ 12  Se a legislação do pais de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação à adoção 
internacional sejam intermediados por organismos credenciados. 	(Incluída pela Lei n°12.010, de 2009) Vigência 

§ 22  Incumbe a Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de organismos nacionais e estrangeiros 
encarregados de interrnediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior comunicação as Autoridades 
Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sitio próprio da internet, (Incluido pela Lei n° 
12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 32 Somente será admissivel o credenciamento de organismos que: 	(Incluida pela Lei n° 12 010 de 2009) 
Vigência 

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados pela 
Autoridade Central do pais onde estiverem sediados e no pais de acolhida do adotando para atuar em adoção 
internacional no Brasil* (Incluída pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e responsabilidade 
exigidas pelos paises respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; (I ncluida pela lei n° 12.010 de 2009) 
Vticia 

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de adoção 
internacional; 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela 
Autoridade Central Federal Brasileira. 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

	

§ 42 Os organismos credenciados deverão ainda' 	OnCluide Pela Lei n' 12 010 de 2009) 	Vigência 

I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades 
competentes do pais onde estiverem sediados, do pais de acolhida e pela Autoridade Central Federal 
Brasileira; (Incluída pela Lei n °  12.010, de 2009) Vigência 
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II - ser dirigido 	ministrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com comprovada 
formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo Departamento de Policia Federal 
e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão federal competente; 

ncluida pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência 

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do pais onde estiverem sediados e no pais de 
acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira -  (iar:Mita pela Lei n° 12.010 de 
2009) Vigência 

IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório geral das atividades desenvolvidas, 
bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja cópia será encaminhada 
ao Departamento de Policia Federal; 'Incluída pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central 
Federal Brasileira, pelo periodo minimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada de copia 
autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do pais de acolhida para o adotado; (Incluída pela Lei n° 
12,010, de 20091 	Vigência 

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central Federal 
Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão logo lhes sejam 
concedidos. {(ncidida  pela Lei n° 12,010 de 2009) Vigência 

§ 59  A não apresentação dos relatórios referidas no § 4 9  deste artigo pelo organismo credenciado poderá acarretar 
a suspensão de seu credenciamento. (I ncluido pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 62  O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intemiediar pedidos de adoção 
internacional terá validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 79 A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na Autoridade 
Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao termino do respectivo prazo de validade. (Incidido pela 
Lei n° 12.1110 de 2009) Vigência 

§ 89  Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida a saida 
do adotando do território nacional (Ineltlid0 pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 92  Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com autorização 
de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características da criança ou 
adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente e a 
aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia autenticada da decisão e 
certidão de trânsito em julgado. (Incluído pela Lei n° 12,010 de 2009) Vigência 

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a situação 
das crianças e adolescentes adotados 	(Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) 	Vigência 

§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos pela 
Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento. 	(Incluído pela Lei n° 12,010 de 2009) 	Vigência 

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma entidade credenciada 
para atuar na cooperação em adoção internacional. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009l 	Vigência 

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) ano, 
podendo ser renovada, 	(Incluído pela Lei n° 12,010 de 2009) 	Vigência  

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, com 
dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial. 	(Incluído pela Lei n° 12 010 de 2009)C 	i.ên 	mi  

	

<. 	o a 
§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novos creffinci menta 

,Agèleiasempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. 	ncluido ela Lei n° 12 010 	 Z 	: 
e; I 

	

72 er 	1 

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursprtElri 
organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a organismès ,  nacon 	01423 
pessoas físicas. 	adoido pela lei ri° 12,010 de 2009) 	Vigência 	 z • o 

o 

	

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitoedaglgia 	e-igo ...,. . 
: 

Adolescente e estarão sujeitos as deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do ãdol sce 
(Incluído pela Lei n' 12 010, de 2009) 	Vigência  

OJ 
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Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em pais ratificante da Convenção de Haia, cujo processo 
de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no pais de residência e atendido o 
disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no 
Brasil. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 12  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 	'Incluído pela Lei n' 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 22  O pretendente brasileiro residente no exterior em pais não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça. 
¡Inclu ido pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência 

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, guando o Brasil for o pais de acolhida, a decisão da autoridade competente 
do pais de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual que tiver processado o 
pedido de habilliação tias pais adotivos, que comunicará o faio à Autoridade Centrai Federai e determinara as 
providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. ¡Incluído pela Lei n° 12.010, de 
20091 	Vigência  

§ 12  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção ê manifestamente contrária à ordem pública ou não atende ao 
interesse superior da criança ou do adolescente. ¡Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 12 deste artigo, o Ministério Público deverá 
imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, comunicando-se 
as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira e â 
Autoridade Central do pais de origem. (I ncluido pela Lei n" 12,010 de 2009) Vigência 

Art, 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o pais de acolhida e a adoção não tenha sido deferida 
no pais de origem porque a sua legislação a delega ao pais de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, mesmo com 
decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de pais que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de 
adoção seguirá as migras da adoção nacional. ¡Incluído pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência 

Capitulo IV 

Do Direito a Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer as instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso t)i escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito. inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino; 

IV — atendimento em creche e pré-escola as crianças de zero a cinco anos de idade; 	¡Redação dada pela 
Lei n°13.306, de 2016) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artistica, segundo a capacidade de 
cada um: 
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VI - oferta de ensino notumo regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 

VII - atendimento no ensino fundamental, abavas de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência â saúde. 

§ 1°C acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo, 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade 
da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsável, pela freqüência â escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados niveis de repetência, 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, sedação, 
curriculo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino 
fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura. 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capitulo V 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de Idade, salvo na condição de aprendiz. 
(Vide Constituição Federal) 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes e regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes principias: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente ate quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência ê assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-govemamental, ê vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso, insal re ou penoso; 
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III - realizado em locais prejudiciais á sua formação e ao seu desenvolvimento fis 	Muito, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência á escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições 
de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laborai em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 2° A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de 
seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - eapacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Titulo III 

Da Prevenção 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios deverão atuar de forma articulada na elaboração 
de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais 
ações: 'Incluído pela Lei n" 13.010 de 2014) 

I - a promoção de campanhas educativas perrnanentes para a divulgação do direito da criança e do adolescente 
de serem educados e cuidados sem o uso de castigo fisico ou de tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos; (Incluído pela Lei n° 13.010 de 20141 

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o 
Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais 
que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 'Incluído pela Lei n° 13.010, 
de 2014) 

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos 
demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o 
desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 
enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente; /Incluído pela Lei n° 13.010, de 
2014) 

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacifica de conflitos que envolvam violência contra a criança e 
o adolescente; 	'incluído nela Lei no 13,010, de 20141 

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do adolescente, 
desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o objetivo de promover a informação, a 
reflexão, o debate e a orientação sobre aitemativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no 
processo educativo' 'Incluído note Lei n° 13.010. de 2014) 

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação 
conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência 
social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
'Incluído pela Lei n°13.010 de 2014) 

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de atendimento nas 
ações e políticas públicas de prevenção e proteção. 	fincluido pela Lei n° 13 01 ■3 de 2014) 

Art. 70-5. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, 
devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou 
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casos de maus-tratos , 	ados contra crianças e adolescentes. 	¡Incluído pela Lei n° 13.046, de 20141 

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas 
encarregadas, por razão de cargo, função, oficio, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda 
de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou 
dolosos, fIncluido pela Lei n°13.046 de 2014) 

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e 
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios 
por ela adotados. 

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou juridica, 
nos termos desta Lei. 

Capítulo II 

Da Prevenção Especial 

Seção I 

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos 

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando 
sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visivel e de 
fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária. 

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de 
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas com finalidades educativas, artisticas, culturais e informativas. 

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de 
sua transmissão, apresentação ou exibição. 

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas 
de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída 
pelo órgão competente. 

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra 
e a faixa etária a que se destinam. 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão 
ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pomográficas it-1 o 
sejam protegidas com embalagem opaca. 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustraçõet

• 

át grafi 
legendas, crónicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitara víito s etiéas 
e sociais da pessoa e da família. 	

-n 3 

)-• on • 

casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão pada 
Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou Kfinçw 

en  
permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para odentaçáa &GOLA, 

ri) 
Seção II 	 -• 
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II - serviços, programas, projetos e beneficies de assistência social de garantia de proteção social e de prevenção 
e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redação dada pela Lei n° 11257 de 
2016) 

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial ás vitimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - proteção juridico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

V! ted, !ficas e programas d.octiradoc prnvo^!• ou abreviar o período do ofaciamonte do convívio familiar o a 
garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; 	(Incluido nela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência 

VII - campanhas de estimulo ao acolhimento sob temia de guarda de crianças e adolescentes afastados do 
convivio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades 
especificas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos, 	fIncluido nela Lei n° 11010 de 20091 
Vigência   

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular padtária por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização pdltico-administrativa; 

IV- manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente; 

V - integração operacional de ôrgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 

seeierlerale, 

VI - integração operacional de ôrgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoda, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das politicas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista 
na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação 
em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; ¡Redação dada pela Lei n° 
12.010, de 2009) 	Vigência 

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade. 
fincluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas diferentes áreas da atenção 
primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento infantil; (Incluido 
pela Lei n° 13 257 de 2016) 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do adolescente que favoreça a 
intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento integral; (I ncluido pela Lei n °  
13.257, de 2016) 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre prevenção da violência. 
(Incluído nela Lei rõ 13.257,2ã 2016) 

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da criança 
e do adolescente e considerada de interesse público relevante e não será remunerada, 

21,922017 	 L8069 

Dos Produtos e Serviços 

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 

I - armas, munições e explosivos; 

II - bebidas alcoólicas; 

III - produtos cujos componentes possam causar dependência tisica ou psíquica ainda que por utilização indevida; 

IV - fogos de estampido e de artificio, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam Incapazes de 
provocar qualquer dano fisico em caso de utilização Indevida; 

V - revistas e publicações a que alude c art. 73; 

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congénere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 

Seção III 

Da Autorização para Viajar 

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanharia dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judicial. 

§ 1° A autorização não será exigida quando: 

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana; 

b) a criança estiver acompanhada: 

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; 

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável 

§ 2° A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização ê dispensável, se a criança ou adolescente: 

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma 
reconhecida. 

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do Pais em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

Parte Especial 

Titulo I 

Da Politica de Atendimento 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 86. A politica de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não-govemamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I - políticas sociais básicas; 

Capitulo II 
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Das Entidades de Atendimento 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em 
regime de: (Vide) 

I - orientação e apoio sócio-familiar; 

II - apoio sócio-educativo em meio aberto; 

III - colocação familiar: 

IV atr i ga: 

IV - acolhimento institucional; 	(Redação dada pela Lei n" 12.010, de 2009) 	Vigência 

lib-Fdado assistida; 

V - prestação de serviços à comunidade; 	(Redação  dad4.01a Lei n °  12.594. de 2012) 	¡Vide) 

VI - liberdade assistida; 	(Redação dada pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

vil intedileção. 

VII - semiliberdade; e 	(Redação dada pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

VIII - internação. 	(I ncluido pela Lei n° 12.599. de 2012) 	[Vide) 

§ 1 2  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder á inscrição de seus programas, 
especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho 
Tutelar e à autoridade judiciada. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência  

§ 22  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão 
previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social, dentre outros, observando-se o principio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo 
caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 99 desta Lei. (Incluido pela Lei n° 
12.010 de 2009) Vigência 

§ 32  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de 
funcionamento: ¡Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

I - o efetivo respeito ás regras e princípios desta Lei, bem corno às resoluções relativas ã modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis; (Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Violincia 

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e 
pela Justiça da Infância e da Juventude; 	(Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência  

III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de 
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à familia substituta, conforme o caso. 	(Incjuido pela Lei h° 
12.010 de 2009) 	Vigência 

Art, 91. As entidades não-govemamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade, 
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§ 19 Será negado o registro á entidade que: 	(Incluído pela Lei n° 12 010 de 2009) 	Vigência 

a) não ofereça instalações ((sinas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; 

b) não apresente plano de trabalho compativel com os pdncipios desta Lei; 

c) esteja irregularmente constituída; 

d) tenha em seus quadros pessoas inidõneas 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento 
prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 	/Inclui- da pela Lei 

12.010 de 2009) 	Vigência  

§ 22  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1 9  deste 
artigo. (I ncluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os 
seguintes principias: 	(Redação dada pela Lei n° 12 010 de 2009) 	Vigência 

1-13F136~06-,41461:144:16-fam4liares; 

I - preservação dos vinculeis familiares e promoção da reintegração familiar; 	(Redação dada pela lei n° 12.010  
a19) Vigência 

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou 
extensa; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - padicipação de pessoas da comunidade no processo educativo. 

§ 1 2  O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para 
todos os efeitos de direito. 	(Incluido pela Lei n° 12 010 de 2009) 	Vigência  

	

§ 22 Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou instituciona 	eterãa gi 
autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatado Ci/CLI0Stallelad0 acerca da situação de caréjrc ança us. 
adolescente acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 1 2  do art. 19 desta Lei 	Inc. Lei eu 
n° 12.010 de 2009) 	Vigência  

72 O 

§ 32  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoveresilon 
permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acinihirpant 
e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário,Mini 
e Conselho Tutelar. (Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência  o  

	

4=1' ao 	r-i 
LD 

§ 49 Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que Ws 
programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxilio do Conselho Tutelar e dist 
assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em curfddi ening, 
disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 	(Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 
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§ 52  As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber 
recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 	(Incluído pela Lei 
if 12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 62  O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de 
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade 
administrativa, civil e criminal. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência 

§ 79  Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos em acolhimento institucional, dar-se-á especial 
atenção à atuação de educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, as rotinas especificas e ao 
atendimento das necessidades básicas, incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluirá) pela Lei ri' 13.257, de 
2016) 

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de 
urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do 
fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência  
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XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, 

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, 
seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus 
pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento. 

abrigar 

§ 1 2  Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo as entidades que mantêm programas de 
acolhimento institucional e familiar. 	(Redação dado pela Lei n° 12.010 de 2009) 	3./igiefing 

§ 2° No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os recursos 
da comunidade. 

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda que 
em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar ao Conselho 
Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-tratos. (Incluído pela Lei n°13,048, de 2014) 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário 
com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar 
da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu 

encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2 2  
do art. 101 desta Lei. (Incitado pela Lei n't 12010, de 20091 Vigência  

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de intemação têm as seguintes obrigações, entre outras: 

I - observar os direitos e garantias de que são tildares os adolescentes; 

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação; 

- oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos; 

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente; 

V 'diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vinculos familiares; 

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o 
reatamento dos vínculos familiares; 

VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e 
os objetos necessários à higiene pessoal; 

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados á faixa etária dos adolescentes atendidos; 

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos; 

X - propiciar escolarização e profissionalização, 

XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer, 

XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XIII -procedera  estudo social e pessoal de cada caso' 

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos resultados à 
autoridade competente; 

XV- informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual; 

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de moléstias infecto-
contagiosas; 

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;  

Seção II 

Da Fiscalização das Entidades 

Art. 95. As entidades govemamentais e não-govemamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, 
pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares. 

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao município, 
conforme a origem das dotações orçamentárias. 

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descamparem obrigação constante do art. 94, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou propostos: 

I - às entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes: 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

0) fechamento de unidade ou interdição de programa. 

II -às entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

c) interdição de unidades ou suspensão de programa: 

d) cassação do registra 

§1 32  Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, devera ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciaria 
competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 22  As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não govemamentais responderão pelos danos que 
seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos princípios norteadores 
das atividades de pro - especifica. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 
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Titulo II 

Das Medidas de Proteção 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

An, 98. As medidas de proteção à crença e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta. 

Capitulo II 

Das Medidas Especificas de Proteção 

Art. 99. As medidas previstas neste Capitulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, hem como 
substituídas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas 
que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único. São Lambem pdncipios que regem a aplicação das medida 	(Incluído pela Lei n °  12010, de 
2009) 	Vigência 

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares dos 
direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; 	(Incluido pela Lei n°  12.010 de 
2009) 	Vigência 

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser 
voltada ã proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 	Jlncluido pela Lei  
n°  12.010 de 20091 	Vigência 

III - responsabilidade primária e solidária do cortei publico: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças 
e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de 
responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de govemo, sem prejuízo da municipalizaçao do atendimento e 
da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; (Inciuido pela Lei n°  12.010 de 
2009) 	Vigência 

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e 
direitos da criança e do adolescente, sem prejuizo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no 
âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei n °  12.010, de 2009) Vigência 

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no respeito 
pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; 	(Incluído pela Lei n °  12 010 de 2009) 	Vigência 

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação de 
perigo seja conhecida; 	(Incluído pela Lei n °  12.010 de 2009) 	Vigência 

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja 
ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 	(Incluido pela lei 
n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que 
a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão e tomada; (Incluido Pela Lei n°  12.010 de 
2009)  \,Sei- 

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres 
para com a criança e o adolescente; 	(Incluído piela Lei n °  12.010 de 2009) 	Vigência 

X - prevalência da familia: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada 
prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, 
que promovam a sua integração em família substituta' (Incluído pela Lei n" 12010, de 2009) Vigência 
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XI - obdgato 	da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e 
capacidade de compieensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; 	(Incluído pela Lei n °  12.010 de 2909) 	Vigência  

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente 

considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1 9  e 29  do art. 28 desta Lei. (Includle 
pela Lei n°  12.010 de 2009) Vigência 

Art, 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, 
dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matricula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da 
criança e do adolescente; 	(Redação dada pela Lei n °  13.257, de 20161 

V- requisição de tratamento médico, psicológico nu psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatodal; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

3.41—alswige-effi-entidede 

VII - acolhimento institucional; 	(Redação dada pela Lei n" 12.010 de 2009) 	Vigência 

VILI—eeleeetãe-em-famitie-subetitetar 

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar, 	(Redação dada pela Lei 	n°  12.010 de 2009) 	Vigência 

IX - colocação em família substituta. 	(incluido pela Lei n°  12 010 de 2009) 	Vigência 

§ 12  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como 
forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não 
Implicando privação de liberdade. (Incluído pela Lei n°  12.010 de 2009) Vigência  

§ 29  Sem prejuízo da tomada de medidas emergencials para proteção de vitimas de violência ou abuso sexual e 
das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convivia familiar é de 
competência exclusiva da autoridade judiciaria e importará na deflagração, a pedido do Ministério Publico ou de quem 
tenha legitimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o 
exercicM do contraditório e da ampla defesa. (Incluído pela Lei n °  12.010 de 2009) Vigência 

§ 39  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de 
acolhimento Institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade 
judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído Dela Lei n °  12010, de 2009) Vigência  

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos' 
pela Lei rd' 12.010, de 2009) 	Vigência 	 „}—• 

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referencia; 	Inclui 
12.010, de 2009) 	Vigência 

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em te-los sob sua guardai 	Incidido 
de 2009) 	aqt..c_i ia 

em 
(i) 

g 42  Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo 	ma 
acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à reintegra o familiar: 1  
ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em 

rittfrinuwwpainaitegruurtexivii 03/1eis/LBOSáhun 

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 
2(10_9.) 	yigfit.c_1 ia 
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que também deverá contemplar sua colocação em familia substituta, observadas as regras e pdncipios desta Lei 
(Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009] 	Vigência 

§ 52  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a critiva dos pais ou do responsável. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 62  Constarão do plano individual, dentre outros: 	(Incluído pela Lei n' 12.010, de 2009) 	Vigência 

I - os resultados da avaliação interdisciplinar, 	(Incluído pela Lei n" 12.010. de 2009) 	Vigência 

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 	(Endoido pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência 

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou 
responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação 
judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade 
judiciária, (incluiclo nela Lei n° 12 010. de 2009)  Ï./.jacia 

§ 72  O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo á residência dos pais ou do 
responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a familia de 
origem será incluida em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado 
o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. (Incluído pela Lei n° 12 010 de 2009) Vigência 

§ 82 Verificada a possibilidade de reintegração :familiar, o responsável pelo programa de acolhimento familiar ou 
institucional fará imediata comunicação á autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Publico, pelo prazo de 5 
(cinco) dias, decidindo em Igual prazo, (incluido oda Lei n°  12 010 de 2009) Vigência 

§ 99  Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente á família de origem, 
após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado 
relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a 
expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. 
(Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência  

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Publico terá o prazo de 30 (trinta) dias para o Ingresso com a ação de 
destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras 
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda, 	(Incluido pela Lei n° 12.010, de 200) 
Vigência 

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo informações 
atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua 
responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências 
tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em familia substituta, em qualquer das modalidades previstas no 
art. 28 desta Lei. 	(I ncluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e 
os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar 
sobre a implementação de políticas publicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e abreviar o periodo de permanência em programa de acolhimento. 	(Incluído pela Lei n° 12.010 de 
2009) Vigência 

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capitulo serão acompanhadas da regularização do 
registro civil. 	(Vide Lei n° 12,010 de 2009) Vigência  

§ 1° Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou adolescente será feito 
vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciária. 

§ 2° Os registros e certidões necessários á regularização de que trata este artigo são isentos de multas, custas e 
emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

§ 39  Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento especifico destinado â sua 

averiguação, conforme previsto pela Lei n2  8.560, de 29 de dezembro de 1992. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 
2009) Vigência 

§ 42  Nas hipóteses previstas no § 32  deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de 
patemidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atrtbuida, a criança for encaminhada para adoção. Contido pela Lei n °  12.010 de 2009) 
Vigência 
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§ 52  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do pai no assento de 
nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade, Incluido dada nela 
Lei n°13.257, de 2016) 

§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de paternidade no assento de 
nascimento e a certidão correspondente. 	(Incitado dada pela Lei n°  13.257, de 2016) 

Titulo III 

Da Prática de Ato Infracional 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 103. Considera-se ato inf racional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos as medidas previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente ã data do fato. 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101. 

Capitula II 

Dos Direitos Individuais 

Art, 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato inflacionai ou por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser 
informado acerca de seus direitos. 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti 
comunicados à autoridade judiciaria competente e à familia do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob penada responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata. 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. 

Parágrafo único. A decisão devera ser fundamentada e basear-se em indicias suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a Identificação compulsória pelos órgãos 
policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada. 

Capitulo III 

Das Garantias Processuais 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal. 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vitimas e testemunhas e produzir todas a 
provas necessárias à sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 

	

! 	 • 
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Capitulo IV 

Das Medidas Sócio-Educativas 

Seção 

Disposições Gerais 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as 
seguintes medidas: 

- advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade, 

IV - liberdade assistida; 

V- inserção em regime de semi-liberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, 1 a VI. 

§ 1° A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-Ia, as circunstâncias e a 
gravidade da infração. 

§ 2° Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 

§ 3° Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, 
em local adequado às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capitulo o disposto nos arts. 99 e 100. 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de provas 
suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127. 

Parágrafo único. A advertência podara ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria. 

Seção II 

Da Advertência 

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 

Seção III 

Da Obrigação de Reparar o Dano 

Art. 118. Em se tratando de ato infracional coni reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o 
caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra fuma, compense o prejuizo 
da vitima. 

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada. 

Seção IV 

Da Prestação de Serviços à Comunidade 

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por 
período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 
congéneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas 
durante jomada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não 
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prejudicar a freqüênci 	cola ou a jomada normal de trabalho. 

Seção V 

Da Liberdade Assistida 

Art, 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

§ 1° A autoridade designara pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por 
entidade ou programa de atendimento. 

§ 2° A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos 
seguintes encargos, entre outros: 

I - promover socialmente o adolescente e sua familia, fomecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, 
em programa oficial ou comunitário de auxilio e assistência social; 

II -supervisionara  freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matricula; 

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho; 

IV - apresentar relatório do caso. 

Seção VI 

Do Regime de Semi-liberdade 

Art, 120, O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o inicio, ou como forma de transição para o 
meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 

§ 1° São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os 
recursos existentes na comunidade. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas á 
internação. 

Seção VII 

Da Internação 

Art. 121, A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos pdncipios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

§ 1° Será permitida a realização de atividades extemas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa 
determinação judicial em contrário. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão 
fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 3° Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 

§ 4°  Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado egy 
semi-liberdade ou de liberdade assistida. 

§ 5° A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 	 tr3 
-n 3 

§ 6° Em qualquer hipótese a desintemação sere precedida de autorização judicial, ouvido o Miniqltio 

N.)  Z 
§ 72 A determinação judicial mencionada no § 1 2  poderá ser revista a qualquer tempOele a 

judiciária. 	f I ncluido pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 	 ao 
c 

Art. 122. A medida de intemação se poderá ser aplicada quando .  
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I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

21/022017 	 L8069 

Ad. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério 
Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo As circunstâncias e 
conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor 
participação no ato infracional. 

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na 
suspensão ou extinção do processo. 

§ 12  O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) meses, 
devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 	'Re.a ão ti' da ea e' ° 	594 de 2012 
(Vide) 

§ 2°. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. 

Ari. 123. A internação deverâ ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele 
destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição fisica e gravidade da infração. 

Parágrafo único. Durante o periodo de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

III - avistar-se reservadamente com seu defensor, 

IV- ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V- ser tratado com respeito e dignidade; 

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicilio de seus pais ou 
responsável: 

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

VIII corresponder-se com seus familiares e amigos; 

IX - ler acesso aos objetos necessários â higiene e asseio pessoal; 

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolarização e profissionalização; 

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante 
daqueles porventura depositados em poder da entidade; 

XVI - receber, quando de sua desintemação, os documentos pessoais indispensáveis ávida em sociedade. 

§ 1° Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 

§ 2° A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se 
existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos intemos, cabendo-lhe adotar as medidas 
adequadas de contenção e segurança. 

Capitulo V 

Da Remissão 

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem 
prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas 
em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

Ad. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante 
pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Publico. 

Titulo IV 

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável 

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

- encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 
familia; 	(Redgção dada dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar; 

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 

IX - destituição da tutela; 

X - suspensão ou destituição do ~oder poder familiar (Expressão substituida pela Lei n° 12.010 de 2009) 
Vigência 

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto 
nos arts. 23 e 24. 

Art. 130, Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. 

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a 
criança ou o adolescente dependentes do agressor (Incluído pela Lei n° 12.415. de 2011) 

Titulo V 

Do Conselho Tutelar 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não judsdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 
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rencolho  Tutelar. 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e a remuneração e formação continuada dos conselheiros 
tutelares Lei n° 12 696 de 2012 

21/02/2017 L0069 

V - encaminhar 	ddade judiciária os casos de sua competência; 

do 12. 10. 1991 

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) 
Conselho Tutelar corno ôrgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos 
pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de 
escolha. (Redação dada pela Lei n° 12.696 de 2012) 

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no município. 

evestual-xemeeeretiçãe-de-seas-membeas: 

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto â remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: 	fRedação dada pela 
Lei n° 12 696, de 2012) 

I - cobertura previdenciária; 	¡Incluído pela Lei n° 12.696 de 2012} 

II - gozo de ferias anuais remuneradas, acrescidas de 113 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
fincluido pela Lei n° 12.696, de 20121 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o 
adolescente autor de ato infracionã; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220 43° inciso 
II da Constituição Federal' 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, apôs 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto a familia natural. !Redação dada 
pela Ler n° 12.010 de 2009)  Vigência 

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o 
reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. 	(Incluído pela Lei n° 13.046 de 2014) 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do 
convívio familiar, comunicara incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de 
tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluido 
pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

III - licença-matemidade; 

IV - licença-patemidade; 

V - gratificação natalina. 

{Incluído pela Lei n° 12.696 de 2012) 

(Incluído pela Lei n° 12.696 de 2012) 

fincluido pela Lei n° 12.696. de 2012) 
Capitulo III 

Da Competência 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capitulo IV 

Da Escolha dos Conselheiros 

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de 
quem tenha legitimo interesse. 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá 
presunção de idoneidade moral. 	(Redação dada pela Lei n° 12.696 de 2012) 

Capitulo II 

Das Atribuições do Conselho 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nas arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas 
no art. 101, I a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público noticia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos da criança ou adolescente; 

http/NAVW plall110 90V 	031915/1,90199htrn 	 33/61 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do 
Ministério Público. (Redação dada pela Lei n°8.242 de 12.10 19911 

§ 19  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território 
nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 
presidencial. 	¡Incluído pela Lei n° 12.696 de 2012) 

§ 22  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processioode 
escolha. 	(Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012) 

§ 39 No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferececep 
ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, Inclusive brindes de pequeno valor. Q 

73 Lei n°12.695 de 2012) 	 O  m 3  

Capitulo V 	- o 
z 

Dos Impedimentos 	 o  

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendengs 
genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 	R' 
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Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na 
comarca, foro regional ou distrital. 

Titulo VI 

Do Acesso à Justiça 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art, 141. É garantido o acesso de toda chança ou adolescente à Defensoha Pública, ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

§ 1 ° . A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor público ou 
advogado nomeado. 

§ 2°  As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e 
emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de vinte e 
um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 

Parágrafo único. A autoridade judiciáha dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os interesses 
destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal ainda 
que eventual. 

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a chances e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 

Parágrafo único. Qualquer noticia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
{Redação derreada  Lei n°  10,764 de 12,11.2003) 

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente será deferida pela 
autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a finalidade. 

Capitulo II 

Da Justiça da Infância e da Juventude 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da 
juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-
estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões. 

Seção II 

Do Juiz 

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce essa 
função, na forma da lei de organização judiciária local. 

Art. 147. A competência será determinada: 

I - pelo domicílio dos pais ou responsável; 

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável. 

§ 1°. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, observadas as 
regras de conexão, continência e prevenção. 

11101/www.pla1allo6ov.briccivil 03IeisX80696tm 
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§ 2°  A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou 
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

§ 3°  Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais de 
uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da 
emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo estado. 

Art. 148, A Justiça da Infância e da Juventude ê competente para: 

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracionai atribuído a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; 

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao 
adolescente, observado o disposto no ah. 209; 

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas 
cabiveis; 

VI • aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou 
adolescente; 

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a 
Justiça da Infância e da Juventude para o fim de: 

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

b) conhecer de ações de destituição do pátrio podar poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 
fExpressão substituída pela Lei n °  12.010 de 2009) Vigência 

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 

ri) conhecer de pedidos baseados em discordância patema ou materna, em relação ao exercício do pitvt o  
poder familiar 	¡Expressão substituida pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 

1) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente; 

g) conhecer de ações de alimentos; 

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito. 

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará: 

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em: 

a) estádio, ginásio e campo desportivo; 

b) bailes ou promoções dançantes; 

c) boate ou congêneres; 

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; 

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 

II - a participação de criança e adolescente em: 

a) espetáculos públicos e seus ensaios; 
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b) certames de beleza. 

§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores: 

a)os principies desta Lei; 

b) as peculiaridades locais; 

c) a existência de instalações adequadas; 

d) o tipo de freqüência habitual ao local; 

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças e adolescentes; 

f) a natureza do espetáculo. 

§ 2° As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as 
determinações de caráter geral. 

II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a qualificação em 
se tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público; 

III - a exposição sumária do fato e o pedido; 

IV. as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos. 

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão 
do prieried3eder poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou 
adolescente confiado a pessoa idónea, mediante termo de responsabilidade. ¡Expressão substituída pela Lei n° 
12,010 de 20095 	Vigência 

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas a 
serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos. 

Seção III 

Dos Serviços Auxiliares 

An. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos para manutenção 
de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude. 

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fomecer subsidias por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver 
trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação â 
autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico. 

§ 1 2  A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para sua realização. 	fincluido pela Lei n° 
12962. de 2014) 

§ 29  O requerido privado de liberdade deverá ser citado pessoalmente. 	(Incluído pela Lei n°12.962 de 2014) 

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do própdo sustento e de sua 
familia, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, 
contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação. 

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento 
da citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. 	(Incluido pela Lei n° 12.962 de 2014) 

Capitulo III 

Dos Procedimentos 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na 
legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e 
procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes, 
'Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repadição ou órgão público a 
apresentação de documento que interesse â causa, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Público. 

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por 
cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo. 

§ 12  A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Pública, determinará a 
realização de estudo social ou pericia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de testemunhas 
que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos  arts. 1.637 
e 1.638 da Lei ri9  10.406, de 10 de ianeirn de 2002 - Cedido Civil ou no art. 24 desta Lei. (Redação dada pela Lei n °  
12.010 de 2009)  Vigência 

Art, 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a 
autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de oficio as providências necessárias, ouvido o Ministério 
Publico, 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente 
de sua familia de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 	jlnctuido pela Lei n° 12.010 de 
2009) 	Vigência 

Art. 154. Aplica-se as multas o disposto no art. 214. 

Seção II 

Da Perda e da Suspensão do laetele-Poder Poder Familiar 
¡Expressão substituida pela Lei n°12010 de 2009) Vigência  

• 
Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do parie-pedlei poder familiar terá inicio por provocação do 

Ministério Público ou de quem tenha legitima interesse. 	¡Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vicieneie 

Art. 156. A petição inicial indicará: 

I - a autoridade judiciária a que for dirigida; 

hiax/~ planalto pay brigava 03A eis/L0069 Fim 
	

37/61  

ed^^sa 	ddelfiss-nto  

§ 29  Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe 

profissional ou rnultidisciplinar referida no § 1 9  deste artigo, de representantes do órgão federal responsável pela politica 

indigenista, observado o disposto no § 6 9  do art. 28 desta Lei, 	fRedacão dada pela Lei n °  12,010 de 2009) 
Vioência  

§ 32  Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoávei ri; 
criança ou adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as ImElic 
medida. ¡I nclu i do pela lei n° 12 010 de 2009) Vigência  co 

cl 

§ 42  É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e estiverem em loca 
(Incluído nela Lei n°  12,010 de 2009) 	Vigência 

1-1  an. 
I-. o 

§ 59  Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a autoridade judicial requisitará sua apkoentac 
oitiva. 	.0 ncluiao pela Lei rf 12.962 de 2014) 	 ■J o 	4=i ▪ on 	J--,  I‘J 

."--- C.M 
Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, psg ci co dilE 

salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento, 	i7i' 	r-• 
CU 	•■1 
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manutenção da criança ou do adolescente na família natural ou extensa. 
Vigência 

(Incluído pela Lei n °  12.010 de 2009) 

 

    

§ 49  O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na audiência a que se refere o § 

39  deste artigo. 	¡I ncluido pela Lei n°  12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 59 O consentimento é retratai/et até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção 	pricruido pela 
Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

21)02/2017 	 LB069 

§ 1 °  A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de oficio, a autoridade judiciária poderá 
determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional. 

§ 2°  Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se 
oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o 
requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será 
proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo 
máximo de cinco dias. 

Vqõncia 

Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. 	¡Redação dada 
Peia Lei n°  12.010 de 2009) 	Vigência 

Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à mamem do 
registro de nascimento da criança ou do adolescente. 	OneluidO pela Lei n °  12,010, de 2009) 	Vigência 

Seção III 

Da Destituição da Tutela 

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor previsto na lei processual 
civil e, no que couber, o disposto na seção anterior. 

Seção IV 

Da Colocação em Família Substituta 

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em familia substituta: 

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa anuência 
deste; 

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a criança ou 
adolescente, especificando se tem ou não parente vivo; 

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos; 

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma copla da respectiva certidão; 

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos á criança ou ao adolescente. 

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos especificos. 

Art. 166. Se e pa's fe m fale 	s, tive em ide de titu'dec e 	fr às s de rree 	perre farrili, 
rere— aderi do ezpre^^^irrer ie ae ped ido de nele^^çie 	frmélra nu tre"' 	ente imAere 	d na^ -"-^m—^"tra 

Viroci  

etrentante .'e M i riéléde Pa"li"e, tema -'d^ se por terrie-s" drreiarren 

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou houverem 
adendo expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser formulado diretamente em 
cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado. (Redação dada 
pela Lei n °  12.010, de 2009) 	Vigência 

§ 69  O consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento da criança. 	(Incluído pela Lei n °  
12.010 de 2001) 	ViCiênCin 

§ 79  A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a serviço 
do Poder Judiciário, preferencialmente COM apoio dos técnicos reSpenSaveiS pela execução da Mítica municipal de 
garantia do direito á convivência familiar. ¡Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vicem:ia 

Art. 167. A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Publico, determinará a 
realização de estudo social ou, se possivel, pericia por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda 
provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência. 

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança ou o 
adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de responsabilidade. (incluído pela Lei n °  12.010 de 2009) 
)Aqicia 

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que possível, a criança ou o 
adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária 
em igual prazo. 

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do Strie-eetter poder familiar 
constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será observado o procedimento 
contraditório previsto nas Seções II e III deste Capitulo. 	(Expressão substituída pela L n° 12.010 de 2009) 
V i gência 

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos autos do procedimento, 
observado o disposto no art. 35. 

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-à o disposto no art. 32, e, quanto á adoção, o contido no art. 
47. 

Parágrafo único. A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa inscrita em programa de 
acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judiciária â entidade por este responsável no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, ¡Incluído pela Lei n °  12,010, de 2009) Vigência 

Seção V 

Da Apuração de Ato Infracional Abibuido a Adolescente 

Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado â autoridade 
judiciária. 

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado á autoridade 
policial competente. 

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de 
ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecera a atribuição da repartição especializada, que, após as 
providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria. 

§ 19  Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judiciária e pelo representante do 
Ministério Público, tomando-se por termo as declarações. 	(iricluid0 Pela Lei n°  12 010, de 2009) Vigência 

§ 29  O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações e esclarecimentos prestados 
pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre a 
irtevogabilidade da medida. (I ncluido nela Lei n °  12.010 de 2009) Vigência 

§ 32 O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela autoridade judiciária competente em 
audiência, presente o Ministério Público, garantida a livre manifestação de vontade e_ . esgolados os esforços para 
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Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a 
autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá: 

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 

II - apreender o produto e os instrumentos da infração; 

III - requisitar os exames ou pericias necessários à comprovação da materialidade e autoria da infração. 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de 
ocorrência circunstan' 
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Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente 	prontamente liberado pela 
autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério 
Público, no mesmo dia ou, sendo impossivel, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato 
infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança 
pessoal ou manutenção da ordem afica. 

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao 
representante do Ministério Público, juntamente com copia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 

§ 1° Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente á entidade de 
atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À 
falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da 
destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior. 

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao representante do 
Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente na prática de ato 
infracional, a autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério Público relatório das investigações e 
demais documentos. 

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de alo infracional não poderá ser conduzido ou transportado em 
compartimento fechado de veiculo policial, em condições atentatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua 
integridade fisica ou mental, sob pena de responsabilidade. 

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e á vista do auto de 
apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação 
sobre os antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua altiva e, em sendo possível, de seus 
pais ou responsável, vitima e testemunhas. 

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará os pais ou 
responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das policias civil e militar. 

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Ministério Público poderá: 

I - promover o arquivamento dos autos; 

II - conceder a remissão; 

III 'representará  autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa. 

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo representante do Ministério Público, 
mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos â autoridade judiciária para 
homologação. 

§ 1° Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, conforme o caso, o 
cumprimento da medida.  

21/0212017 	 LB069 

Art. 184. Ofer 	representação, a autoridade judiciária designará audiência de apresentação do adolescente, 
decidindo, desde logo, telbre a decretação ou manutenção da intemação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo. 

§ 1° O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representação, e notificados a 
comparecer á audiência, acompanhados de advogado. 

§ 2° Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará curador especial ao 
adolescente. 

§ 3° Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e apreensão, 
determinando o sobrestamento do feito, ate a efetiva apresentação. 

§ 4° Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo da notificação dos pais 
ou responsável. 

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser cumprida em 
estabelecimento prisional. 

§ 1° Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, o adolescente deverá ser 
imediatamente transferido para a localidade mais próxima. 

§ 2° Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remoção em repartição policial, desde 
que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco 
dias, sob pena de responsabilidade. 

Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá à altiva dos 
mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado. 

§ 1° Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do Ministério Público, 
proferindo decisão. 

§ 2° Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação em regime de semi-
liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado constituído, nomeará defensor, 
designando, desde logo, audiência em continuação, podendo determinar a realização de diligências e estudo do caso. 

§ 3°C advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da audiência de apresentação, 
oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas. 

§ 4° Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na defesa prévia, 
cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será dada a palavra ao representante do 
Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, peio tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, 
a critério da autoridade judiciada, que em seguida preferirá decisão. 

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustificadamente á audiência de 
apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua condução coercitiva. 

AH. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser aplicada em qualquer fase 
do procedimento, antes da sentença. 

§ 2° Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante 
despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro membro do Ministério Público para apresenta-
la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que sé então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar. 

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o arquivamento ou conceder 
a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação da 
medida sócio-educatIva que se afigurar a mais adequada. 

§ 1° A representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos e a classificação do alo 
infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada 
pela autoridade judiciária. 

§ 20 A representação independe de prova pré-constituída da autoria e materialidade. 

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o adolescente internado 
provisoriamente, será de quarenta e cinco dias. 

http1/wsvw.p4anzdlo.g21.briccivil_03Aws180%.litrn 	 41/61 

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença: 

I - estar provada a inexistência do fato; 

II - não haver prova da existência do fato; 

III - não constituir a fato ato infracional; 

IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional. 

73 5 
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamale cg 

liberdade, 	 nu  
O 

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-liberdadeZzlrá Sta 
cm  

I - ao adolescente e ao seu defensor; 
rD 

II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem prejuízo do defensor. c; 
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§ 1 °  Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do defensor 

§ 2" Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja ou não recorrer da 
sentença. 

Seção VI 

Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art, 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não-governamental terá 
inicio mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde 
conste, necessariamente, resumo dos fatos. 

Parágrafo único. Havendo motivo orave, cederá a autoridade iudicieria, ouvido o Ministério Público decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada. 

Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita podendo juntar 
documentos e indicar as provas a produzir. 

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade judiciária designará audiência de 
instrução e julgamento, intimando as partes. 

§ 1° Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão cinco dias para oferecer alegações 
finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo. 

§ 2° Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade govemamental, a autoridade 
judiciária oficiará à autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, marcando prazo para a substituição. 

§ 3° Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção das 
irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito. 

§ 4° A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou programa de atendimento. 

Seção VII 

Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente 

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração ás normas de proteção à 
criança e ao adolescente lerá inicio por representação do Ministério Publico, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração 
elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível, 

§ 1° No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se 
a natureza e as circunstâncias da infração. 

§ 2° Sempre que possível, á verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em caso 
contrário, dos motivos do retardamento. 

Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da data da intimação, que sere 
feita: 

I - pelo autuante, no próprio auto, guando este for lavrado na presença do requerido; 

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia do auto ou da representação ao 
requerido, ou a seu representante legal, lavrando certidão; 

III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido ou seu representante legal; 

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do requerido ou de seu representante 
legal 

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará vista dos autos do Ministério 
Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo. 

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do adig0 anterior, ou, sendo 
necessário, designará audiência de instrução e julgamento. 	(lncluido pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

21/022017 	 l(4069 

em seguida proferirá sentença. 

Seção VIII 
(Incluida pela Lei n° 12 010 de 2009) Vioência 

Da Habilitação de Pretendentes ti Adoção 

Art, 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição inicial na qual conste: 
(Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

I - qualificação completa; 	(Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência 

II - dados familiares' 	(Incluido pela Lei n° 12.010, de 2009) Vioência 

III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração relativa ao período de união 
estávot 	findu(dc oda 	n° 12,010 de 2009) 

IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas' 	¡Incluído pela Lei ri° 12.010  
de 20091 	Vigência 

V - comprovante de renda e domicilio' 	II ncluido pela Lei ri` 12.010 de 20091 	Vigência 

VI - atestados de sanidade fisica e mental (I ncluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

VII - certidão de antecedentes criminais' 	(Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

VIII - certidão negativa de distribuição eivai. 	(Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

Art. 197-6. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista dos autos ao Ministério 
Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá: 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional encarregada de elaborar o estudo técnico 
a que se refere o art. 197-0 desta Ler .(Incluido pela Lei n" 12.010 de 2009) Vigência 

II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juizo e testemunhas' 	XI ncluido pela Lei 
n° 12.010, de 20091 	Vidência 

III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de nutras diligências que entender 
necessárias, 	(Incluido vida Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência  

Art. 197-0. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da 
Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsidies que permitam aferir a capacidade e o 
preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, á luz dos requisitos e 
princípios desta Lei. Incluído a Lei n°12.010 de 2009 VIS 

§12  É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude 
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da politica municipal de garantia do direito ã 
convivência familiar, que inclua preparação psicológica, orientação e estimulo á adoção inter-racial, de crianças maiores 
ou de adolescentes, com necessidades especificas de saúde ou com deficiências e de grupas de irmãos. (Incluído 
pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 29  Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no §1 2  deste artigo incluirá 
o contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em condições de serem 
adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da 
Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional e pela 
execução da politica municipal de garantia do direito â convivência familiar (Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 

Vigência  

Art, 197-0. Certificada nos autos a conclusão da participação no programa referido no art. 197-0 desta Lei, a 
autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências requeridas pelo Ministério 
Publico e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de instrução e 
julgamento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 Vigência 

Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas indeferidas, a autoridade judiciária 
determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministério Publico, por 5 (cinco) dias, 
decidindo em igual prazo. (incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a 
sua convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e conforme a disponibilidade de 
crianças ou adolescentes adotáveis. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o Ministério Público e o procurador do 
requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a cri 	autoridade judiciária, que 
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trasladadas; 	Revogado pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 
}Revogado 

pela 	 12000 0 d 2009) 	Vigência 

Revogado pela Lei n° 12.010. de 20091 	Vigência 

: 22; 
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§12  A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser obse 	ela autoridade judiciária nas 
hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a niêlhor solução no interesse do 
adotando. 	lincluido peia Lei n° 12 010 de 20093 	Vioancia 

§ 22  A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indicados importará na reavaliação da 
habilitação concedida. 	(Incluído Dela Lei n" 12.010 de 2009) 	.Y.1,gãnsá 

Capitulo IV 

Dos Recursos 

s riot-nrreder.terç" : 

Art. 198. Nos procedimentos afetos â Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à execução das 

medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei n2  5.869 de 11 de 'moiro de 1973 Cõdi.o de P 
Civil)  com as seguintes adaptações: 	(Redação dada pela Lei n° 12,594 de 2012) 	(Vide) 

I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo; 

para-FeeltenEteFeefá-semple-de-rteLà-eras 
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Capitulo V 

Do Ministério Público 

Art. 200, As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos termos da respectiva lei 
orgânica. 

Art. 201. Compete ao Ministério Público: 

I -concedera  remissão como forma de exclusão do processo; 

II - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes; 

III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e destituição do pátrio 
ceder poder familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais 
procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude; (Expressão substituida pala Lei n° 12.010, de 
2009)  VjgCoota 

IV - promover, de oficio ou por solicitação dos interessados, a especialização e a inscrição de hipoteca legal e a 
prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de crianças e adolescentes nas 
hipóteses do arr. 98; 

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 
relativos á infância e á adolescência, inclusive os definidos no art. 220, 6 3' inciso II, da Constituição Federal' 

II - em lodos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para a defesa 
será sempre de 10 (dez) dias; 	(Redação dada pela Lei n° 12.594 de 2012) 	}Vide) 

III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor; 

VII - antes de determinar a remessa dos autos á superior instância, no caso de apelação, ou do instrumento, no 
caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo 
de cinco dias; 

VIII - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o instrumento à superior instância 
dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos 
dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da 
intimação. 

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de apelação. 

Art. 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora sujeita a apelação, que será 
recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional ou se houver perigo de dano 
inaceitável ou de difícil reparação ao adotando. c lido e a Lei n°  2009 Vigência  

Art. 199-B. A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a apelação, 
que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo. 	}Incluído cela Lei n °  12.010 de 2009) 	Vigência 

Art. 199-0. Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder familiar, em face da relevância 
das questões, serão processados com prioridade absoluta, devendo ser imediatamente distribuídos, ficando vedado que 
aguardem, em qualquer situação, oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com 
parecer urgente do Ministério Público. (Incluido pela Lei n°12.010 de 2009) Vigência 

Art. 199-D. O relator deverá colocar a processo em mesa para julgamento no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contado da sua conclusão. }Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vigência 

Parágrafo único. O Ministério Público será intimado da data do julgamento e poderá na sessão, se entender 
necessário, apresentar oralmente seu parecer (Incluído pela Lei n°12.010, de 2009)  jiügérS 

Art. 199-E. 	O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento para apuração de 
responsabilidades se constatar o descumpdmento das providências e do prazo previstos nos artigos anteriores. 

	

(Incluido peia Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 
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VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instrui-los: 

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela policia civil ou militar; 

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da 
administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatorias; 

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas; 

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatódas e determinar a instauração de inquérito policial, 
para apuração de ilicitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude; 

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados âs crianças e adolescentes, 
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 

IX - impetrar mandado de segurança, de injuncão e habeas corpus, em qualquer juizo, instância ou tribunal, na 
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos á criança e ao adolescente; 

X - representar ao juizo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as normas de proteção 
à infância e á juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível; 

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta Lel, 
adotando de pronto as medidas administrativas co judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura 
verificadas; 

XII - requisitar torça policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, educacionais e de 
assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições. 

§ 1° A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a rie rce14, 
nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei. 

[Tr. 	
o 

§ 2.  As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a Via' dade Zb 
Ministério Público. 	 72 5 1 	l _n Bj o  

§ 3° O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a lÈlo talbNefl 
encontre criança ou adolescente. RJ a 

n  
§ 4°C representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das informações `Ripanço 

c 
ré 

§ 5° Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante al; 
Público: 

etainievaparartagovericovii_om eis/18069S 
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a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente procedimento, sob sua presidência; 

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário previamente notificados 
ou acertados; 

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao 
adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação. 

Ah. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na 
defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo 
juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabiveis. 

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

An. 204. A tapa de intervençao do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de oficio 
pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser fundamentadas. 

Capitulo VI 

Do Advogado 

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legitimo interesse 
na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, atreves de advogado, o qual será intimado 
para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça. 

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem. 

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou foragido, 
será processado sem defensor 

§ 1° Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, 
constituir outro de sua preferência. 

§ 2° A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear 
substituto, ainda que provisodamente, ou para o só efeito do ato. 

IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno 
exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes. ¡Incluído pela Lei n° 12 010 de 2009) 
Vidência 

X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de medidas de 
proteção. 	¡Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

Parágrafo ¡mieis As hipóteses provstos nesta adige F1941 110(^ 1 k1091 41 9  1)( 

§ 1 2  As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou 
coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei, fiZenumerado do Parágrafo 
único pela Lei n°11.259 de 2005) 

§ 22  A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada imediatamente apôs 
notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Policia Rodoviária e 
companhias de transporte interestaduais e internacionais, fomecendo-lhes todos os dados necessários à identificação 
do desaparecido. ¡Incluído pela Lei n" 11.259, de 2005) 

Art. 209. As ações previstas neste Capitulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação 
ou omissão, cujo juizo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça 
Federal e a competência originária dos tribunais superiores. 

Art. 210. Para as ações eiveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados 
concorrentemente: 

1 - o Ministério Público; 

II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os tenitórios; 

III - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a 
defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia 
autorização estatutária. 

§ 1° Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos estados na defesa dos 
interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

§ 3° Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido 
indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária. 

Capitulo VII 

Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos 

§ 2° Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Publico ou outro 
legitimado poderá assumir a titulahdade ativa. 

Ari, 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua 
conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de titulo executivo extrajudicial. 

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular 

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissiveis todas as espécies de 
ações pertinentes. 

I - do ensino obrigatório; 

II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência; 

III 	de-arnerfirneet —Fede hee pê real Fr wianye-. 	s 	fireled , 

III — de atendimento em creche e preescola ás crianças de zero a cinco anos de idade; 
pela Lei n° 13.306, de 2016) 

IV • de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberd ' 
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§ 1° Aplicam-se ás ações previstas neste Capitulo as nonnas do Código de Processo Civil. 

§ 2° Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do poder público, que lesem direito liquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se 
regerá pelas normas da lei do mandado de segurança. 

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a 
tutela especifica da obrigação ou determinará previdências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento. 

§ 1 °  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é 
licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu. 

§ 2° O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compativel com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito. 

§ 3° A multa só será exigível do réu apôs o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida 
desde o dia em que se houver configurado o descumprimento, 

V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência â saúde do 
educando do ensino fundamental; 

VI - de serviço de assistência social visando â proteção à familia, á maternidade, à infância e à adolescência, 
bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem; 

VII - de acesso ás ações e serviços de saúde; 
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Lei n° 9.455 de 7.4 

§  Se-rei- ^ c^rporal gravo 

—§-29-Se-fesiditeri-lesãe-eeffiesel-grav4~ 

—Perie-186~1,3-quatie-a-deze-anes, 

§  3°  So resultar 'Porte: 
Pena reel6s5e do quinze a trinta ar). 

Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação dacri 
adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão: 	 cu 
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Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselli 	Direitos da Criança e do 
Adolescente do respectivo município. 

§ 	As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas através de 
execução promovida pelo Ministério Publico, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

§ 2° Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de crédito, 
em conta com correção monetária. 

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável ã parte. 

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder público, o juiz determinará a 
remessa de peças á autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se 
atribua a ação ou omissão. 

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatõria sem que a associação autora 
lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Publico, facultada igual iniciativa aos demais legitimados. 

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocaticios arbitrados na 
conformidade do  4° do ai 20 da Lei ri.° 5.869 de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil)  quando 
reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada. 

Parágrafo único. Em caso de 'digerida de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura 
da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas e dance. 

Art. 219. Nas ações de que trata este Capitulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas. 

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção. 

Art. 221. Se, no exercicio de suas funções, os juizos e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejar a propositura doação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis. 

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias. 

Art. 223. O Ministério Público poderá Instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a dez dias úteis. 

§ 1° Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação cível, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

§ 2° Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer 
em falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público. 

§ 3°  Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em sessão do Conselho Superior do 
Ministério público, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação. 

§ 4° A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério 
Público, conforme dispuser o seu regimento.  

21/02/2017 
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Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 225. Este Capitulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, por ação ou omissão, 
sem prejuizo do disposto na legislação penal. 

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao 
processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal, 

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação publica incondicionada 

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção â saúde de gestante de 
manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à 
parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato: 

Pena. detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de 
identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames 
referidos no art. 10 desta Lei 

Pena-detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa. 

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo â sua apreensão sem estar em flagrante 
de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede e apreensão sem observância das formalidades 
legais. 

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer imediata 
comunicação â autoridade judiciária competente e à familia do apreendido ou à pessoa por ele indicada: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a 
constrangimento: 

Pena. detenção de seis meses a dois anos. 	
-o 

§ 5° Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão 
do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985 

Título VII 

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas 

Capítulo I 

Dos Crimes 

http://wwwManatlagavbr/ccivfi  03/1eis/U3000017n 	 4551 
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Pena roclusã ,  dc 2 (d is) o6 (seis) anos, c rrelta. 

§  22  A pene de'e-ree 	e  de 3 (três) a  8 (ole)  a Fr 10.761 do 12 
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Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em beneficio de adolescente privado de liberdade: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do 
Ministério Público no exercido de função prevista nesta Lei: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem 
judicial, com o fim de colocação em lar substituto: 

Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa. 

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa: 

Pena- reclusão de urna quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa. 

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior 
com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro: 

Pena' reclusão de quatro a seis anos, e multa. 

Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: 	fincluido pela Lei n° 10.764. de 
12.11.2003) 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente â violência. 

prestaçãe-refenela-FISMO-arnêse 
II ase  gura eis m; ^ u  sebe ^  para A "2-43 	̂..0 doe fi-teg^/i^^, ^ ^^^ e '^e"3 	 TP1 
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Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explicito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente: 	(Redação dada pela Lei n" 11.829 de 2008) 

	

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 	(Redação dada pela Lei n° 11 829 de 2008) 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive 
por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia, video ou outro registro que contenha cena de sexo 
explicito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (incluido pela Lei n° 11.828 de 2008) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa, 	(Incluido pela Lei n° 11.829, de 2008) 

§ 12  Nas mesmas penas incorre quem: 	(Incluido pela Lei n° 11,829 de 2008) 

I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou Imagens de que trata o caput 
deste artigo: 	(Incluído pela Lei n° 11.829 de 2008) 

II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens de que 
trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

—REHRA—Fee~-oste-~elfe-eneere-rphiliat 

adeleseentee 

íflodaoõo dado polo Loi n 5  10,761, do 12 11.2003) 

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explicito ou 
pornográfica, envolvendo criança ar adolescente: 	(Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008) 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 	(Redação dada pela Lei n° 11 829 de 2008) 

§ 12 Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a 
participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses 
contracena. (Redação dada pela Lei rd 11_829 de 2008) 

§ 22  Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: 	(Redação dada pela Lei n° 11.829 de 
2008) 

I - no exercido de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; 	'Redação dada pela Lei n° 11.829 de 
2008) 

II - prevalecendo-se de relações domesticas, de coabitação ou de hospitalidade; ou 	(Redação dada pela Lei n °  
11.829, de 2008) 

III - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de 
tutor, curador, preceptor, empregador da vitima ou de quem, a qualquer outro titulo, tenha autoridade sobre ela, ou 
com seu consentimento. (Incluido pela Lei n° 11.829 ce 2008) 

Ittoffsww.planaltosgmbriccivii_03nest8C69.ntm 
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§ 22  As condutas tipificadas nos incisos 1 e II do § 1 2  deste artigo são puniveis quando o responsável legal pela 
prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput 
deste artigo, (Incluído pela Lei n" 11 829 de 2008) 

Art, 241-8, Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, video ou outra forma de registro que 
contenha cena de sexo explicito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Incluído pela Lei n° 11 829 de 
2008) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

§ 12  A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se refere o 
caput deste artigo. (Incluído pela Lei n °  11_829 de 2008) 

§ 22  Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às autoridades competentes a 
ocorrência das condutas desditas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-0 desta Lei, quando a comunicação for feita por 
"Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

I - agente público no exercido de suas funções; (Incluído pela Lei n° 11.829 de 2008) 

II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades institucionais, o recebimento, 
o processamento ao encaminhamento de noticia dos crimes referidos neste parágrafo' (Incluido pela Lei n°  11.829 de 
2008) 

III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por meio de rede 
de computadores, até o recebimento do material relativo â noticia feita â autoridade policial, ao Ministério Público ou ao 
Poder Judiciário, (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008) 

§ 32  As pessoas referidas no § 22  deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito referido. 	(Incluído 
pela Lei n°11.829 de 2008) 

AM 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explicito ou pornográfica por meio 
de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual: 
(Incluído pela Lei n°  11.829 de 2008) 

ITttp://www.an planav.brçpiccivi 	 Mem 
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Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.8.08) 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou 
divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. (Incluído 
nela Lei n" 11.829. de 2008) 

Art. 241-0. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o fim de 
com ela praticar ato libidinoso: 	(Incluído pela Lei n° 11 829 de 2008) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11 829, de 20081 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 	(Incluído pela Lei n° 11.829 de 2008) 

I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explicito ou pornográfica com o fim de 
com ela praticar ato libidinoso; 	(Incluído pela Lei n° 11.829 de 2008) 

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma 
pornográfica ou sexualmente explicita, 	fl ncluido pela Lei n° 11.829 de 20081 

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão 'cena de sexo explicito ou pornográfica" 
compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explicitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos Órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. 
Incluído •ela Lei n° 11 829 de 2008 

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, 
munição ou explosivo: 

Pena reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. 	(Redação dada pela Lei n° 10.764 de 12 11 2003) 

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou 
a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica: (Redação dada pela Lei n° 13.106 de 2015) 

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. 	(Redação 
dada pela Lei n°  13,106 de 2015) 

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos 
de estampido ou de artificio, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer 
dano físico em caso de utilização indevida: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa. 

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2 2  desta Lei, à prostituição ou à 
exploração sexual: 	(Incluído pela Lei n" 9.975 de 23 6.2000) 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa, 

§ 12  Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a 
submissão de chança ou adolescente às práticas referidas no capet deste artigo, (Incluído pela lei n° 9.975 de 
23.6.2000) 

§ 22  Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento, 	fInclu(do pela Lei n° 9.975. de 23.6.2000) 

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal 
ou induzindo-o a praticá-la: 	(Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 	SI ncluido Peia Lei n° 12,015, de 2009) 

itpeceneertarescgov. ic 	03/1Ms/L806antrn 	 53101 
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§ 12  Incorre n 	nas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de 
quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internei. (Incluido pela Lei n` 12.015 de 2009) 

§ 22  As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a infração cometida ou 

induzida estar incluída no rol do art 1 2  da Lei n2  8.072 de 25 de julho de 1990. (Incluido pela Lei n° 12.015. de 
2009) 

Capitulo II 

Das Infrações Administrativas 

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção â saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar á autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, 
envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente: 

Pena-multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercido dos direitos constantes nos 
incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei: 

Pena-multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato 
ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional: 

Pena-multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

§ 1° Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em 
ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuidos, de forma a 
permitir sua identificação, direta ou indiretamente. 

§ 2° Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste 
artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação afesesesperseãe-14airregnemaeee-sla-smassesa 

(Expressão declara inconstitucional 
mla ADIR 869-2). 

Art. 248. Deixar de apresentar a autoridade judiciária de seu domicilio, no prazo de cinco dias, com o fim de 
regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que 
autorizado pelos pais ou responsável: 

Pena - multa de três a vinte salários de referencia, aplicando-se o dobro em caso de reincidência, 
independentemente das despesas de retomo do adolescente, se for o caso. 

Art. 249. Descumphr, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao 0449..peflei poder familiar ou decorrente 
de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: 	(Expressão substituída 
pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

Pena 'multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

-o 

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável ou sem l-113;11 rizaçrib 
escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congénere: 	Red. ão dad.4.e 	e' 
12.038 ele 2009).  

	

73 27 	1
o -II 3  

Pena - multa. 	¡Redação dada pela Lei n° 12.038. de 20091. 	 irjj 

r O 

§ 12  Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, a autoridade judiciária optá ate 
fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias. 	(Incluído pela Lei n° 12 038 de 2009)  a g, 

§ 22 Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta) dias, o estabelecimento será deflgit amena 
fechado e terá sua licença cassada. 	(Incluído pela Lei n° 12.038, de 2009).  

mtpirwww.niensto.gavertcrter 03Aos/L8069.11m 
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Art. 258-C. Descumphr a proibição estabelecida no inciso lido art. 81: 	(Reda 	dada pela Lei n°13106 de 
2015) 
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Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 
85 desta Lei: 

Pena-multa de trás a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, 
entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa Mana 
especificada no certificado de classificação: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de 
idade a que não se recomendem: 

Pena • multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, 
à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade. 

Art. 254. Transmitir, atreves de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso de 
sua classificação: 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reincidência a autoridade judiciária 
poderá determinar a suspensão da programação da emissora por até dois dias. 

Art. 255. Exibir filme, traller, peça, amostra ou congênere classificado pelo gingão competente como inadequado as 
crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo. 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade poderá determinar a suspensão 
do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a 
classificação atribuída pelo Órgão competente: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá 
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

Art. 257. Descumpdr obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de 
apreensão da revista ou publicação. 

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o 
acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciada poderá 
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e operacionalização dos cadastros 
previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei: 	/Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a RS 3.000,00 (três mil reais). 	(Incluido pela Lei n" 12.010, de 2009) 
Vioência 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar o cadastramento de crianças e de 
adolescentes em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e de crianças e 
adolescentes em regime de acolhimento institucional ou familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 20091 Vinência 

Ali. 258-B. Deixar o médico, enfermeiro ou diligente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de 
efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante 
interessada em entregar seu filho para adoção: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). 	(Incluído pela Lei n°12.010, de 2009) 
Vigência 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou comunitário destinado à garantia do 
direito à convivência familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste artigo. (Incluido pela Lei n° 
12.010 de 2009) Vi 'gerida 
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Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 	¡Redação dada pela Lei n° 13.106  
de 2015)  

Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até o recolhimento da multa aplicada. 
fRedaeão dada pela Lei if 13.106 de 2015) 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, elaborará projeto de lei 
dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos âs diretrizes da politica de atendimento fixadas no art. 88 e ao 
que estabelece o Titulo V do Livro II. 

Parágrafo único. Compete aos estados e municipios promoverem a adaptação de seus orgãos e programas as 
diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei. 

! 

. 	 . 

AdeVeseenteretiereemide-mee~ 

An. 260, Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do 
imposto de renda, obedecidos os seguintes limites: ¡Redação dada Dele Lei n° 12.594 de 2012) Nide) 

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real; e 	(Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) 	Nide) 

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, 

observado o disposto no art. 22 da Lei n9  9.532 de 10 de dezembro de 1997. 	/Redação dada pela Lei n° 12.544tdé  í 
2012) 	fVide) 

efS) 

2999)—va 

§ 1 2-A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos fundos nacional, 
estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e as do 
Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação dada dada pela Lel n° 13.257, de 2016) 

.^ rin ni^p^ste re 	"  ^73" II •1_,.5 -10". 

§ 2g Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente fixarão critérios de 
utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade. 
)Rodacão dada dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

§ 3° O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, regulamentará a 
comprovação das do -  " feitas aos fundos, nos termos deste artigo 	. (I ncluido pela Lei n° 8.242, de 12.10.19911 
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§ 4° O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscal" 	da aplicação, pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidas fi les artigo. 	(Incluído pela Lei 
n°8242, de 12 10 1991) 

~-44S 
§ 59  Observado o disposto no §39  do art 32  da Lei n9  9.249 de 26 de dezembro de 1995  a dedução de que 

trata o inciso I do caput: 	(Redação dada pela Lei n° 12.594 de 20121 	(Vide) 

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com outras deduções do imposto; 
e 	(Incluído pela Lei n°12 594 de 2012) 	(Vide) 

II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro real. 	(Incluído pela Lei n° 
12.594 de 2012) 	(Vide) 

Art. 260-A. A partir do exercido de 2010, ano-calendário de 2009, a pessoa fisica poderá optar pela doação de 
que trata o inciso II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste Anual. 	(Incluido pela Lei n° 
12.594 de 2012) 	(Vide) 

§ 1 9  A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os seguintes percentuais aplicados sobre o imposto 
apurado na declaração: 	(Incluído pela Lei ri° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

I - (VETADO); 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

II - (VETADO); 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	Nide) 

§ 22  A dedução de que trata o caput: 	(Incluido pela Lei n° 12.594. de 2012) 	(Vide) 

I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na declaração de que trata o 
inciso II do caput do art. 260; 	(Incluido pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

II - não se aplica Él pessoa fisica que: 	(Incluído pela Lei n° 12,594, de 2012) 	(Vide) 

a) utilizar o desconto simplificado; 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

b) apresentar declaração em formulário; ou 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

c) entregar a declaração fora do prazo; 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

III - só se aplica as doações em espécie; e 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 
(Vide) 

§ 9 O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de vencimento da primeira quota ou quota única do 
imposto, observadas instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 	(Incluído pela Lei n° 
12.594 de 2012) 	(Vide) 

§ 49 O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3 9  implica a glosa definitiva desta parcela de 
dedução, ficando a pessoa fisica obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido apurado na Declaração de 
Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide) 

§ 59  A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual as doações feitas, no 
respectivo ano-calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
municipais, distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de que trata o caput, respeitado o limite 
previsto no inciso II do art. 260. (Incluído pela Lei n° 12 594 de 2012) (Vide) 

Art. 260-13. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser deduzida: 	(Incluído pela Lei n° 12.594  
de 2012) 	(Vide) 

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas juridicas que apuram o impostotrimestralmente; e 
(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 
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II - do impost 	ido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto 
anualmente. 	(Incluido pela Lei n° 12.594 de 2012) 	("lide) 

Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do penado a que se refere a apuração do imposto. 
(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em espécie ou em bens. 
(I nclu ido pela Lei n° 12.594. de 2012) 	Nide) 

Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta especifica, em instituição 
financeira pública, vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260. 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 
2012) 	(Vide) 

Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor do doador, assinado por pessoa 
competente e pelo presidente do Conselho correspondente, especificando: (Incluído pela Lei n° 12.594 de 
2012) 	(Vide) 

I - número de ordem; 	(I ncluida pela Lei n° 12,594, de 2012) 	(Vide) 

II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do emitente; 	(01C1L1110 pela Lei n" 
12.591. de 2012) 	(Vide) 

111 - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador; 	 (Incluído pela Lei n° 12.594 de 
2012) 	(Vide) 

IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e 	(Incluido Dela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

V - ano-calendário a que se refere a doação. 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

§ 19  O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, desde que discrimine os 
valores doados mês a mês. 	(Incluído pela lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

§ 29  No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, mediante descrição em 
campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também se houve avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e 
endereço dos avaliadores. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide) 

Art. 260-E, Na hipótese da doação em bens, o doador deverá 	(Incluldo pela Lei n° 12.594 de 2012) 
(Vide) 

I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil; 	 (1 nclu ido pela Lei n° 12.594 de 
2012) 	(Vide) 

II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando se tratar de pessoa física, e na escrituração, 
no caso de pessoa jurídica; e 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

III - considerar como valor dos bens doados: 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

a) para as pessoas fisicas, o valor constante da última declaração do imposto de renda, desde que não exceda o 
valor de mercado; 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	Nide) 

b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

Parágrafo único. O preço obtido em caso de leilão não será considerado na determinação do valor dos bens 
doados, exceto se o leilão for determinado por autoridade judiciária. 	(jncluido pela Lei n°12,594, de 2012) 	(Vide) 

Art. 260-F. Os documentos a que se referem os arts. 260-0 e 260-E devem ser mantidos pelo contribuinte por um 
prazo de 5 (cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a Receita Federal do Brasil. 	briclu do 
Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da artan 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem: (Incluído pela Lei n° 12 594, de 2012)  cu  V 

XI O 

I - manter conta bancária especifica destinada exclusivamente a gerir os fealfSOS do Fundo; -n  Lárs 

Lei n°12.594 de 2012) 	(Vide) 

II 	

tTI  O 
- manter controle das doações recebidas; e 	(Incluído pela Lei n°12.594 de 2012) 	NuQ1) 

z 

00 
crog°  

III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil as doações recebidas nes 
identificando os seguintes dados por doador: 	(Incluído pela Lei n° 12,594 de 2012) 	(Vide) 

a) nome, CNPJ ou CPF; 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 
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b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bons. 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 
2012) 	(Vide) 

Art. 260-H, Em caso de descumprimento das obrigações previstas no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil dará conhecimento do fato ao Ministério Público. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 20121 	(Vide) 

Art. 260-1. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais 
divulgarão amplamente á comunidade: 	¡I ncluido pela Lei n° 12.594 de 20121 	(Vide) 

1 - o calendário de suas reuniões; 	(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

11 - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento á criança e ao adolescente; 
Pela Lei n° 12 594 de 2012) 	(Vide) 

111 - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da 
Criençu e de Adtlesbeete (ieeienel, est-adi...Is, debite( ue inue».1p4is, 	flintulou peie Lei II 12.394, de 2012) 
('lide) 

IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos previstos para 
implementação das ações, por projeto; 	(I ncluido pela Lei n°12.594 de 20121 	(Vide) 

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinaçâo, por projeto atendido, inclusive com cadastramento 
na base de ciados do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e 	'Incluído pela Lei n" 12.594  
de 2012 	(vide)  

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais. 	(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 	(Vide) 

Art. 260-1 O Ministério Publico determinará, em cada Comarca, a forma de fiscalização da aplicação dos 
incentivos fiscais referidos no art. 260 desta Lei. 	(Incluide pela Lei n° 12.594, de 2012) 	'Vide/ 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos ais. 260-G e 260-1 sujeitará os infratores a responder por 
ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá aluar de oficio, a requerimento ou representação de qualquer 
cidadão. (Incluido pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide) 

Art. 260-K. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, afê 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a relação atualizada dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a indicação dos 
respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas bancárias especificas mentidas em instituições financeiras 
públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos. 	(incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) 
(Vide) 

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as instruções necessárias á aplicação do disposto 
nos arts. 260 a 260-K. 	(Jncluído pela Lei n° 12.594 de 2012) 	(Vide) 

Art. 261. A falia dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, os registros, inscrições e 
alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados perante a autoridade judiciária 
da comarca a que pertencer a entidade. 

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, e os estados aos municípios, os 
recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam criados os conselhos dos direitos 
da criança e do adolescente nos seus respectivos niveis. 

Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas serão exercidas pela 
autoridade judiciária, 

Art. 263. ID Decreto-Lei n.° 2.848. de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)  passa a vigorar com as seguintes 
alterações.  

214029017 	 L8069 

§ 8° Aplica-se á lesão culposa o disposto no § 5° do art12 1.  

3) Art. 136 	  

§" Aumenta-se a pena de um terço, se o crime e praticado contra pessoa menor de catorze 
anos. 

4) Art. 213 	  

Parágrafo único.  Se a ofendida ê menor de catorze anos: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos. 

5) Art. 214 	  

Parágrafo único.  Se o ofendido é menor de catorze anos: 

Pena - reclusão de três a nove anos.» 

Art. 264. O art. 102 da Lei n. ° 6.015 de 31 de dezembro de 1973  fica acrescido do seguinte item: 

"Art. 102 	  

6°) a perda e a suspensão do pátrio poder. " 

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mentidas pelo poder público federal promoverão edição popular do texto integral deste Estatuto, 
que será posto à disposição das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente. 

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos 
meios de comunicação social. 	(Redacão dada dada pela Lei n° 13.257 de 2016) 

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o capa será veiculada em linguagem clara, compreensível e 
adequada a crianças e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 (seis) anos. /Incluído 
dada dela Lei n° 13.257, de 20161 

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação. 

Parágrafo único. Durante o pericxio de vacância deverão ser promovidas atividades e campanhas de divulgação e 
esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei. 

Art. 267. Revogam-se as Leis ri.° 4.513, de 1964  e 6.697, de 10 de outubro de 1979  (Código de Menores), e as 
demais disposições em contrário. 

Brasília, 13 de julho de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 
Carlos Chiarei) 
Antônio Magri 
Margarida Procópio 

Este texto não substitui o publicado no DOU 16.7.1990 e retificado em 27.9.1990 

4,  
1) Art. 121 	  

6 4°  No homicídio culposo, a pena á aumentada de um terço, se o crime resulta de 
inobservância de regra técnica de profissão, arte ou oficio, ou se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vitima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicidio, a pena é aumentada de um terço, se o 
crime é praticado contra pessoa menor de catorze anos. 

2) Art. 129 	  

§ "±) Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do 

http./A9ww. analtagavbrkeivd_0349is/L13069 htra 

121, § 4°. 
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Proc, N°_01-0041/2017 

Presidência da República 	d jJ  
Casa Civil 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
	

RF 11.274 

LEI N° 11.705 DE 19 DE JUNHO DE 2008. 

Mensaaem de Veto 

 

Altera a Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997, que 

'institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei n 2  9.294, de 
15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso 
e à propaganda de produtos furnigeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos 

do § 42  do art. 220 da Constituição Federal, para inibir o 
consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo 
automotor, e dá outras providências. 

Conversão da Medida Provisória n° 415, de 2008 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei altera dispositivos da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997  que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoolemia O (zero) e de impor penalidades mais severas para o condutor que 
dirigir sob a influência do álcool, e da  Lei n2  9.294, de 15 de julho de 1996  que dispõe sobre as restrições ao uso e à 

ropaganda de produtos fumigaras, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 
42  do art. 220 da Constituição Federal  para obrigar os estabelecimentos comerciais em que se vendem ou oferecem 
bebidas alcoólicas a estampar, no recinto, aviso de que constitui crime dirigir sob a influência de álcool. 

Art. 22  São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos à faixa de domínio com 
acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para consumo no local. 

§ 1 2  A violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). 

§ 22  Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em dobro, e suspensa 
a autorização de acesso à rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano. 

§ 32  Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a delimitação dada pela legislação de 
cada município ou do Distrito Federal. 

Art. 32  Ressalvado o disposto no § 32  do art. 22  desta Lei, o estabelecimento comercial situado na faixa de 
domínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, que inclua entre 
suas atividades a venda varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em local de ampla 
visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2 2  desta Lei. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 300,00 (trezentos 
reais). 

Art. 42  Competem à Policia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das multas previstas nos arts. 2 2  e 32  
desta Lei. 

§ 1 2  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito Federal, a fim de que estes 
também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas de que tratam os arts. 2 2  e 32  desta Lei. 

§ 22  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado comunicará o fato ao 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da autorização de acesso à 
rodovia. 

Art. 52  A Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

I - o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 

"Art 10  	 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

http://www.pl  analto.gov.briccivil_03/ ato2007-2010/20081ei/11 1 705.htm 	 1/3 
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	 " (NR) 

II o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses; 

Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e 
recolhimento do documento de habilitação. 

	 " (NR) 

III - o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 276. Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor às 
penalidades previstas no art. 165 deste Código. 

Parágrafo único. órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de tolerância 
para casos específicos." (NR) 

IV - o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

	

"Art. 277. 	 

§ 22  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo agente de 
trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, acerca dos notórios 
sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. 

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 
deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos 
previstos no caput deste artigo." (NR) 

V - o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 291 

§ 1 2  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74, 76 e 

88 da Lei ng 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente estiver: 

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência; 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de 
exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela 
autoridade competente; 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h 
(cinqüenta quilômetros por hora). 

§ 22  Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito policial 
para a investigação da infração penal." (NR) 

VI - o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o juiz aplicará a 
penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir veiculo automotor, sem 
prejuízo das demais sanções penais cabíveis." (NR) 

VII - NETADO) 

VIII - o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool 
por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência: M
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Proc. N °_0).-0Q41/Z017 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre distintrw teste  
de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo." (NR) Lívia Salomão Nogueira 

RE 	 4 
Art. 62  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que conte

11.2,7  
nham alcool em 

sua composição, com grau de concentração igual ou superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 72  A Lei n2  9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4 12.A: 

"Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado 
advertência escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de 
álcool, punível com detenção." 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Brasília, 16 de junho de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Alfredo Nascimento 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
rolo Fortes de Almeida 

Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.6.2008 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N0  2.018, DE 10  DE OUTUBRO DE 1996. 

21/02/2017 	 02018 

§ 1 2  A vedaç 	vista no caput estende-se a aeronaves e veículos de transporte coletivo. (Incluído polo 
Decreto n" 8 262 de 2014) (Vigência) 

§ 2 Excluem-se da proibição definida no caput: (Incluído pelo Decreto n° 8.262 de 2014) (Vigência) 

I - locais de cultos religiosos de cujos rituais o uso do produto fumigeno, derivado ou não do tabaco, faça parte; 
{Incluído pelo Decreto n° 8262. de 20141 (Vigência) 

Regulamenta a Lei n° 9294, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e a propaganda de produtos 
fumigenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da 
Constituição. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na Lei n°9.294, de 15 de julho de 1996, 

DECRETA: 

Capitulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

II - estabelecimentos destinados especificamente à comercialização de produtos fumigenos, derivados ou não do 
tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na entrada, e desde que em local reservado para a 
experimentação de produtos dotados de condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a 
contaminação dos demais ambientes; (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 20141 (Vigência) 

III - estúdios e locais de filmagem ou gravação de produções audiovisuais, quando necessário â produção da 
obra (Incluído pelo Decreto n °  8.262. de 2014) (Vigência) 

IV - locais destinados â pesquisa e ao desenvolvimento de produtos fum [genes, derivados ou não do tabaco; e 
(I Weide pelo Decreto n° 8.262. de 20141 (Vigência) 

V - Instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo medico que os assista 
(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (Victência) 

§ 32  Nos locais indicados no § 22  deverão ser adotadas condições de isolamento, ventilação e exaustão do ar e 
medidas de proteção ao trabalhador em relação â exposição ao fumo, nos termos de normas complementares editadas 

pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e Emprego. (Incluído pelo Decreto n" 8.262. de 20141 (Vigência) 

(Revogado pelo Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência 

(Re orlado belo Decreto n° 8 262. de 2014) fViciênc 

ão dada ro Decreto rf 3.157 de 199 

Art. 6° A inobservância do disposto neste Decreto sujeita o usuário de produtos fumigenos à advertência e, em 
caso de recalcitráncia, sua retirada do recinto por responsável pelo mesmo, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação local. 

Capitulo II 

DA PROPAGANDA E EMBALAGEM DOS 

PRODUTOS DE TABACO 

21/022017 

Art. 100  uso e a propaganda de produtos fumigenos não proibidos em lei, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições 
estabelecidas na Lei n°9.294 de 15 de iulho de 1996 na Lei n°6.918, de 14 de julho de 1994 na Lei n°6.360 de 23 de 
setembro de 1976 e na Lei n° 7 802 de 11 de judio de 1989 nos seus respectivos Regulamentos, e neste Decreto. 

Art. 2° Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições: 

I - RECINTO COLETIVO FECHADO - local público ou privado, acessivel ao público em geral ou de uso coletivo, 
total ou parcialmente fechado em qualquer de seus lados por parede, divisória, teto, toldo ou telhado, de forma 
permanente ou provisória' fReclacão dada pelo Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência) 

II - RECINTOS DE TRABALHO COLETIVO: as áreas fechadas, em qualquer local de trabalho, destinadas a 
utilização simultânea por várias pessoas que nela exerçam, de forma permanente, suas atividades; 

III • AERONAVES E VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO: aeronaves e veículos como tal definidos na 
legislação pertinente, utilizados no transporte de passageiros, mesmo sob forma não remunerada. 

V - LOCAL DE VENDA - área ou espaço fixo e fisicamente delimitado localizado no interior de estabelecimento 
comercial e destinado à exposição e à venda de produtos furnigenos, derivados ou não do tabaco; e (Incluído pelo 
Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência) 

VI - EMBALAGEM DE PRODUTO FUMIGENO, DERIVADO OU NÃO DO TABACO - invólucro, recipiente ou 
qualquer forma de acondicionamento destinado a acondicionar ou empacotar os produtos fumigenos, derivados ou não 
do tabaco, que sejam comercializados diretamente ao consumidor, 	(Incluido pelo Decreto n° 8.262 de 2014) 
(Vigência) 

Art. 32  É proibido o uso de ciganos, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilé ou outro produto fumigeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado. (Redação dada pelo Decreto n° 8.262, de 20141 (Vigência) 

fRey0CladO Del0 Decreto 008 262 de 2014) jViciencia) 

Ministério 	da Sado Adverte": 
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Art. 72  É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, ciganilhas, charutos, 
cachimbos, narguilé ou outro produto fumigeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição dos 
referidos produtos nos locais de vendas, observado o seguinte: (Redação dada pero Decreto n° 3.157, de 1999) 
(Vigência) 

I - a exposição dos produtos fumigenos, derivados ou não do tabaco, nos locais de venda somente poderá ocorrer 
por meio do acondicionamento das embalagens dos produtos em mostruários ou expositores afixados na parte interna 
do local de venda' (Incluído pelo Decreto n°8,262, de 2014) (Vigência) 

II - o expositor ou mostruário conterá as seguintes advedências sanitárias: 	(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 
2014) (Vigência) 

a) advertência escrita sobre os malefícios do fumo, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa; Oncluido pelo Decreto n° 8 262 de 20141 (Vigência) 

b) imagens ou figuras que ilustrem o sentido das mensagens de advertência referidas na alinea "a"; e (I ncluido 
pelo Decreto n° 8.262. de 2014) (.Lgência) 

c) outras mensagens sanitárias e a proibição da venda a menor de dezoito anos • 	(Incluído pelo Decreto n° 
8.262. de 2014) (Vigência) 

III - as frases, imagens e mensagens sanitárias previstas no inciso II ocuparão vinte por cento da área de cada 
uma das faces dos mostruários ou expositores que estejam visíveis ao público e (Incluido pelo Decreto n° 8.262. de 
2014) (Vigência) 

IV - o expositor ou mostruário conterá, ainda, a tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda no 
varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI vigente. ¡Incluído pelo Decreto n°8.262. de 20141 (Vigência) 

Art. 7LA. As embalagens de produtos fumigenos, derivados ou não do tabaco, conterão: ¡Incluído pelo Decreto 
n° 8.262. de 20141 (Vigência) 

I - advertência escrita sobre os malefícios do fumo, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas sequencialmente, de forma simultânea ou rotativa; (Incluid_opelo Decreto n°8.262, de 2014) (Vigência) 

II - imagens ou figuras que ilustrem o sentido das mensagens de advertência referidas no inciso 1; e 	(Inclui& 
pelo Decreto n°6.262. de 20141 Brioãocia) 

III - outras mensagens sanitárias e a proibição da venda a menor de dezoito anos. 	¡Incluído pelo Decreto n° 
8.262, de 20141 (Vigência) 

§ 1 2  As embalagens dos produtos fumigenos, derivados ou não do tabaco, não poderão conter palavras, 
símbolos, dispositivos sonoros, desenhos ou imagens que possam: 	(Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) 
(Vigência) 

I - induzir diretamente o consumo' (Incluído pelo Decreto n° 8.262. de 2014) ¡Vigência  

21/0212017 	 D2018 

II - sugerir o consumo exagerado ou irresponsável' (Incluído POIO Decreto n° 8.262. de 2014) (Vigência) 

III - induzir o consumo em locais ou situações perigosas ou ilegais' (Incluido pelo Decreto n°8.262. de 2014) 
(Vigência) 

IV - sugerir ou induzir bem-estar ou saúde' (Incluído pelo Decreto n°8,262. de 2014) (Vigência) 

V - criar falsa impressão de que uma marca seja menos prejudicial â saúde do que outra (Incluído pelo Decreto 
n" 8.262. de 2014) (Vigência) 

VI - atribuir aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a fadiga ou tensão ou produzam 
efeito similar; (incluido pelo Decreto ri° 8.262. de 2014) (Vigência) 

VII - insinuar o aumento de virilidade masculina ou feminina ou associar ideia ou imagem de maior êxito na 
sexualidade das pessoas fumantes' (Incluído pelo Decreto n°8.262. de 2014) (Vigência) 

VIII - associar o uso do produto a atividades culturais ou esportivas ou a celebrações cívicas ou religiosas; e 
(Incluído pelo Decreto n°8,262, de 2014) fi.rigêncial 

IX - conduzir a conclusões errôneas quanto as características e â composição do produto e quanto aos riscos â 
saúde inerentes ao seu uso. (Incluído pelo Decreto n°8.262. de 2014) ¡Vigência' 

§ 22  Nas embalagens de produtos fumigenos, derivados ou não do tabaco, as cláusulas de advertência e as 
imagens a que se referem os incisos do caput deste artigo serão sequencialmente usadas de forma simultânea ou 
rotativa e, nesta última hipótese, variarão no máximo a cada cinco meses, inseridas, de forma legivel e ostensivamente 
destacada, em cem por cento da face posterior da embalagem e de uma de suas laterais. (I nclu ide PEIO Decreto n° 
8 262 de 2014) (Vigência) 

§ 32 A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência e imagens a que se referem os incisos 
do caput deste artigo, nas embalagens de produtos fumigenos, derivados ou não do tabaco, vendidas diretamente ao 
consumidor, também deverá ser impresso texto de advertência adicional ocupando trinta por cento da parte inferior de 
sua face frontal (Incluido PEIO Decreto n° 8 262 de 2014) (Vitrai -mia) 

Capitulo III 

DA PROPAGANDA E ROTULAGEM DE 

BEBIDAS 

Art, 8° A propaganda comercial de bebidas potáveis com teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac somente 
será permitida nas emissoras de rádio e televisão entre às vinte e uma e ás seis horas, 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de competição, 
ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou ideias de maior êxito ou 
sexualidade das pessoas. 

§ 2' As chamadas e caracterizações de patrocínio de produtos indicados no caput deste artigo, em estádios, 
veicules de competição e locais similares, bem como em eventos alheios a programação normal ou rotineira das 
emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou 
slogan do produto, sem recomendação do seu consumo. 

Art. 9° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas de que trata o artigo anterior deverão conter, de forma 
legível e ostensiva, além dos dizeres obrigatórios previstos pelas Leis n's 7.678. de 8 de novembro de 1988 e 8.918 de 
14 de olho de 1994 e seus regulamentos, a expressão: "Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 

Capitulo IV 

DA PROPAGANDA DE MEDICAMENTOS 

E TERAPIAS 

Art, 10. A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em publicações 
especializadas dirtgidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

2202/2017 020113 
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Art. 11. A propaganda dos medicamentos, drogas ou de qualquer outro produt 	etido ao regime da Lei ri° 
6.360, de 23 de setembro de 1976,  cuja venda dependa de prescrição por médico ou cirurgião-dentista, somente poderá 
ser feita junto a esses profissionais, através de publicações especificas. 

21/022017 	 02018 

I - estimulará 	moradores e usuários a ler atentamente o tuia e, se for o caso, o folheto, ou a pedir que 
alguém os leia para eles, se não souberem ler, 

Art. 12. Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério da 
Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social, desde que autorizados por aquele Ministério, 
observadas as seguintes condições: 

I - registro do produto, quando este for obrigatório, no órgão de vigilância saniterta competente; 

II - que o texto, figura, imagem, ou projeções não ensejem interpretação falsa, erro ou confusão quanto à 
composição do produto, suas finalidades, modo de usar ou procedência, ou apregoem propriedades terapêuticas não 
comprovadas por ocasião do registro a que se refere o item anterior, 

III - que sejam declaradas obrigatoriamente as contra-indicações, indicações, cuidados e advertências sobre o uso 
do produto; 

IV - enquadre-se nas demais exigências genéricas que venham a ser fixadas pelo Ministério da Saúde; 

V .contenha as advertências quanto ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 1° A dispensa da exigência de autorização prévia nos termos deste artigo não exclui a fiscalização por parte do 
órgão de vigilancia sanitária competente do Ministério da Saúde, dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 2° No caso de infração, constatada a inobservância do disposto nos itens I, II e III deste artigo, 
independentemente da penalidade aplicável, a empresa ficará sujeita ao regime de prévia autorização previsto no artigo 
58 da Lei n° 6.360 de 23 de setembro de 1976  em relação aos textos de futuras propagandas. 

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se a todos os meios de divulgação, comunicação, ou publicidade, tais como, 
cartazes, anúncios luminosos ou não, placas, referências em programações radiofônicas, filmes de televisão ou cinema 
e outras modalidades. 

Art. 13. A propaganda dos medicamentos referidos neste Capitulo não poderá conter afirmações que não sejam 
passiveis de comprovação cientifica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente 
qualificados para fazê-lo. 

Art. 14. Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no art. 12 deverão 
apresentar comprovação cientifica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da publicação da Lei n° 9.294, 
de 1996, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

Art. 15. Toda a propaganda de medicamentos conterá, obrigatoriamente, advertência indicando que, a persistirem 
os sintomas, o médico deverá ser consultado. 

Art. 16. Na propaganda ao público dos produtos dietéticos, é proibida a inclusão ou menção de indicações ou 
expressões, mesmo subjetivas, de qualquer ação terapêutica ou tratamento de distúrbios metabólicos, sujeitando-se os 
infratores as penalidades cabíveis. 

Capitulo V 

DA PROPAGANDA COMERCIAL DOS 

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 

Art. 17. A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou imediato, para 
ser humano, deverá restringir-se a programas de rádio ou TV e publicações dirigidas aos agricultores e pecuaristas, 
contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precaução no emprego, consumo ou utilização, segundo o que 
dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem prejuízo das normas estabelecidas 
pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 18. A citação de danos eventuais à saúde e ao meio ambiente será feita com dizeres, sons e imagens na 
mesma proporção e tamanho do produto anunciado. 

Art. 19. A propaganda comercial de agrotoxicos e afins, comercializáveis mediante prescrição de receita, deverá 
mencionar expressa referência a esta exigência. 

Art. 20. A propaganda comercial de agrotóxicos, componentes e afins, em qualquer meio de comunicação, 
conterá, obrigatoriamente, clara advertência sobre os riscos do produto à saúde dos homens, animais e ao meio 
ambiente, e observará o seguinte: 

./Awnv.planalle.gov.briceml_D3/clecreink12018htin 	 517  

II - não conterá. 

a) representação visual de práticas potencialmente perigosas, tais como a manipulação ou aplicação sem 
equipamento protetor, o uso em proximidade de alimentos ou presença de crianças; 

b) afirmações ou imagens que possam induzir o usuário a erro quanto à natureza, composição, segurança e 
eficácia do produto, e sua adequação ao uso; 

c) comparações falsas ou equivocas com outros produtos; 

d) indicações que contradigam as informações obrigatórias do rótulo; 

e) declarações de propriedades relativas e inoqüidade, tais como "seguro", "não venenoso" "não tóxico", com ou 
sem uma frase complementar, como: "quando utilizado segundo as instruções"; 

f) afirmações de que o produto é recomendado por qualquer órgão do Governo 

III - conterá clara orientação para que o usuário consulte profissional habilitado e siga corretamente as instruções 
recebidas; 

IV - destacara a importância do manejo integrado de pragas; 

V - restringir-se-á. na  paisagem de fundo, a imagens de culturas ou ambientes para os quais se destine o produto. 

Parágrafo (mico. O oferecimento de brindes deverá atender, no que couber, às disposições do presente artigo, 
ficando vedada a oferta de quantidades extras do produto a titulo de promoção comercial. 

Art. 21. A propaganda deverá sempre, em qualquer meio de comunicação, chamar a atenção para o destino correto 
das embalagens vazias e dos restos ou sobras dos produtos. 

Capitulo VI 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE 

Art, 22. As infrações cometidas na veiculação da publicidade dos produtos a que se refere a Lei n° 9 294 de 1996 
sujeitarão os infratores, sem prejuizo de outras penalidades previstas na legislação em vigor, especialmente no Código 
de Defesa do Consumidor, ás seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão, no veiculo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, pelo mesmo 
anunciante, por prazo de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida ou de 
má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

V- multa de R$ 1.410,00 (um mil quatrocentos e dez reais) a R$ 7.250,00 (sete mil duzentos e cinqüent reais), 
cobrada em dobro, em triplo e assim sucessivamente, na reincidência. 

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, cumugtiv mentS 
de acordo com a especificidade do infrator. 	 sTi 1 	In 

(..n 
§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada, enquanto persistirem os9no vos Ã 

infração. 3 
O 

m 	
I
o 

§ r Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os responsáveis pelo produto, pela peça reNigaten 
veiculo de comunicação utilizado, na medida de sua responsabilidade. 	 nu z 

Art. 23. As infrações e as penalidades previstas no artigo anterior serão fiscalizadas e aplicadas de @rd 
disposto no Decreto n°861. de 9 de julho de 1993. 	 ar 

".1 Capitulo VII 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art, 24. É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a propaganda 
dos produtos de que trata a Lei n°9294 de 1996. 

Art. 25. Os produtores e comerciantes de bebidas alcoólicas de que trata o art. 8 0 , lerão o prazo de 120 dias, 
contados da publicação deste Decreto, para dar cumprimento ao disposto no art. 9°. 

Ad, 26. O art. 10 do Decreto 70.951  de 9 deagosto de 1972,  que "dispõe sobre a distnbuição gratuita de prêmios, 
mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a titulo de propaganda, e estabelece norrnas de proteção à poupança 
popular, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo única 

"Parágrafo único.  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeito deste decreto, 
as bebidas potáveis com teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac." 

Art. 27. O disposto neste Decreto não exclui a competência suplementar dos Estados e Municipios em relação 
Lei n°9.294, de 1996  

Art. 28. Os Ministérios das áreas competentes poderão expedir atos complementares relativos à matéria 
disciplinada neste Decreto. . 

Art. 29. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30. Revogam-se os arts. 117 a 119 do Decreto n°79.094 de 5 de terreiro de 1977,  e os arta 42 a 44 do 
Decreto n°98.816 de 11 de janeiro de 1990. 

Brasilia, 1° de outubro 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 
Adindo Podo 
Adds Jatene 
Sergio Moda 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.10,1996 
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+CL-  ANVISA 	
Proc. N°1)1-0041/2 17 

—r-r-  Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 62 de 22/12/2010 

Acesse a publicação na integra 

Origem: Agencia Nacional de Vigilância Sanitária — Anvisa 

Ementa: DISPÕE SOBRE AS EMBALAGENS E OS MATERIAIS DE PROPAGANDA E OS PONTOS DE 
VENDA DOS PRODUTOS FUMÍGENOS DERIVADOS DO TABACO. 

Dados da Publicação 

 

Data: 25/12/2010 

Seção do DOU: 1 

Historico do ato: 

Numero do DOU: 247 

 

Página do DOU: 98 

 

' Revoga o(a) Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 54 de 06/08/2008 

Revoga o(a) Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 10 de 15/02/2007 

Revoga o(a) Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 17 de 30/04/2009 

Revoga o(a) Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 15 de 17/01/2003 

Revoga o(a) Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n°335 de 21/11/2003 

http://portakanvisa.gov.braegislacao #/visualizar/28633 	 111 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 58



Folha 	35 

Proc. 1\1°_Onefp17 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

98 	 152 11677-7042 
	

Diário Oficial da União - seno 1 
	

N" 247, segunda-feira, 27 de dezembro de 2010 

CONTROLE ESPECIAL: - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACPUTICOS: - 
LEIA-SE: 
EMPRESA: JOSE R. LUDETE & CIA LIDA Mli 
ENDEREÇO: AVENIDA ANGELO TAKAKI, 2379 
BAIRRO: CENTRO CEP: 15745000 - PARANAP11/1/SP 
CNP': 03.365.11710001-67 
PROCESSO: 	25351.189422'2002-36 	AUTORIZ/MS: 

0048115 
ATIVIDADE/CLASSE 
COMÉRCIO: ALIMENTOS PERMITIDOSOORREI A-

TOS/COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FARMACÊUTICOS: 

Na resolução - RE N.° 5.169, de 12 de novembro de 2010, 
publicada no Diário Odiar da União n° 218, de 16 de novembro de 
2010, Seção I Pag. 37 e Suplemento Págs 2 c 4. 

ONDE SE LÉ: 
EMPRESA: VIA FORMULA FAFtMACIA E MANIPULA-

ÇA0 LTDA. 
ENDEREÇO: AVENIDA MIGUEL GUIMÃES LTDA. N 

88 
BAIRRO: CENTRO CEP: 86945000 - SÃO PEDRO DO 

IVALPR 
CNN: 08.255.299:0001-37 
PROCESSO: 	25351 2059842007-49 	AUTORIBMS: 

0.49339.0 
ATIVIDADE/ CLASSE 
COMÉRCIO: ALIMENTOS PERMITIDOS:CORRELA-

TOS/COSMÈTICOSI 
PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO SUJEITOS 

CONTROLE ESPECIAL: - 
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS MAGISTRAIS: - 
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS OFICINAIS: - 
LEIA-SE: 
EMPRESA: via formula farmacia e manipulaçao Ida 
ENDEREÇO: RUA MIGUEL GUIMARAES VIEIRA - N° 

BAIRRO: CENTRO CEP: 06945000 - SÃO PEDRO DO 
IVAEPR 

CNPJ: 08.25529910001-37 
PROCESSO: 	25351.205984'2007-49 	AUTORIZIMS: 

0.49339.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
COMÉRCIO: ALIMENTOS PERNIITIDOS'CORRELA- 

TOSICOSMÉTICOSIPEREUMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
DISPENSAÇÃO DE MEDICA.MENTOS: 
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS MAGISTRAIS: - 
MANIPULAÇÃO DE PRODUTOS OFICINA/5: - 

DIRETORIA COLEG1ADA 

RESOLUÇÃO-R.0C X" 62, DE 22 I1E DEZENIBRO DE 21110 

fiando nobn 0v embala*, e os mal0:1115 

dc punam* e ot pontos de venda doo 
motim rimigenos dois ados do kat. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere aiocaso IV do ar] II 

do Regulamento aprovado pelo Demoro n° 3.029, de 16 de abril de 

1999, c rendo em vida u disposto ne inciso II e nos 09 I° c 3° do ao. 
54 do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo 1 da Podaria 

n° 354 da Anorm. de II de agosto de 2006, republicado nu DOU de 

21 de agosto de 2006. ern reunião realizada em 17 de dezembro de 
2010. 

considerando que a saúde é dreno de todos e dever do 

Estado, conforme artigo 196 da Constituição Federal; 
contatando o disposto na Lei n.° 9.782. de 26 de janeiro de 

1999, que termina a regulamentação, o controle e a fiscalização dos 
produros e nen iços que croolvarn risco à saúde pública, 

considerando as disposições da Lei n.° 9.294, de 15 de julho 
de 1996. da Lei Federal 0. 0  10.167. de 27 de dezembro de 2000 e da 
Lei n." 10.702. de 14 de julho de 2003: 

considerando as disposições da Convenção-Quadro da Or-

ganização Mundial da Saúde para Controle do Tabaco 
considerando a Lei na 0079, de 11 de setembro do 1990 c o 

Decreto 00  2181 de 20 de março de 1997: 

adotou a segunde Resolução de Dircioria Colegiada aplicável 

a todos os produtos Sumi pesas derivados do tabaco comercializados 

em território nacional. sejam elas, produzidos internamente ou im. 
portados. c a sous maieriais de propaganda restritos ao local de venda. 
c eu. Doctor-Presdemc Substituto, determino a sua publicação. 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. O Esta Resolução dispõe sobre os requisites sanitários a 
serem observados para as embalagens e os materiais de propaganda 

dos produtos fumigarias detritos do tabaco reditos ao bocal de 
venda. 

Art. 2° Todos os produtos fumigcnos derivadas do tabaco 

devem conter na embalagem o cos materiais de propaganda as ad. 

vetadas c mensagens sanitárias sobre os maleficios decorrentes do 
uso dessas produtos. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 3° Para °tiros desta Resolução. entendo-se por: 
I - Produto Furnigeno: produto manufaturado derivado do 

tabaco ou não, que utilize folhas ou extratos de folhas ou outras 
partes de plantas em sua composição, destinado a ser fumada, mas-
cedo, inalado ou quaisquer outras formas de consumo 

II - Produto fumigeno derivado do tabaco: qualquer produto 
manufaturado. derivado do tabaco. para o consumo que utilizo em sua 
composição folhas de tabaco. ainda que seja parcialmente connitudo 
por tabaco, destinado a ser fumado, inalado, mascado ou quaisquer 
outras formas de consumo, dentre os quais existem os seguintes tipos 
de produtos: 

a) Cigarro: produto indusunlizado, podendo conter filtro ou 
não, composto por uma mrstura do tabaco e aditivos, envolto por 
papel ou por tabaco homogeneizada ou reconstiruido, ou por uma 
mistura de celulose e tabaco ou per outro eovollino que não seja 
exclusivamente folha de tabaco: 

b) Charuto: produto industrializado ou artesanal, sem filtro, 
composto por Rilhas dc tabaco. cm catado normal, inteiras, picadas. 
desfradas ou partidas, enroladas formando um cilindro, podendo con-
ler aditivos em sua composição e cujo envoltório final soja coas-
Mudo exclusivamente por folha de tabaco; 

c ) Cigarrilha: pequeno charuto, sem filtro, composto por 
folhas de tabaco, em estado natural, inteiras, picadas, desfiadas, cm 
pó ou partidas. enroladas formando urn cilindro. podendo conter adi-
tivos na sua composição e cujo envoltório seja constituído exclu-
sivamente por folha dc iabaco: 

d ) Cigarro de palha: produto anesanal emnPost° Por urna 
peque. porção de tabaco picado enrolada em palha de milho; 

e 1  Bidi: produto artesanal, geralmente aromatizado, com-
posto por uma pequena porção de tabaco picado envolto por folhas de 
tendo ou lambari: 

I) Tabaco para narguilé ou cachimbo d'água: tabaco Lindado 
no dispositivo para fumar onde é aquecido e a fumaça gerada passa 
por um aluo de água antes de ser asprrada pelo fumante. por meio de 
uma mangueira. O equipamento. nargud [afobem e conhecido conto 
cachimbo d'agua ou shisha ou Hookah: 

g) Tabaco inalava!: produto dmigcno derivado do tabaco 
que não gera fumaça c destinado a ser aspirado. Também conhecido 
amo rape: 

hl Tabaco maneável: produto fumigado derivado do tabaco 
que não gera fumaça. Consiste de tabaco destinado a ser mascado ou 
sugado, ao invés de ser limado: 

o ) Fumo de rolo ou fumo de corda: produto fumigar° de-
rivado do tabaco composto de folhos de toboeu destaladas. entre-
laçadas mure si e enroladas. submehdas ao processo de cura ao sol. 

j) Outros produtos furnigenos derivados do tabaco: qualquer 
outro produto fumigam derivada do tabaco que não se enquadre nas 
definições anteriores. 

111 - Embalagem: invólucro, recipiente ou qualquer forma de 
acondicionamento destinado a acondicionar ou empacotar os produtos 
fumigenos derivados do tabaco. São os seguintes tis tipos de em 
balagens: 

a) embalagem primária - embalagem que acondiciona o pro-
duto fumigou° derivado do radico c que é destinada à comercio- 

b) embalagem secundária - embalagem externa do produto 
que acondiciona mais de unta embalagem primária. podendo ser re-
movível ou não. o que 6 destinada à comercializa*: 

c) embalagem rereiária - embalagem externa do produto que 
acondiciona mais de uma embalagem primária nu Secundária, e que é 
destinada exclusivamente ao nunspone e distribuição do produto para 
os pontos de vendo. 

IV - Advertência sanitária padrão: conjunto gráfico contendo 
imagem acompanhada de frases, a logomarca c ° número do serviço 
Disque Saúde - Pare de Fumar (0800.61-1997). dispunivel em alta 
resolução no portal dor -Mico da Anvisa, hap: iportal.anvisakoobr, 
em assunto de interesso Derivados do Tabaco/Imagens de Adver-
tirem 

V - Mensagem de advertência sanitária: conjunto de frases 
de advertência saldaria, conforme Anexo I desta resolução, dispo-
nivel no portal eletrônico da Anvisa, hitooportalonvisa.goxbr, em 
assunto do interesse: Derivados do Tabaco; 

VI - PropagandriPublicidade de produto Intato derivado 
do tabaco: qualquer conjunto de técnicas c atividades de intnnação 
e persuasão com objetivo de divulgar. promover, propagar ou dis-
seminar o produto ludgeno derivado do ratem direta ou indire-
tamente, por meio impressos por meio eletrôniern inclmiveinloruoeL 
ou qualquer outra forma de comunicação ao público, consumidor ou 
não destes produtos com vistas a exercer influência ou estimulo ao 
consumo ou a iniciação ao uso: 

VII - Promoção dc produto fumigam, derivado do tabaco: 
qualquer conjorno de técnicasc atividades de informação e perna* 
procedentes das empresas responsáveis pela produção, chstndução e 
comercializa* dos produtos furnigenos derivados do tabaco. In-
cluem-se os Órgãos de comunicação e as agencias de publicidade com 
objetivo de exorem influencia ou estimulo ao consumo ou a iniciação 
ao uso desses produtos; 

VIII - Abordagem promocional: qualquer lipo de abordagem 
ao público com intuito de divulgar. promover, propagar, disseminar. 
persuadir, vender ou incentivar o consumo de produtos fumigam& 
derivados do tabaco, ou ainda, realizar pesquisa dc mercado junto ao 
consumidor; 

IX - PropagandaTublieidade abusna. é aquela que imita a 
discriminação de qualquer natureza. a violencia, explora o medo ou 
superstições, se aproverta da deficiência de julgamento e dc ape-
rtou da criança. desresperta valores ambieniars ou que seja capaz 
de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança: 

X - Propaganda/Publicidade enganosa: qualquer modalidade 
de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou que. Por qualquer Outro modo. mesmo Em' 
omissão. seja capaz de induzir o consumidor a erro, a respeito da 
natureza, caractensticas, qualidade, quantidade. propriedades, origem 
c quaisquer outros dados sobre produlos o serviços; 

XI - Propaganda/Publicidade indireta: qualquer modalidade 
de informação ou comunicação de caráter publicitário que, sem men-
cionar o nome do produto, utiliza ou associa marcas, símbolos, de-
signações ciou indicações capazes de identifica-los: 

XII - Divulgação institucional: qualquer modalidade de in-
formação ou comunicação que não se refere ao produto em si, e sim 
à empresa ou instituição visando á disseminação de sua imagem c 
não à promoção do sou produto: 

XIII • Póster ou cartaz: material impresso destinado à pro-
paganda/publicidade de produtos fumigenos derivados do tabaco: 

XIV - Painel: forma visual de propaganda de produtos fu-
rnigenos derivados da tabaco produzida sobre suporte durável com 
iluminação ou não, eletrônico ou não:. 

XV - Local de venda de produto fumigam: área ou espaço 
fixo c fisicamente delinutado localizado no interior do estabeleci-
mento comercial c distinto à exposição e venda de produtos fu-
migenos derivados do tabaco, 

XVI - Tabacaria: estabelecimento que, segundo seu contrato 
social, seja destinado especificamenle ao consumo no PróPno local de 
cigarros. cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro pro-
duto dungen°, derivado do rabona, c que tenham mais do 50% 
(cinquenta por cento) de sua receita advinda da venda desses pro-
dutos. 

XVII - Amostra grátis produto distribuid0 gratuitamente. 
destinado como (ornamenta de propaganda/publicidade e promoção: 

XVIII - Consumidor: é toda pessoa fisica ou juridica que 
adquire ou utiliza produtos ou Serviço.; COMO destinatário final Equi-
para-k ao termo "consumidor a coletividade de pessoas, ainda que 
indatennináveis, que haja intervindo nas relações de consumo exposta 
às práticas previstas neste regulamento 

XIX - Exposição: por a vista, mostrar ou fazer exposição de 
qualquer embalagem ou produto derivado do tabaco de modo a des-
taca-10 ou diferenciá-lo dos demais Produtos de mesta ontem' den -
tro de um estabelecimento comercial: 

XX - Informação de caráter comercial: é aquela que objetiva 
a divulgação da marca comercial do produto derivado do tabaco. 
inclusive por cores, imagens, desenhas o logomarcas, ou por quais. 
quer argumemos de Cunho publicirário, ainda que não informe di-
retamente o nome comercial do produto fumigou° derivado do ta-

baco: 
XXI - Remesso postal: serviço de remessa de objetos de 

correspondência, valores e encomendas realizsdo pela Empresa Bra-
sileira de Correios c Telégrafos -EBCT; 

30611 - Remessa Expressa: documento ou encomenda in-
ternacional transportada por via aérun, por empresa de "cout'. que 
requer rapidez no tratado e recebimento imediato por pane do 
destinatário: 

XXIII - Patrocínio: auxilie, ajuda, custeio total ou parcial 

concedido corno estratégia do propaganda/Publicidade ou Promoção 
de atividade artística, cultural, cientifica. educacional ou esponiva. 

CAPITULO 111 
DAS EMBALAGENS 
Seção I 
Das embalagens de produtos knigenos derivados do tabaco 

que geram fumaça, exceto charutos e cigarrilhas 
Art. 41  Nas embalagens primárias, do tipo rígidas ou maços, 

dos produtos fumigcnos derivados do tabaco que erram fumaça, ex-
ceto nas embalagem de chatos e ciganilhas, serão impressas: 

I - A advertência sanitário padrão, contendo urna das frases 
abaixo transcritas, precedidas pela frase "O Ministério da Saúde ad-
vede" e usadas de forma simultânea ou rotativa, impressa em alta 
resolução, de forma legível e deslocado, e ocupará. obrigatoriamente, 
100% da área de urna das maiores faces visíveis ao páblico, sem 
alterar a proporcionalidade entre os seus elementos. bem como seus 
partimos gráficos: 

ai VITIMA DESTE PRODUTO - Este produto intoxica a 
mãe e O bebê, causando pano prematuro e morte. 

b) GANGRENA - O uso deste produto obstrui artérias e 
dificulta a circulação do sangue. 

e) MORTE - O mo deste produto kva à morte por câncer de 
pulmão e andemo. 

d) INFARTO - O uso deste produto causa mone por doenças 

do coração. 
e) FUMAÇA TÓXICA - Respirar a fumaça deste produto 

causa pneumonia e bronquite. 

O ilORROR - Este produto causa envelhecimento precoce da 
pele. 

g) SOFRIMENTO - A dependência da nicotina causa tris-
te, dor e morte. 

h) PRODUTO TÓXICO - Este produto contém subsrOncias 
tóxicas que Insana ao adoecimento e morte. 

i) PERIGO - O riso° de derrame cerebral í maior com o uso 
deste produto. 

j) IMPOTÊNCIA - O usa deste produto diminui. dificulta ou 

impede a ereção' 
II - A mensagem de advertência "Vendo proibida a menores 

de 13 anos-Lar 8.06911990 e Lei 10.702/2003", escrita de forma 
kgivel e dektacada, com letras brancas, em negrito, fonte Anal, sobre 
fundo vermelho (escala PANTONE 485C), conforme modelo dia' 
;tonel no onexo e no Portal da A/Lukas e ocupará. obrigatoriamente, 
33% do comprimento e Inda a extensão da largura da área de uma das 
maiores laterais. soni alterar o padrão visual da mensagem 
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nr - A mensagem de advertência sanitána "Este produto 
contem substancias sônicas e eamerigems e causa dependeram fisma 
e ou psiquica. Não há ameia seguros para consumo destas subs-
tâncias'', escrita de l'arma [agitai e declarado, com letras brancas, em 
negrito, fonte Anal, sobre fundo preto, :enforme modelo disponisol 
no anexo e no Portal da Ailvisa, e ocupara, obrigatoriamente. 66"A do 
cornprimemo e Ioda a extensão da largura da área de uma das maiores 
laterais, sem alterar o padrão visual da mensagem: 

IV - A mensagem dc advertência sanitária "TABAGISMO É 
DOENÇA. VOCÊ TEM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE 
SAÚDE 0800 61 1997", esc na de forma legivel e destacada, com 
letras brancas, em negrito, fonte Anal. sobre fundo preto. conforme 
modelo disponirct no anexo c no Portal da Arnosa, e ocupará, obri-
gatoriamente, 50% da parte inferior da arca da outra maior face 
>nivel ao pública em ioda a extensão r. a sua largura, sem alterar o 
padrão visual da mensagem, sendo vedada qualquer sobreposição. 

51° Nas embalagens primarias e secundánas cuja maior face 
visível ao público seja em proporções diferentes da adverreneia sa-
nitária padrão. esta devera ser ampliae.a até ocupar a maior arca 
possir el da face, ou reduzida até estar ciranda na maior área possNel 
da face. sem alterar a proporcionalidade entre os seus elementos, bem 
como seus parámetros gráficos. 

ê2° Nas embalagens pnnxinas e secundárias ciladas no pa-
rágrafo anterior, onde for impressa a advertência. sanha. padrão, a 
arca que não for ocupada pela advertência deterá permanecer na cor 
branca c fica proibida a impressão de qualquer outra informação. 

Arl. 5° Nas embalagem secundanas, do tipo agidas ou ma-
ços, dos produtos ftmligenos daria aduis do tabaco que geram fumaça. 
exceto nas embalagens de charutos cuarrillms. serão impressas: 

I - A advenência sanitária padrio, contendo urna das frases 
descritas no inciso I do Art. e precedidas pela frase "O Ministério da 
Saúde advene" e usadas de limita simultáneo ou rotativa, impressa 
em alta resolução. de forma legível e destacado, c ocupará. obri-
gatoriamente, 60% da área de uma dm maiores faces visíveis ao 
publico, sem alterar a proporcionalidade entre os seus elementos, bem 
como seus parametros gráficos. 

II A mensagem de advertêncir "Venda proibida a menores 
de 18 aias-Lei 8.0691990 e Loa 10702 20057 escrita dc forma 
agitei e destacada, com letras brancas, em negrito, fonte Anal, sobre 
Ihndo i ermelho (escala PANTONE 48 (Cl, contrume nrodelo dis-
peni,e1 no anexar no Portal da Anusa, e neupani, obrigatoriamente. 
33 0/a da comprimento e toda a extensão da largura da área dc unia das 
maiores laterais, sem alterar o padrão vtsual da mensagem: 

111 - A mensagem de advertéreia sanitária "Este produto 
contém substâncias tóxicas e cancerígenos c causa ...delicia fisiea 
e ou nalguma, Não há ativos seguros para consumo destas suba-
duras", escrita de forma legitel dcstarvda. com  letras brancas, cm 
negrito, fonte Anal, sobre rondo preto, conforme modelo disponivel 
no anexo e no Portal da Ant., c ocupa. obrigatoriamente. 66% do 
comprimento e toda a extensão da 'argua da área de uma das maiores 
laterais, sem aliaras o padrão visual da mensagem: 

IV - A mensagem de adiei-lancil sanitária "TABAGISMO Ê 
DOENÇA. VOCÊ TEM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE 
SALDE 0800 61 1997", escota de forma figivel e destacada, com 
letras brancas, em negrito, fonte Anal, sobre fundo preto. conforme 
modelo disponnel no anexo e no Portal da Anvisa, e ocupará. obri-
gatoriamente, 50% da área de uma dai maiores faces visiveis ao 
público. scm alterar a proporcionalidade entre us acua elementos, bem 
como seus paramciros graiteos. 

Ag 6" Nas embalagens primarias e secundárias, do tipo saro 
ou sache, dos produtos fumigenos derivados do tabaco que geram 
funga cmcm nas embalagens de charutos eigarrilhas, serão im-
pressas: 

I - A advertência sanitária padrão, contendo tuna das frases 
descritas no mciso Ido An. 47 precedida; pela frase "O Ministério da 
Saúde adverte" e usadas de forma simulranca ou rotativa, Impressa 
em alta resolução, de forma 'ogival c destacada, c ocupará, abri-
gatonamente, AO% da área de tuna das ficas visíveis ao público. sem 
alterara proporcionalidade entre os seus elementos, bem como seus 
parâmetros gráficos. 

II - A mensagem de advenéncia "Venda proibida a menores 
de Ia anos - Lci 8.069 , 1990 e Lei 10 7022003", escrta de forma 
legivel c &vacada, com letras brancas, em negrito, fonte Anal, sobre 
fundo vermelho (escala PANTONE Mo-CL confiante modelo dm-
ponivel no anexo c no Portal da Anvisa. e ocupará. obrigatonamerae, 
33% dos 20% restantes da face era que se encontra a acto enência 
s.:leria padrão. sem alterar o padrão visual da mensagem. 

111 - A mensagem de advenércia sanitária "Este produto 
contém substancias tóxicas c eancerigenas c causa dependencia Enjoa 
e ou psiquma. Não ha laveis seguros para consumo destas subs-
tancias", escrita de fuma 'agite' c desminta. com  letras brancas, em 
negrito. fonte Anal, sobre fundo preto. conforme modelo disponível 
no anexo e no Ponal da Assim, e ocupará, obrigatoriamente. 66% 
dos 20% resumes da face em que se encontra a ara essência sanitária 
padrão, sem alterar o padrão visual da mensagem. 

IV - A mensagem de adverteneu sanitária 'TABAGISMO E 
DOENÇA VOCÊ TEM DIREITO A IRAIAMENTO - DISQUE 
SAÚDE 0800 61 1997', escrita de fomm legível e destacada, com 
letras brancas, em negrito, fonte Arial. sobre fundo previ cernirem 
modelo disponivel no aura' e no Portal da Anvisa, e ocupará, ob. 
gatorianwate, 33% da área da outra face vivi, el ao Sai., sem 
alterar o padrão visual da mensagem. 

Seção II 
Da impressão dos teores 
An. 7 li facultativa a impressão nas embalagens primária e 

secundária de cigarros dos teores de alcatrão, nicotina e monóxido de 
carbono presentes na corrente pnmána, determinados por analises 
laboratoriais quantitativas. 

I". No ema Me empresa optar Por trabliem o, nuca de 
alcatrão, fundura e monóxido de carbono deverão ser expressos so-
mente seus intervalos de confiança, obscrtando os Imanes máximos 
pernratidos nos cigarros comercializados no pais, 

02° Raia obtenção dos inicrtalos de confiança deve ser ob-
servado o tipo de amostragem, conforme tabela abaixo cernida na 
norma 1SO 8243: 

Conatitunie as [Met rumam 

Durante  utpurin oda Na,, watt no totmo 
Alcaide 
	

15% 

Nicorbm 

5 u o Ia , ele utu e a 
	

em. 

83° Os intervalos de confiança dos More de alcatrão, ri 
coti. e monóxido de carbono devem ser erraremos em miligrama 
por cigarro, até uma casa decimal e impressos em padrão Anal, coa 
corpo máximo 7. 

54° Nenhum dos Mores poderá ser impresso na embalagem 
isoladamente, ou seja, desacompanhado dos teores das ouras subs 
tincias, 

§5° Nenhum dos teores poderá ser utilizaido em associaeá 
ao nome de marca do produto, ou como forma de identificação de 
uma marca, criando falsa impressão de que uma marca seja menos 
prejudicial á saúde que outra. 

e6°  Nenhum dos leoros poderá ser utilizado paro- propaganda 
publicidade ou promoção do produto, conduzindo a conclusões cr 
ranças quanto as suas caractetisticas, à sua composição caos riscos â 
saúde 

Seção Ilt 
Das embalagens de charutos e ciganilhas 
Art. 8° Nas embalagens primánas de charutos que contenham 

uma unidade do produto serão impressas: 
I - A mensagem de advertência "Venda proibida a menores 

de 18 anos - Lei 8069:1990 c Lei 10.702:2003', escrita de forma 
legivel e destacada, com letras brancas, em negrito. fonte Arial ,  sobre 
fundo vermelho (escala PANTONE 485C), conforme modelo dis-
cutirei no anexo c no Portal da Assim, comporá, obrigatoriamente. 
50% do comprimento e da cireuntbsência da maior face visitei ao 
público, sem alteras o padrão visual da mensagem. 

11 - A mensagem de advenéncia sanitária "Este produto cau-
sa câncer boca, na fingira c na gengiva e causa dependência (istra 
ou psíquica.", escrita de fonna legível e destacada, com letras bran-
cas, em negrito, sobre fundo preto, fonte Anal, conforme modelo 
chsporavel nu anexo e no Portal da Anvisa, e ocupará, nu miarmo, 
obrigatoriamente. 50% do cumprimento e da circunferência da maior 
Face visivel ao público. 

Ari, 9", Nas embalagens primária>, que contenham mais de 
uma unidade do produto, c nas embalagens secundárias de charutos e 
eigarrilhas, serão impressas: 

- A advertência sanitária padrão, contendo uma das frases 
abaixo fransentas, precedidas pela frase "O Ministério da Saúde ad-
verte e usadas de fomra simultânea ou sotaina. Impressa em alta 
resolução, de forma legível e destacada, c ocupará, obrigatoriamente, 
50% da área da face externa da tampa e Lambem 50% da área da face 
interna da tampa de abertura. sem alterar a proporcionabdade entre os 
seus elementos, bem como seus pararnetros gráficos: 

a) VITIMA DESTE, PRODUTO - Este produto intoxica a 
mãe e o bebê, causando pano premaiuro e morta 

bl GANGRENA - O uso deste produto obsirsi artérias c 
dificulta a circulação do sangue. 

c) MORTE - (0 uso desse produto leva a marte por câncer de 
pulmão e enfisema. 

dl INFARTO - O uso deste predito causa mona por doenças 
do coração. 

e) FUMAÇA TOXICA - Respiras a fumaça desce produto 
causa pneumonia e bronquite. 

f) HORROR - Este produto causa envelhecimento precoce da 
pela 

g) SOFRIMENTO - A dependência da nicotina causa tos. 
leza dos e mona, 

h) PRODUTO TÓXICO - Este proas. comem substâncias 
tóxicas que levam ao adoeciam'. e morte 

X PERIGO - O risco de derrarne cerebral é maior com o uso 
deste produto. 

j) IMPOTÊNCIA - O uso deste produto diminui, dificulta ou 
impede a ereção. 

A mensagem de advenéneta "Venda proibida a menores 
de 18 anos - Lei 8069/1990 c Lei 10.702:20037 escrita de forma 
tugi.' c destacada, com letras brancas, em negrito. fent. Arial ,  sabre 
fio-Ido vermelho (escala PANTONE 485Ct conforme modelo dis-
ponha' no anexo e no Portal da Amimo- e ocupará, no minimo. 
obrigatonamente, 25% da área de tuna das laterais visivels ao pá-
blico, sem alterar o padrão visual da mensagem- 

- A mensagem de adverte seis sonitaria "Eme produto 
causa câncer na hora, na tingiu e na gengiva e causa dependência 
Fisica ou psiquica. Não há ration seguros para consumo destas subs-
tancias". escrita de forma legivel e destacada, com letras brancas, ern 
negrito, sobre fundo preta, fonte Anal, conforme modelo disponível 
no anexo e no Portal da Anmsa, e ocupará no mínimo, obriga-
toriamente, 25% da área de uma das laterais visíveis ao pública sem 
alterar o padrão visual da mensagem. 

IV - A mensagem de advertência sanitária 'TABAGISMO É 
DOENÇA, VOCE TEM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE 
SAÚDE 0(00 61 1997" escrita de forma legível e destacada, mim 
letras brancas, em negrito, fonte Arial, sobre fundo prelo, confortar 
modelo disponível no anexo c no Portal da Anvisa, e ocupará, obri-
gatoriamente, 50% da área da outra maior face visível ao público, 
seal alterar a padrão visual da mensagem. 

Seção IV 
Das embalagens de produtos liunigenos der', ados do tabaco 

que não geram fumaça 
Art. 10. Nas embalagens primárias e secundarias, do tipo 

rígida, dos produtos fumigenos 'aunados do tabaco que não geram 
Fumaça serrai impressas: 

I - A advertência sanharia padrão, contendo tuna das frases 
abaixo transcritas, precedidas pela frase "O Ministério da Saúde ad-
verte" e modas de forma simultânea ou rotativa. impressa em alta 
resolução. de forma legível e destacada, e ocupara obrigatoriamente, 
sO% da área da face este ma da tampa de abanara, sem alterar a 
proporcionalidade entre os seus elementos, bem rannia seus para-
metros gráfiets: 

al VITIMA DESTE PRODUTO - Este produto intoxica a 
mãe e o bebé, causando parto prematuro e morte. 

b) GANGRENA - O uso deste produto obstrui artérias c 
dificulta a circulação do sangue. 

c) INFARTO - O uso deste produto causa morte por doenças 
do coração, 

d) HORROR - Este produto causa envelhecimento mecoce 
da pele, 

e) SOFRIMENTO - A &pertencia da nicotina causa tris-
teza, dor e morte. 

O PRODUTO TÓXICO - Este produto contém substâncias 
tóxicas que levam ao adoccimrano morte 

g) PERIGO-O Xsco de derrame cerebral é maior com o uso 
deste produto. 

h) IMPOTÊNCIA - O uso deste produto diminui, dificulta ou 
impede a ereção. 

11 - A mensagem de advertência "Venda proibida a menores 
de 18 anos - Lei S 06911990 c Lei 10.702,2003", escrita de forma 
legivel e destacada, com Iraras brancas, em negrito, fonte Arial, sobre 
fundo vermelho (escala PANTONE 485C1, conforme modelo dis-
pontoe' no anexo e no Portal da Anvisa, e ocupará, no mínimo, 
obrigatoriamente, 25% da área de uma das laterais visíveis ao pu-
blico, sem alterar o padrão usual da mensagem. 

- A mensagem de advertência &anilaria "Este produto 
contém substancias tóxicas e cancerigenas c causa dependência fisiea 
ou psiquiett. Não há uiveis seguros Para consumo &CUM MISUMlaC t 
escrita de forma legivel e destacada, com letras brancas, em negrito, 
Unte Anal, sobre fundo preto, confomm modelo disponível no anexo 
e no Portal da Amiga, e ocupará no miamo, obrtgatoriamonte, 25% 
da arca de uma das laterais visíveis ao público. sem alterar o padráo 
visual da mensagem. 

IV - A mensagem de arb enencia sanitária "TABAGISMO É 
DOENÇA. VOCE TEM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE 
SAÚDE 0800 61 1997" escrita de forca 'agi.' e destacada eme 
letras brancas, em negrito, fonte Anal, sobre fraldo preto, conforme 
modelo disponível no anexo e nes Panai da Arnosa, e ocupará, abri-
gaionamente. 25% da área da outra maior face nabal ao público, 
sern alterar o padrão visual da mensagem. 

Art. 11. Nas embalagens parlarias e sectudanas, do tipo 
saco ou sache, dos produtos furmgcnos derivados do tabaco que não 
geram fumaça serão impressas: 

- A advertência sanitária padrão, contendo uma das frases 
descritas no inciso 1 do AX 10, precedidas pela frase "O Ministerio 
da Saúde adverte" e usadas de forma simultânea ou rotatir a, impressa 
em alia resolução, de Forma lesiva! e desta.da, e ocupara obri-
gatoriamente. 50% da área de uma das faces visiveis ao público, sem 
alterar a proporcionahdade entre os seus elementos, bem como seus 
marIlletrOS gráficos: 

- A mensagem de advenencia "Venda proibida a menores 
de 18 anos - Lei 8.069(1990 e Lei 10.702:20037 escrita de forma 
legível c destacada. com  Iraras brancas. em negrito, fonte Arial, sabre 
fundo vermelho (escala PANTONE 485C), conforme modelo dis-
ponível no anexo e no Portal da Anvisa, e ocupará, no minirno, 
obrigatoriamente, 339/, do> 50% restantes da face em que se encontra 
a advertência sanitária padrão, sem alterar o padrão visual da men-
sag.: 

III - A mensagem de advertência sanitária "Este produto 
contém substancias tóxicas e cancerigrams e causa dependência IBMs 
ou afitara.. Não há niveis seguros para consumo dessas substancias", 
escrita d.e forma 'ogival e destacada, com letras brancas, em negrito. 
fonte Anal, sobre fundo preto, conforme modelo disponivel no anexo 
e no Poma da Anvisa, e ocupará no mininut obrigatoriamente. 66% 
dos 50% restantes da face em que se encontra a adterrancia sanitária 
padrão. sem alterar o padrão visual da mensagem: 

- A mensagem de advertência sanitária "TABAGISMO É 
DOENÇA. VOCE TÊM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE 
SAÚDE 0800 61 1997" escrita de liuma legirel e deviam. com  
letras brancas, em negrito. fonte Arial, sobre fundo preto, conforme 
modelo disponível no anexo e no Portal da Anvisa, e ocupará, obri-
gatoriamente. 25% da área da outra maior face visitei ao público, 
sem alterar o padrão visual da mensagem. 

Seção V 
Ari, 12. Fica proibido coso dc qualquertipo de invólucro ou 

dispositivo que impeça ou dificulic a visualimção da advcneneia 
sanitária padrão e das mensagens saltitarias, ou de reclusos que pos-
sam ser aramados paia encobrir as imagens e as mensagem sanitárias 
nas embalagens dos produtos mencionados nesta Resolução. 

Parágrafo único. O selo de controle da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil não poderá ser sobseposm nem á advertência sia-
nitrtia padrão nem as mensagens sanitarias. Não poderá has er re-
d.. ou alteração dos parâmetros gráficos das adverteneias sanitárias 
para adequação do Alo 

Art. 13. Somente serão permitidas nas embalagens dos pro-
dutos fimagenos derivadas do tabaco, primarias, secundarias e ter-
ciárias, as seguintes inforameões, alem das advertencias e mensagens 
sano-raias engin. por esta Resolução: 

Este documento pode sai verificado no encareço eletrônico httpairmt min.grabs auaniciradclin,d, 	 Documento assinado digitalina'. conforme ME n 2 200-2 de 24/08 , 200I, que institui a 

pelo código 00012010122700099 	 Infraestrutura do Chaves Públicas Bmsileira - ICP-Brasil. 
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I - Nome da marca; 

II - Dados do fabricante. 
III - Dados do imperador, 
IV - Teores de akatrào, nicotina, monóxido de carbono. 
V - Ingredientes básicos. 
VI - Tipo do produto, 

VII - Quantidade de produto na embalagens, 
VIII - Data de fabricação e número do lote, 
IX - Número do Serviço do Atendimento ao Consumidor - 

SAC e código de barras. 
An. 14. É vedada a utilização de palavras, imagens ou qual-

quer recline gráfico nas embalagens dos produtos &miamos de-
rivadas do tabaco, que possam: 

I - Enaltecer ou agregar valor ao produto, 
II / Realizar comparações entre os produtos: 

- Expressar cancierimeas especificas do produto: 
IV - Sugerir o consumo exagerado ou irresponsável: 
V - Induzir ao bem-estas ou saúde 
VI - Fazer associação a celebrações Óvicas ou religiosas; 
VI] - Induzir as pessoas ao consuma atribuindo aos produtos 

propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a làdiga ou a 
tensão, ou qualquer efeito similar; 

VIII - Associar idéias ou imagens de maior êxito na se-
xualidade das pessoas. insinuando o aumento de virilidade ou fe-
minilidade de pessoas fumantes: 

IX - Associar o usn do produto à prática de atividades 

esportivas. olímpicas ou não: 
X • Sugerir ou induzir seu consumo ern locais ou situações 

perigosas, abusivas ou ilegais: 
XI - Induzir diretamente ao consumo: 
XII Incluir a participação de crianças ou adolescentes, 
XIII - Criar MIM !bisa impressão de que a marca seja menos 

prejudicial á saúde que outra: 
Paragrafo laico. É vedado o uso de informações adicionais 

cm outros idiomas que não o português nas embalagens comercia-
lizadas no pais. 

Art. 15 Exclusivamente lios casos em que a embalagem for 
confeccionada cum material que inviabilize a impressão da adua-
iência somaria padrão e das mensagens de achenência, poderá ser 
utilizada adesivagem, desde que sejam observadas as determinações 
contidas nesta resolução e os adesivos não sejam inseridas na pane 
externa do invólucro que envolve a embalagam. 

Parágrafo Único A exceção contida no capa não se aplica ás 
embalagens de cigarros. 

An. 16 E vedada a utilização de qualquer descritor em em-
balagem de qualquer produto thmigeno derivado do tabaco. como: 
elasse(s), ultra baixo(s) Hortas). baixos) [cones). suave. light. soft, 
leve. rtortes) moderado(s), atro(s) teor(es), mild c outros que possam 
induzir o consumidor a uma interpreiação equivocada quanto aos 

teores contidos nos produtos fumigenos derivados do tabaco. 
An. 17 É vedada a utilização de embalagem secundana que 

contenha tona única embalagem primária 
An. 18 É vedado seccionar de qualquer forma, total ou 

parcial, a adverténma sanitária padrão, ainda que seja somente durante 
o ato de abertura da embalagem. 

An. 19 E vedada a utilização de embalagem secundária que 
destaque. promova nu agregue valor an produto Ibmigeno derivado 
do tabaco. 

CAPITULO IV 
DO MATERIAL DE PROPAGANDA E DOS PONTOS DE 

VENDA 
Seção I 
Das obrigações no material de propaganda 
Ari. 20 A propaganda e a publicidade comercial dos pro-

dutos fimigenos derivados do tabaco, efetuada por meio de pósteres. 
painéis ou cartazes. ft) é permitida na para interna dos locais de 
venda, e deverá conter a advertência mnitária padrão c as mensagens 
sanitárias disponibilizadas pela &pisa em seu penal eletrônico. 

0 17 A advertência sanitária padrão contendo uma das frases 
abaixo transcritas. precedidas pela franco Ministério da Saúde ad-
verie" será impressa em alta resolução. sem alterar a proporciona-

lidade entre os seus elementos, bem como seus Parámetro% gráficos. e 
ocupará, obrigatoriamente, 60% da área total do material de pro-
paganda. de modo a assegurar sua visibilidade e percepção. 

a) VITIMA DESTE PRODUTO - Este produto intoxica a 
mãe e o bebê. causando gado ommatum c morte. 

b) GANGRENA - O use deste produto obstmi Metias c 
dificulta a ciradação do sangue. 

c) MORTE - () um deste produto leva à morte por câncer de 
pulmão c mfuema, 

d) INEARTO - O uso deste produto causa morte por doenças 
do coração 

e/ FUMAÇA TOXICA - Respirar a fumaça deste produto 
carta pneumonia e bronquite. 

1) HORROR - Este produto causa envelhecimento precoce da 
pele 

g) SOFRIMENTO - A dcpcodemia da nicotina causa trio-
leoa, dor c morte. 

h) PRODUTO TÓXICO - Este produto contém substáncias 
Macas que levam ao adneeimemo e morto 

0 PERIGO - O rasco de derrama cerebral é maior com o uso 
deste produto. 	• 

j) IMPOIENCIA - O usn deste praduto diminui, dificulta ou 

impede a acção 

Diário Oficial da União - seção 1 

2°. A mensagem de advertência Venda proibida a menores 

de 18 anos - Lei 8.0691990 e Lei 10.702/2003" escrita com letras 
brancas, em negrito, fonte Arial. sobre fundo vermelho (escala PAN-
TONE 485C1, conforme modelo asponivel no anexo e no Portal da 

Acoita e ocupará, obrigatoriamente. 10% da área total do material de 

propaganda, sem alterar o padrão vimal da mensagem. 
§ 37 Deve ser aplicado á advertência sanitária padrão e à 

mensagem de advertência "Venda proibida a menores de 18 anos • 
Lei 8.069/1990 e Lei 10.702/2003" a mesmo tratamento e o incarno 
destaque aplicado à propaganda do produto fumigeno derivado do 

tabaco 
6 4°. A mensagem dr adro ratada Sanitário "TABAGISMO É. 

DOENÇA. VOCÊ TEM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE 

SAUDE 0600 61 1997" escrita de forma legível e destacada com 
letras brancas, em negrito, fonte Anal, sobre fundo preto, conforme 
medeio disponível no anexo e na Paul da Ansisa. e ocupará, obri-

gatoriamente. 10% da área total do material de propaganda, sem 
alterar o padrão visual da mensagem. 

An. 21 A laxação do material de propaganda semente é 
permitida dentro da área do ponto de venda, de 'arma que somente 
seja asualimdo sairca interna do esiabelmimento. 

Seção ti 

Das proibições no material de propaganda 
An. 22 Na auséneia de material de propaganda no local de 

venda será obrigatolia a fixação de um cartaz contendo a advertência 
sanitária padrão e as mensagens de advertência "Venda proibida a 

menores de 18 anos - Lei 8.069/1990 e Lei 10702/2003" c "TA-
BAGISMO É DOENÇA. VOCE TEM DIREITO A TRATAMENTO 
'DISQUE SAÚDE MOO 61 1997", no local de exposição do produto 

para a venda. 
2: 1° A mensagem de adveriência "Venda proibidas menores 

de 18 anos .Lei 8.06911990 e Lei 10902/2003", descrita no mput du 
artigo, será escrita com letras brancas, em negrito. fona Arial, sobre 
fundo vermelho (escala PANTONE 485C), conforme modela dis-

ponível no anuo c no Portal da Anvisa. 
9 2° A mensagem de advertência "TABAGISMO É DOEN-

ÇA. VOCÊ TEM DIREITO A TRATAMENTO - DISQUE SACIDE 
0800 61 1997". descrita no capuz do artigo, será escrita com letras 

brancas, em negrito, fonte Anal, sobre fimdo preto, conforme modelo 
disponível no anevoca, Portal da Anvisa. 

§ 3° O conjunto gráfico composto pela advertência sanitária 

padrão e a mensagem de advertência descritas no capta do artigo 
deverá possuir irai minima 1247 um' (tamanho A4). 

An. 24. É vedada a utilização de palavras, imagens ou qual-

quer recurso gráfico nos materiais de propaganda dos produtos fie 
rolamos derivados do tabaco, que possam: 

1 - Enaltecer ou agregar valor ao produto: 

10 - Realizar comparações entre os produtos: 
- Expressar caracter -Esticas especificas do produto; 

IV - Sugerir o consumo exagerado ou irresponsável: 

V - Induzir ao bem-estar ou saúde; 
VI - Fazer associação a celcbraçóes asmas ou religiosas: 
VII - Induzir as pessoas ao consumo, ai:Miando aos produtos 

propriedades calmantes ou estimulantes, que reduzam a fadiga ou a 
tensão, ou qualquer efeito similar; 

VIII - ASSOCIO/ idéias ou imagens de maior Mito na se-
xualidade das pessoas, insinuando o aumento de virilidade ou fe-
minilidade de pessoas fumaram: 

IX- Associar o uso do produto à prática da atividades es-
portivas, olímpicas ou não: 

X - Sugenr ou induzir seu consumo em locais ou situações 

perigosas. abusivas ou ilegais: 
XI - Mama diretamente ao comuna; 

XIII - Incluir a participação de crianças ou adolescentes; 
XIV - Criar uma falsa impressão de que a marca seja menos 

prejudicial á salada que outra; 

XV - Conduzir a consumidor a conclusões errôneas quanto 

às suas caracteristicas, á sua cornposiMo e aos riscassá saúde ine-
rentes ao 'russo, 

Parágrafo (mico É proibido o uso de infomacães adicionais 
em outros idiomas que não o português no material de propaganda 
afixados nos pomos devendo no pais. 

An. 25 E proibido o uso de imagens em movimenlo no 
material de propaganda afixado nos pontos devendo. 

Art. 26 No material de propaganda de produto furnigeno 

derivado do tabaco não será permitida a exibição da amostras do 
produto fura da embalagem. 

Art. 27 É proibida a impressão dos teores de alcatrão, ni-

cotina c monóxido de carbono no material de propaganda. 
An. 20 É proibida a exposição de imitações e cartazes que 

simulem as embalagens dos produtos ftnigenos derivados do tabaco 

no ponlosdeçasvon ;Ida,  . 

Das proibições no ponto de venda 
An. 29 É proibida a exposição das embalagens e dos pro-

dutos fimigcnos derivados do tabaco na ponto de venda. 

Parágrafo único. O caput deste artigo não se aplica as ta- 
bacarias. 

Ara 30 É proibido subordinara venda de produtos fuma 
genos derivados do tabaco associados á aquisição de outros produtos 

ou semens de qualquer morta 

N°247, Segunda/feira. 27 de dezembro de 2010 

An. 31 É proibida a divulgação de informação de caráter 

comercial de produto furnigeno derivado da tabaco que não seja por 

meio dc póster. painel ou cartaz. 

CAPITULO V 

DA PROPAGANDA E COMERCIALIZAÇÃO NA INTER/ 

NET 

Art. 32 É proibida a Propaganda ,  a Publicidade,  a Promoção, 
a afeita e a venda dos produtos fumigamos derivados do tabaco pela 

Internet em todo o território nacional. 

Art. 33. Somente a divulgação institucional da empresa será 
permitida pela rede mundial de computadores. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ari. 34 No primeiro acesso aos arquivos das advertências 

sanitárias padrão em alta resolução, disponiveis no painel eletrônico 

da Am.a', um tbrmulário será exibido automaticamente para pre-

enchimento de dados da empresa do sulicitante e do representante, 

que serão prtmehiclos c, depois de enviados, os arquivos serão li-

berados para o solicitante. 

An. 35 Para as empresas que não dispõem da técnica de 

policromia tradicional, em substituição aos 100% preto, podara ser 

utilizado o cinza aduro, conforme Escala PantoneTIN 419 CV ou 

outra composição que reproduza a cor preta. dê forma a manter as 

características visuais da advertência. 

An. 36 É proibida a abordagem promocional com intuito de 

dimIgar, promover, propagar, disseminar, persuadis, vender ou in-

centivar o consumo de produtos ftmigenos derivados do tabaco, ou 

ainda, realizar pesquisa de mercado junto it população. 

Art. 37 É proibida a entrega de amostra grátis de produto 

fumigam derivado do tabaco. 

An. 38 F proibida a importação. a exportação, a comer-

cializado, o transporte e a entrega, por pessoa fisica nu juddica, de 

produto lâunigeno derivado do tabaco pelas modalidades de remessa 

expressa e postal, de acordo com a lei n° 9294/96. alterada pela lei n° 

10167100 e IN RFB n° 560/05, alterada pela IN SRF n° 648/06. IN 

ÉtI13 n° 794/07 e IN M03 n° 859/118. 

Art. 29 É proibido o patrodnio de atividade artística. cul-

tural, cientifica, educacional ou esportiva Por Produto FumigÓl° de -
rivada do -tabaco. 

CAPÍTULO VII 

DOS PRAZOS 

Art. 40. Fica estabelecido o prazo máximo de 6 meses, a 

caiar da data da publicação da presente, para que as empresas 

fabricantes e importadoras disponibilizem ao comercio varejista em-

balagens c materiais dc propaganda de produtos fumigenos derivados 

de tabaco que cumpram devidamente as determinações contidas nesta 

resolução. 

§ I°. Findo o prazo referido no eaput, somente poderão ser 

disponibilizados ao comercio varejista embalagens e materiais de 

propaganda que estejam de acordo com a presente resolução. 

2°. Findo o prazo referido no caput, os materiais de pro-

paganda que não estejam de acordo com esta resolução deverão ser 

recolhidos pela empresa responsável. 

CAPITULO VIII 

DAS MSPOSIÇOES TRANSITÓRIAS 

Art. 41. Durante O vedado para a adequação citada no capa 

do anigo 38 as embalagesacos materiais de propaganda deverão 

cumprir as determinações da RDC 335, de 21 de novembro de 2003, 

e suas alterações. 

Art. 42. As embalagens doa produtos fmnigenos derivados 

do tabaco. nacionais ou importados, disponibiliza.das ao comércio 

varejista ate o prazo limite determinado no caput do artigo 38, que 

cumpram as determinações da RDC 335 de 21 de novembro de 2003, 

poderão ser mantidas no comércio par mais 6 meses. após o referido 

prazo, devendo ser recolhidas ao seu término. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES PINAIS 

Ari 43. Firam revogadas as Resoluções de Diretoria Co. 

legada a ABC 10, de 15 de fevereiro de 2007, a PDC 54, de 06 de 

agosto de 2008, a RDC 17, de 30 de abril de 2009, a RDC 15 de 17 

dc janeiro de 2003. 

Art. 44. Findo o parindo de transica, ftearn revogadas .9 

Resoluções de Diretoria Colegiada PDC n° 335, de 21 de novembro 

dê 2003. 
Art. 45. Gala cumprimento desta Resolução constitui in-

fração sanitária, sujeitando os infratores ás penalidades das Leis Fe-

derais de n° 9294 de 02 de julho de 1996 e a de e 6.437, de 20 de 

agosto de 1977 e demais sanções aplicáveis. 

Ara 46. Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em 

vigor na data de sus publicação. 

DIRCEU BRAS APARECIDO B.ARBANO 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico Impalwftwin.gos br asenneidacEhml, 	 Documento assinado digitalmente conforma MP al 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 

pelo redigo 00012010122700100 	 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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ANEXO 

Este produt • contém substâncias 
tóxicas e c:ncerigenas e causa 

dependência isica e ou psíquica. Não 
há níveis s:guros para consumo 

dest.s substâncias. 

TABAGISM 

TEM DIREIT 

DISQUES 

É DOENÇA VOCÊ 

IA TRATAMENTO - 

(IDE 0800 61 1997. 

V. nda 
proibida a 

men kres de 
18 anos 

ei 
8.069 1990 e 

ei 
l0.7'212003 

Este produto 

na língua ,t 

dependênc • 

causa cancer na boca, 

na gengiva e causa 

a física ou psíquica. 

N° 247, segunda-feira, 27 de dezembro de 2010 
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Venda proibida a 
menores de 18 

anos 
Lei 8.069/1990 e 
Lei 10.702/2003 

RESOLUÇÂO-RE 5.9I6 DE 22 DE DEZEMBRO DE 20101 0 ) 

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das 
airibuições que lis conferem o Decreto de nomeação de 10 de outubro de 2008 do Presidente da 
República, o inciso VIII do art. 15 c o inciso III do art. 45 c a inciso I § I° do art. 55 do Regimento 
Interno aprovado nos termos do Anoso 1 da Portaria o° 354 da ANV1SA, de 11 dc agosto de 2006, 
republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, e o inciso II atines "a" do are. I° da Portaria n' 1.256 da 
ANVISA, do 14 de setembro de 2010, publicada no DOU n` 177, de 15 de setembro de 2010, Seção 2, 
pagina 53, 

considerando os aro. 12.15 e o an, 33° seguintes da Lei 9°0360. de 23 de setembro de 1976: 
n Mago IX, Pu ao 7' da Lei n.° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve, 

Art. I° Indeferir as petições dos produtos Sementes Demissionários, conforme relação ano' 

Aro, 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 

DIRCEU BRÁS APARECIDO HARRANO 

(.1 Esta Resolução c o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição. 

RESOLECÃO-RE N' 5.917. DE 22 DE DEZEMBRO DE 20105'9 

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sonharia, rosno das 
ambuições que lhe conferem o Decreto de nomeação de 10 de outubro de 2008 do Presidente da 
Rcpablica. o inciso VIII do art. 15 e o incSo III do are 45 conciso  I I° do ara. 55 do Retinimo° 
Interno aprovado nos termos do Anexo O da Podaria n° 354 da ANVISA. de 11 de agosto dc 2006, 
republicado no DOU de 21 de agosto de 2006. e n inciso LI alínea do ao. 1° da Poriam n° 1.256 da 
ANVISA, dc 14 de setembro de 2010, publicada no DOU r' 177, de 15 de setembro de 2010, Seção 2, 
página 53, 

considerando o art. 12 c o art. 33 e seguintes da Lei n7 6.360. de 23 de setembro de 1976, bem 
como o inciso LX, do an. 7° da Lei n.° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, resolve, 

An. 1° Deferir as petições dos produtos Saneamos Domissanitários, contam relação anexa. 
Art. 2° Ema resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU ORAS APARECIDO BARBAM) 

(4 ) Ene' Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente edição. 

RESOLUÇÃO-RE Ál 5.918, DL 220h DE10ENIBRO DL 201111 4 ) 

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. no uso das 
atribuições que lhe conferem o Decreto de nomeação de 10 de outubro de 19108 do Presidente da 
República. o incise VIII do art. 15 e o inciso tIl do aro. 45 e o inciso 03 1° do ara 55 do Regimento 
Intento aprovado nos termos do Anexo I da Portaria n° 354 da A-NVISA, de II de agosto de 2006, 
republicado no DOU de 21 de agosto de 2006, e o inciso II alínea "a" do an. reto Portaria n v  1.256 da 
ANVISA. de 14 de setembro de 2010, publicada no DOU o` 177, d.e 15 de setembro de 2010, Seção 2, 
página 53. 

considerando o an. 12 e o ara 33 c seguintes da Ler o." 6.360, de 23 de setembro de 1970, bem 
como o inciso IX, do art. 7 5  da Lei n.° 9.782. de 26 de janeiro de 1999. resolve: 

Ars I° Desonras [tenções dos produtos Saneames DonliSsanileriOs, confomte relação anexa. 
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na dato de sua publicação. 

DIR.. EU BISAS APARECEIS() BÁRBARO 

00) Esta ResolUçãO e O anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presenie edição 

RESOLUÇAO-RE IC" 5.919,22 DE DEZEMBRO DE 2010(°) 

O Diretor da Diretoria Colegiada da Agencia Nacional de Vigilância Sanitáia, no uso das 
asibuicães que lhe conferem o Decreio dc nomeação de 26 de agosto de 2010 do Presidenic da 
República. o inciso VIII do aro. 15. e o inciso leo§ I° do aro. 55 do Regimento Iniemn aprovado nos 
lermos do Anexo 1 da Portaria NI 354 da ANVISA, de II de agosto de 2006. republicado no DOU de 
21 de agosto de 2006,0 a Porrada . 1.256 da ANVISA, de 14 de setembro de 20100 ainda amparado 
pela Resolução RDC n' 345, de 16 de dezembro do 2002. resolvei 

An. 1° Cancelar por expiração de prazo a Auiorização de Funcionamento de Empresas Pres-
tadoras de Serviço de Interesse da Saúde Pública em conformidade com o disposto no anexo. 

Arr. 20  Esta resolução entra em vigor mi data de sua publicação. 

3(15,1 .. AGI.NOIS _SI.SARPS DA SI] SA 

(I Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados cm suplemente â presente edição. 

Este documento pode ser verificadO no endereço eletrônico hapCsuw.in 	.br 
	

Documento assinado digitalmente conforme MP mtt 2.20t-2 de 24/08'2001, que institui a 
pelo código 00012010122700101 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Proc. N°_01/2017 

OGA-1  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Lei n° 13.541, de 07/05/2009 

D Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou nã 
do tabaco, na forma que especifica. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 577/2008  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Rcpubl cação 
DOE-I 08/05/2009, Ti. 1  

Situação Atual.. 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 
Regulamentacões ,- 
D Decreto n° 54.622 de 31/07/2009  

Altera o artigo 5. do Decreto n. 54.311/2009 (DOE-I 01/08/2009, p.3) 
D Decreto n° 54.311 de 07/05/2009  

Institui a Política Estadual para o Controle do Fumo, regulamenta a Lei n.  
13.541/2009 (DOE-1 08/05/2009, pM 

Correlatas'-  

Li Portaria Conjunta Procon n°31 de 05/08/2009 
Dispõe sobre o processo sancionatório relativo à aplicação das sanções descritas 
na Resolução SES/SJDC n. 3, de 2009, cm conformidade com as disposições da 
Lei Estadual n. 13.541/2009 e do Decreto Estadual ri. 54.311/2009 (DOE-I 
06/08/2009, p.6) 

D Resolução SES/SJDC n° 4 de 24/07/2009 
Dispõe sobre o aviso de proibição do consumo de produto fumigeno, em 
ambientes de uso coletivo (DOE-I 06/08/2009, g 

12 Resolução SES/SJDC n° 3 de 16/07/2009 
Dispõe sobre os ambientes de uso coletivo a que se refere o § 1. 0  do artigo 2.° da 
Lei n. 13.541/2009, bem como acerca dos avisos e da dosimetria das multas, 
constantes, respectivamente, dos artigos 7.°, inciso I, e 12 do Decreto n.  
54.311/2009 (DOE-! 17/07/2009. p.5 e 73) 

o Lei n° 13.541 de 07/05/2009  
A Lei federal n. 12.546, de 14/12/2011, no artigo 49, que altera os artigos 2.° e 3.° 
da Lei n. 9.294, de 15 de julho de 1996, proibe o uso de cigarros, cigarrilhas, 
charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumigeno, derivado ou não do 
tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público 

Observações ,- 

o ADIN STF n° 4.249 - 1 de 01/06/2009 
Requerente: Confederação Nacional do Turismo t  CNTUR - Requerido: 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, Governador do Estado de São 
Paulo - Objeto: Lei n° 13.541 de 07 de maio de 2009- Liminar: Aguardando 
julgamento - Resultado Final: Aguardando julgamento. 

Li ADIN STF n° 4.239-4 de 12/05/2009 
Requerente: Associação Brasileira de Restaurantes e Empresas de Entretenimento 
- ABRASEL Nacional - Requerido: Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, Governador do Estado de São Paulo - Objeto: Artigos 2°, 3°, 4 0  e 5° e seus 
respectivos parágrafos e incisos, todos da Lei n° 13.541, de 07 de maio de 2009 - 
Liminar: Não concedida - Resultado Final: Negado seguimento à ação direta de 
inconstitucionalidade, em decisão monocrática do Relator. 
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Indexadores- 

SAÚDE PÚBLICA / TABAGISMO / TABACO / CIGARRO / CIGARRILHA / CHARUTO / CACHIMBO / 
PRODUTO FUMIGENO / ANTIFUMO / LEI ANTIFÚMO 

Tema—

Saúde 

 fr  1 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 64
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Proc. N°01-0041/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Ficha informativa 

LEI N° 13.541, DE 07 DE MAIO DE 2009 

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumigeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por dano ao 
consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, para criação de 
ambientes de uso coletivo livres de produtos fumigenos. 
Artigo 2° - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso coletivo, 

úblicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer outro produto 
urnigeno, derivado ou não do tabaco. 

§ 1° - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou 
parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, ainda 
que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas. 
§ 2° - Para os fins desta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende, dentre outros, os 
ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de esporte ou de 
entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, teatros, cinemas, bares, 
lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, pousadas, centros comerciais, 
bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, farmácias e drogarias, repartições 
públicas, instituições de saúde, escolas, museus, bibliotecas, espaços de exposições, veículos 
públicos ou privados de transporte coletivo, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis. 
§ 3° - Nos locais previstos nos parágrafos 1° e 2° deste artigo deverá ser afixado aviso da 
proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos órgãos 
estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 
Artigo 3° - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais 
infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista na 
onduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força policial. 
rtigo 40  - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá cuidar, 

proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja praticada infração 
ao disposto nesta lei. 
Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da Lei 
federal n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na 
forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na legislação sanitária. 
Artigo 5° - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa do 
consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo com o 
disposto nesta lei. 
§ 1° - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de identidade, seu endereço e 
assinatura. 
§ 2° - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, no sítio de 
rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos referidos no "caput" deste artigo, devendo 
ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei. 
§ 3° - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento 
sancionatório. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacaollei/2009/Iei-13541-07.05.2009.html 	 1/2 
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Artigo 6° - Esta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto furnigeno faça parte do ritual; 
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo médico 
que os assista; 
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos especifica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio local de 
cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto furnigeno, derivado ou não 
do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada. 
Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos 1, II e V deste artigo deverão ser adotadas 
condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a contaminação de 
ambientes protegidos por esta lei. 
Artigo 7° - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão impostas, nos 
respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de vigilância sanitária ou de defesa do 
consumidor. 
Parágrafo único - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla campanha 
educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como jornais, revistas, 
rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta 
lei, além da nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 8° - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde pública do Estado, 
assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para os fumantes que queiram parar d 
fumar. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009. 
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Folha 	39 

Proc. N°_0 0041/2 17 

Lívia Salomão Nogueira 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 	 RE 11.274  
Departamento de Documentação e Informação 

Lei n°13.779, de 21/10/2009 

Texto da Norma a Diár o Oficial 

Ementa 

Proíbe a venda de narguilé aos menores de 18 anos. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 333/2009  - Edson Ferrarini 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-122/10/2009, p. 1  

Situaeão At ual- 

Indexadores,- 

COMERCIO / SAÚDE / NARGUILÉ / VENDA / PROIBIÇÃO 

Terna— 

Justiça e Cidadania 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressaol?id=158259&ver_imp=true 	 1/1 
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Proc. N °0 -0041 2017 

    

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Ficha informativa 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

   

     

LEI N° 13.779, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009 

(Projeto de lei n° 333/09, do Deputado Edson Ferrarini - PTB) 

Proíbe a venda de narguile aos menores de 18 anos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica proibida a venda do cachimbo conhecido como "narguilé" aos menores de 18 
(dezoito) anos. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão vendê-lo aos 
que, através de documento de identidade, comprovarem a maioridade. 

rtigo 2° - vetado. 
Artigo 3° - O Poder Executivo designará, através de seus órgãos competentes, a forma de 
fiscalização do cumprimento desta lei. 
Artigo 4° - vetado. 
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 21 de outubro de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 21 de outubro de 2009. 
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Proc. ITIO  •-Cpall017 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Lei n° 14.592, de 19/10/2011 

D Texto da Norma D. Diário Oficial 

Ementa 

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, 
aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 698/2011 - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 20/10/2011, p. 1  

Situação Atual.. 

Sem revogação expressa 
Regulamentacões.r 

O Decreto n° 57.524 de 18/11/2011  
Regulamenta a Lei n. 14.592/2011 (DOE-I 19/11/2011, p.1) 

Indexadoresiir 

BEBIDA ALCOÓLICA / ÁLCOOL / PROIBIÇÃO / VENDA / CONSUMO / MENOR / QUERMESSES / 
CLUBES SOCIAIS / FEIRAS / INSTITUIÇÕES FILANTRÓPICAS / EVENTOS / AVISO / 
ADVERTÊNCIA / LEI FEDERAL N. 8.069, DE 13/07/1990 / MULTA 

Tema— 

Justiça e Cidadania 
Saúde 

hnp://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=163480&ver_imp=true 	 1/1 
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Proc. N°0 00 1/117 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Ficha informativa 

LEI N° 14.592, DE 19 DE OUTUBRO DE 2011 

Proíbe vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade, e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica proibido, no Estado de São Paulo, vender, ofertar, fornecer, entregar e permitir o 
consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de 
idade. 
Parágrafo único - A proibição estabelecida no "caput" compreende a do uso de bebidas 
Icoólicas como premiação aos menores de 18 (dezoito) anos de idade em quermesses, clubes 
ociais, instituições filantrópicas, casas de espetáculos, feiras, eventos ou qualquer manifestação 

pública. 
Artigo 2° - A proibição prevista no artigo 1° desta lei implica o dever de cuidado, proteção e 
vigilância por parte dos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais, 
fornecedores de produtos ou serviços, seus empregados ou prepostos, que devem: 
I - afixar avisos da proibição de venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão de consumo de 
bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos, em tamanho e local 
de ampla visibilidade, com expressa referência a esta lei e ao artigo 243 da Lei federal n° 8.069, 
de 13 de julho de 1990, constando a seguinte advertência: 
"A BEBIDA ALCOÓLICA PODE CAUSAR DEPENDÊNCIA QUÍMICA E, EM EXCESSO, 
PROVOCA GRAVES MALES À SAÚDE"; 
II - utilizar mecanismos que assegurem, no espaço físico onde ocorra venda, oferta, fornecimento, 
entrega ou consumo de bebida alcoólica, a integral observância ao disposto nesta lei; 
III - zelar para que nas dependências de seus estabelecimentos comerciais não se permita o 
consumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) anos. 

1° - Os avisos de proibição de que trata o inciso I deste artigo serão afixados em número 
uficiente para garantir sua visibilidade na totalidade dos respectivos ambientes, conforme 

regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo. 
§ 2° - Nos estabelecimentos que operam no sistema de autosserviço, tais como supermercados, 
lojas de conveniência, padarias e similares, as bebidas alcoólicas deverão ser dispostas em locais 
ou estandes específicos, distintos dos demais produtos expostos, com a afixação da sinalização 
de que trata o inciso I deste artigo no mesmo espaço. 
§ 3° - Além das medidas de que trata o inciso II deste artigo, os empresários e responsáveis pelos 
estabelecimentos comerciais e seus empregados ou prepostos deverão exigir documento oficial 
de identidade, a fim de comprovar a maioridade do interessado em consumir bebida alcoólica e, 
em caso de recusa, deverão abster-se de fornecer o produto. 
§ 4° - Cabe aos empresários e responsáveis pelos estabelecimentos comerciais e aos seus 
empregados ou prepostos comprovar à autoridade fiscalizadora, quando por esta solicitado, a 
idade dos consumidores que estejam fazendo uso de bebidas alcoólicas nas suas dependências. 
§ 5° - vetado. 
Artigo 3° - As infrações das normas desta lei ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil ou penal e das definidas em normas 
específicas: 
I - multa; 
II - interdição. 
Parágrafo único As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente, 
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inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente, de procedimento administrativo. 
Artigo 4° - A multa será fixada em, no mínimo, 100 (cem) e, no máximo, 5.000 (cinco mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs para cada infração cometida, aplicada em 
dobro na hipótese de reincidência, observada a seguinte gradação: 
I - para as infrações de natureza leve, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto no 
inciso I e no § 1° do artigo 2°: 
a) 100 (cem) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 
2006; 
b) 500 (quinhentas) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea "a" e 
cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c) 1.500 (mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 
650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
II - Para as infrações de natureza média, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto 
no inciso II e no § 2' do artigo 2° desta lei: 
a) 150 (cento e cinquenta) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
b) 750 (setecentas e cinquenta) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese d 
alínea "a" e cuja receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mi 
UFESPs; 
c) 2.000 (duas mil) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 650.000 
(seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
III - Para as infrações de natureza grave, assim consideradas as condutas contrárias ao disposto 
no artigo 1° e no artigo 2°, inciso III e §§ 3° e 4 0 , desta lei: 
a) 200 (duzentas) UFESPs, em se tratando de fornecedor optante pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microennpresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar federal n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
b) 1.000 (mil) UFESPs, para fornecedor que não se enquadre na hipótese da alínea "a" e cuja 
receita bruta anual seja igual ou inferior a 650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs; 
c) 2.500 (duas mil e quinhentas) UFESPs, para fornecedor cuja receita bruta anual seja superior a 
650.000 (seiscentas e cinquenta mil) UFESPs. 
Artigo 5° - A sanção de interdição, fixada em no máximo 30 (trinta) dias, será aplicada quando o 
fornecedor reincidir nas infrações dos artigos 1° e 2°, inciso III e §§ 3° e 4°, desta lei. 
Artigo 6° - Na hipótese de descumprimento da sanção de interdição, ou se for verificada nov 
infração do disposto nesta lei, será oficiada a Secretaria da Fazenda, que deverá proceder a 
instauração de processo para cassação da eficácia da inscrição do fornecedor infrator no cadastro 
de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
consoante disposto na Lei n°12.540, de 19 de janeiro de 2007. 
Artigo 7° - Considera-se reincidência a repetição de infração de quaisquer das disposições desta 
lei, desde que imposta a penalidade por decisão administrativa irrecorrível. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não se considera a sanção 
anterior se entre a data da decisão administrativa definitiva e a da infração posterior houver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos. 
Artigo 8° - A fiscalização do disposto nesta lei será realizada pelos órgãos estaduais de defesa do 
consumidor e de vigilância sanitária, nos respectivos âmbitos de atribuições, os quais serão 
responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa. 
Artigo 9° - Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos adiante indicados da Lei n° 
12.540, de 19 de janeiro de 2007: 
I - o artigo 1°: 
"Artigo 1° - Será cassada a eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, dos fornecedores de produtos ou 
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serviços que venderem, oferecerem, fornecerem, entregarem ou permitireffic.or 19, t(1 • ode 
bebidas alcoólicas, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idad Wi  j;,4 fG rem 
flagrados consentindo com o uso ou com a comercialização de drogas." (NR); Lívia Salornao Nogueira 
II - o artigo 2°: 

RF 11.274 
"Artigo 2° - A não conformidade a que se refere o artigo 1° desta lei será apurada na forma 
prevista em regulamento." (NR) 
Artigo 10 - O Poder Executivo realizará ampla campanha educativa nos meios de comunicação, 
para esclarecimento sobre os deveres, proibições e sanções impostos por esta lei. 
Artigo 11 - Caberá ao Poder Executivo implementar política de prevenção e atenção às pessoas 
usuárias e às pessoas dependentes da ingestão de bebidas alcoólicas. 
Artigo 12 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Artigo 13 - Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
ficando revogada a Lei n° 12.224. de 11 de ianeiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de outubro de 2011. 
GERALDO ALCKMIN 
Giovanni Guido Cerri 
Secretário da Saúde 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de outubro de 2011. 

■ 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2011/Iei-14592-19.10.2011.html 	 3/3 
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Proc. N° 0j-0O41/017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LE110.97111991 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

LEI N°10.971 13103/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de 
Drogas e Toxicos, no ambito da rede municipal de ensino, e da 
outras providencias. 
DOM 14/0311991 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 577/1989 (ver documento) 
Biro-Biro 

Decreto n° 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Ensino municipal - Semana de Defesa e Prevençao contra o 
Uso de Drogas e Toxicos - Entorpecente 

[ Retorna ] 

http://docum  entacao.com  ara.sp.gov.br/ogi-bin/wxis.exeli  ah/scripts/ 	 1/1 
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Proc. ICOtsr24,1/45201.7 

Lívia Salomão NlOgueira 

RF 11.274 

LEI 119 10.971 • DE 13 DE 	MARÇO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9377/09, do Vereador Biso -Biro) 

Institui a Semana de Defesa e Prevenção 
centra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbi 
to da rede municipal de ensino, e dá ou 
tras providâncias.: ,  

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando . das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que acamara Municipal, em sessão da 19 de feve 
retro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica instituída, no âmbito da 
rede municipal de ensino, a Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, a ser realizada anual-
mente, em data a ser definida pela Secretaria Municipal de 
Educação: 

Art. 29 - A semana ora instituída desti-
nar-se-á, prioritariamente, a orientar o corpo •docente, 
discente, funcionários e pais, sobre o uso de. drogas e tó 
xicos. 

" Art. 39 - A Semana de Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos realizar-se-á soba orien 
tação do "Conselho Municipal de Entorpecentes (COEM".. 

Art. 49 - Esta lei sertregulamentada pe-
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a'con 
tar da data cie Sua publicação. 

Ar!. 59- Esta.leilentrarã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições  em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 13 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA,ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLAR/, Secretário dos Negócios Jurídicos 
ADIR ANTONIO RRA/R, Secretário das Finanças . 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário bsxiicipal de Educação 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de 
março de 1991. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARMIM, Secreto do Governo Mxdaipal 
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Proc. N°_0 -O 41/2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI12.265/1996 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N° 12.265 11/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, 

supermercados e hiperrnercados as crianças e adolescentes. 
Publicação: DOM 12/12/1996 p. 3 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N°618/1995 (ver documento) 

Autor(es): Alberto H iar 
Regulamentação: Decreto n° 37.350/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 12.733/1998 - Da nova redaçao ao artigo 1° deste Lei. (yet 
documento)  

Indexação: Adolescente - Alvara de funcionamento /art.2° - II/ - Bebida 
alcoolica - Cassaçao /art.2° - II/ - Criança - !Hipermercado - 
Mercado - Multa /art.2° - I/ - Proibiçao - Supermercado - Venda 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://doeumentacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis,exeA  ah/scripts/ 	 1/1 
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Proc. N° 01-0041/2017 

iLtej  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. N°_ 1-0 1/2217 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisar: LEI12.733/1998 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 
Total de referências: 1 

111 

Titulo: LEI N°12.733 04/09/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 1° da Lei n° 12.265, de 11 de 

dezembro de 1996, e da outras providencias. 
Publicação: DOM 0510911998 p. 2 c. 2-3 

Projeto: Projeto de Lei N°491/1997 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Legislação Lei n° 12.265/1996 - Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos 

explicativa: mercados, supermercados e e hipermercados as crianças e 
adolescentes. (ver documento) 

Indexação: Adolescente - Alvara de funcionamento - Bebida alcoolica - 
Cessaçao - Criança - Hipermercado - Mercado - Multa - 
Proibiçao - Supermercado - Venda 

[ Retorna ] 

1AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis.exe/iahiscripts/ 	 1/1 
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Proc. N° )017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova redação ao artigo 1° da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1° Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. N° O -O 1/ 017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

50 

Base de dados 
Pesquisar 

Total de referências 

legis 
LEI12.540/1997 [Todos os campos] 
1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 12.540 29/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusao, no curriculo escolar, de disciplina sobre 
os efeitos de substancias que causam dependencia fisica e 
psicologica em seres humanos. 
DOM 30/12/1997 p. 1 c. 2 
Projeto de Lei N°555/1995 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto n° 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (Lces 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Cuniculo - Dependencia fisica - Dependencia psiquica - Ensino 
municipal - Farrnacodependencia - Entorpecente 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

http://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-bintwxis.exeaah/scripts/ 	 111 
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Proc. N°ti-yrj. 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. N° 0 -0041/2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisar LE113.21012001 [Todos os campos] 
	

RE 11.274 
Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N°13.210 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de 
Educaçao Especifica Contra os Males do Fumo, do Alcool e das 
Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino Fundamental, 
da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Publicação: DOM 14/11/2001 p. 1 c. 2-3 
Projeto: Projeto de Lei N° 199/2001 (ver documento) 

Autor(es): Havanir Nimtz 
Regulamentação: Decreto n° 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Alcoolismo - Ensino fundamental - Ensino municipal - 
Entorpecente - Escola municipal - Fumo - Prevençao - Programa 
de Educaçao Especifica contra os Males do Fumo, do Alcool e 
das Drogas - Tabagismo 

[ Retorna ] 

'AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exeriah/scripts/ 	 111 
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Proc. Nt  0i0041/2017 

VÃ—)  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1° - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 2° - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 30  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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15/022017 	 legis- Lista 	 Folha 

Proc. Nt 1 41/ 017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

54 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.270/2002 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Título: LEI N°13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços 

publicitarios e em bilhetes utilizados nos transportes publicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando 
sobre a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool 
e das drogas. 

Publicação: DOM 04/01/2002 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 24/2001 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 
Indexação: AIDS - Alcoolismo - Campanha educacional - Entorpecente - 

Fumo - Mensagem institucional - Prevençao - Publicidade - 
Tabagismo - Transporte coletivo 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

hdp://documentacao.camaraspoovOr/cgi-bin/wxis.exeliah/scripts/ 	 1/1 
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Folha 	55 

Proc. N 0_0tne17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 2 0  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1510212017 	 legis- Lista 	 Folha 	56 

Proc. N°_ 1-0 41 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisar: LEI13.321/2002 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 
Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 13.321 06/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e 

Alcool. 
Publicação: DOM 07/02/2002 p. 1 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei n° 10.750/1989. (ver documento) 

Indexação: Alcoolismo - Conselho Municipal de Politicas Publicas de 
Drogas e Alcool - Entorpecente - Secretaria do Governo 
Municipal 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

httplidocumentacao.camara.sp.govbr/cgi-birdwxis.exefiah/scripts/ 	 111 
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Folha 	57 

Proc. N° 1 041/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20 - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 3° - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 4 0  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 5 0  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros ;  
Art. 6° - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentária; próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÂO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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15/0212017 	 I egis- Lista 	 Folha 	58 

Proc. N°01-0041/2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

          

 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.42012007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

          

1/1 

Título: LEI N° 14.420 31/0512007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à 
prevenção contra as drogas no currículo das escolas da rede 
municipal de ensino. 

Publicação: DOC 01/0612007 p. 1 c. 4 
Projeto: Projeto de Lei N° 289/2005 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
Indexação: Currículo - Ensino municipal - Entorpecente - Escola municipal - 

Prevenção 
[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://clocumentacao.camara.sogov.br/egi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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Folha 	59 

Proc. N °_01-0041Á2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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15/02/2017 	 I egis- Lista 	 Folha 	60 

Proc. N°_01-0041/2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.805/2008 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Salomao 	ueira 

RF 11.274 

   

1/1 

Título: LEI N° 14.805 04/07/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 05/07/2008 p. 1 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 112/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1° desta Lei. (Niel 
documento)  

Indexação: Academia de ginástica - Agência de correio - Auditório - Aviso - 
Bancos - Bar - Barbearia - Bebida alcoólica /art. 6°/ - Biblioteca - 
Cachimbo - Casa de espetáculos - Casa loterica - Casa de 
saúde - Charuto - Cigarrilha - Cinema - Circo - Clínica veterinária 
- Consolidação - Consultório médico - Consultório odontológico - 
Creche - Lan house - Depósito de explosivos - Elevador - Escola 
municipal - Espaço para fumante - Estabelecimento comercial - 
Estabelecimento de ensino - Estacionamento - Floricultura - 
Fumo - Fumódromo - Garagem - Ginásio de esportes - Hospital - 
Igreja - Infração - Lanchonete - Legislação - Leis - Local fechado 
- Multa - Museu - Ônibus - Posto de gasolina - Posto de saúde - 
Proibição - Pronto socorro - Repartição pública municipal - 
Restaurante - Salão de beleza - Tabagismo - Táxi - Teatro - 
Templo - Transporte coletivo - Velório 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 	 1/1 
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Folha 
	

61 

Proc. N° 01 0041/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 10 O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 2° O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 3 0  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 2 ". 
Art. 4° Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Art. 5 0  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 20  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet'", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "len houses". 
§ 1° Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2° O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 7° Os infratores do disposto nos arts. 1° e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei no 3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei no 9.120/80; 
Lei no 10.862/90; Lei no 10.863/90; Lei no 11.404/93; Lei no 11.467/94; Lei no 
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei no 13.704/03; art. 4° da Lei no 13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação ce São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_0 -0041/ 017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisar: LEI16.135/2015 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 
Total de referências: 1 

111 

Titulo: LEI N°16.135 12/0312015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem 
educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em 
material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Publicação: DOO 13/03/2015 p. 1 c. 4 

Projeto: Projeto de Lei N°838/2013 (ver documento) 
Autor(es): Edemilson Chaves 

Indexação: Prevenção - Consumo - Álcool - Bebida alcoólica - Entorpecente 
- Material escolar - Secretaria Municipal de Educação - Ensino 
municipal 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://dincurn  entacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis.exeri  ah/sor i pts/ 	 1/1 
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Proc. N° 0 -0 41/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

    

Seedeterie •Geral Par:ementar 
Secretaria de Moem ,  dilação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N°16.135, DE 12 DE MARÇO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N°838/13, DO VEREADOR PASTOR EDEMILSON CHAVES - 
PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem 
educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material 
escolar no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° No material escolar fornecido pela SME (Secretaria Municipal de Educação), no 
Município de São Paulo, deverão ser incluídas mensagens educativas de prevenção ao 
consumo de álcool e drogas. 

Art. 2° (VETADO) 

Art. 3° As mensagens deverão ser veiculadas de forma didática e de fácil 
entendimento, de acordo com o nível de escolaridade a que o material se destina. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

março de 2015,462° da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/0312015, p. 1 c. 4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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Proc. N°_01-Q044/2017 

PUBLICADO DOC 10/11/2010, PÁG 152 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0507/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Fica instituído a proibição da venda do narguilé bem como seus acessórios, a 
menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na modalidade 
individual ou coletivamente na Cidade de São Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - É proibido vender ou fornecer ainda que gratuitamente a menores de 18 
anos, narguile ou qualquer dos assessórios utilizados para a prática de fumar o 
cachimbo de água, na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Aquele que não obedecer ao prescrito no caput desta lei incorrerá nas 
penalidades previstas do artigo 243, da Lei 8.096, Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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Proc. N° /2O17 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 11/11/2010, PÁG. 95 

PROJETO DE LEI 01-0512/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Fica instituído na Cidade de São Paulo a campanha permanente de orientação sobre 
os males causados pela prática de fumar através do narguilé, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída a campanha preventiva de orientação permanente, sobre os 
males provocados à saúde em decorrência da inalação de fumaça extraída do tabaco, 
em decorrência das transformações promovidas pelo funcionamento do narguilé, 
cachimbo de água utilizado para fumar, individual ou coletivamente na Cidade de São 
Paulo. 
Parágrafo único: A campanha tem como objetivo: 
a) alertar os munícipes acerca dos danos que causam a saúde, quando da prática de 
fumar o narguilé; 
b) afirmar que os danos à saúde trazidos pelo narguilé se equiparam à prática de 
fumar cigarros. 
Art. 2 0  A propaganda deverá alertar sobre os males advindo da prática de fumar, 
afirmando que o uso do narguilé faz mal a saúde e, que provocar todas as doenças das 
quais os fumantes de cigarros estão sujeitos. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 
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Proc. N° O O 177 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Settetaria de Documentação 

Equipe de Documentação do loglslativo 

 

PROJETO DE LEI 01-00239/2015 do Vereador Ota (PROS) 
"Dispõe sobre a proibição de consumo de cigarros e semelhantes no interior de 

veículos que estejam transportando crianças, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - A presente Lei visa a proibir qualquer motorista ou passageiro de fumar 
cigarro, cigarrilha, cachimbo, charuto e outros semelhantes dentro de veículos automotores que 
estejam conduzindo crianças. 

§ único - Para efeitos desta Lei, são consideradas crianças aquelas com até 12 (doze) 
anos incompletos nos termos do Estatuto da Criança e Adolescente (Lei 8069/90) 

Art. 2°- A desobediência ao disposto nesta Lei implicará em multa de R$ 220,00 
(duzentos e vinte reais). 

Art. 3°- O Poder Executivo Municipal estabelecerá por meio de regulamento a forma de 
fiscalização e aplicação da multa estabelecida nesta Lei. 

Art. 4° - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei em 90 (noventa) dias, 
contados da sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da implementação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.  
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Proc. N° O -0041/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI No 539/15) 
(VEREADOR CONTE LOPES — PP) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
colocação da frase de advertência: 
"Este produto causa câncer" nos 
pacotes de fumo comercializados para 
o uso no narguilé, bem como 
informação dos malefícios causados 
pelo seu uso e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O fumo comercializado nos locais de venda de produtos 
utilizados no narguilé deverá ser acompanhado da seguinte cláusula de 
advertência: "Este produto causa câncer". 

Parágrafo único. É vedada a comercialização do fumo e 
consequente exposição de venda sem a cláusula de advertência a que se refere o 
"caput" do art. 1 0 . 

Art. 2 0  Os proprietários dos estabelecimentos de vendas do 
narguilé e produtos utilizados para o uso do aparelho deverão colocar placa de 
informação nas lojas com os mesmos dizeres de advertência: "O uso do narguilé 
causa câncer e doenças transmissíveis". 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 

ARS/chll 
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Proc. N° O -0041/2017 

AJ  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretmon tenun tortunentar 
Secretaha de Documentação 

Equipe de Documentam:ia do 1„.egis 

   

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n°539/15 

Ofício ATL n° 139, de 18 de julho de 2016 

Ref.: OF-SGP23 n° 173412016 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n °  539/15, de autoria do Vereador Conte Lopes, aprovado por essa Egrégia 
Câmara em sessão de 22 de junho do corrente ano, que objetiva dispor sobre a 
obrigatoriedade de colocação, nos pacotes de fumo comercializados para o uso em narguilé, 
da cláusula de advertência "Este produto causa câncer", bem como de afixação, nos 
estabelecimentos que vendem o narguilé e os produtos utilizados nesse aparelho, de placa de 
advertência com os dizeres "O uso do narguilé causa câncer e doenças transmissíveis". 

No entanto, embora se possa reconhecer o meritório propósito de informar a população 
acerca dos malefícios decorrentes do consumo de produtos furnigenos para a saúde, a medida 
aprovada acaba por invadir competência constitucionalmente atribuída à União. 

Com efeito, de acordo com o disposto no §§ 3° e 4° do artigo 220 da Constituição da 
República, a propaganda comercial dos produtos que especifica, dentre os quais o tabaco, está 
sujeita a restrições previstas em lei federal e contará, sempre que necessário, com advertência 
sobre os malefícios decorrentes de seu uso. Em outras palavras, apenas a União pode, 
mediante lei, disciplinar a temática. Nem poderia ser diferente, visto cuidar-se de matéria que 
interessa a toda Nação Brasileira, não se circunscrevendo, pois, à população de determinada 
região do País. 

De fato, tal competência legislativa restou exercitada pela União por meio da Lei 
Federal n°9.294, de 15 de julho de 1996, regulamentada pelo Decreto Federal n°2.018, de 1° 
de outubro de 1996, e alterações posteriores, que dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumigenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos 
agrícolas, nos termos do § 4° do artigo 220 da Constituição Federal. 

No que concerne especificamente ao narguilé ou quaisquer outros produtos fumígenos, 
derivados ou não do tabaco, os artigos 7° e 7°-A do aludido Decreto Federal n°2.018, de 1996, 
mormente a partir das modificações introduzidas pelo Decreto n° 8.262, de 31 de maio de 
2014, determinam que, além da adoção de outras providências, as embalagens dessas 
mercadorias, bem como os mostruários ou expositores presentes nos locais de sua 
comercialização, contemplem advertências escritas sobre os malefícios do fumo, segundo 
frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas sequencialmente, de forma simultânea 
ou rotativa, cumprindo destacar que, na essência, essas mensagens já abarcam as 
advertências colimadas pelo autor da presente propositura. 

Em sendo assim, se convertida em lei, a propositura afrontaria o princípio federativo, 
previsto nos artigos 1° e 18 da Constituição Federal, por invadir, como evidenciado, 
competência legislativa da União. 
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Por derradeiro, no que tange à colocação de placas nos estabelecimentos comerciais 
para, também por meio de mensagem, advertir os consumidores que o uso do narguilé 
igualmente "causa doenças transmissíveis ", cumpre registrar que o conteúdo dessa 
advertência não é tecnicamente adequado, vez que, conforme informado pela área técnica da 
Secretaria Municipal da Saúde, não há comprovação científica de que o uso compartilhado do 
bocal do narguilé possa acarretar a transmissão de doenças infectocontagiosas. 

Nessas condições, não sendo juridicamente possível sancionar a medida aprovada, na 
conformidade das razões acima expendidas, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda 
Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTON 10 DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/07/2016, p. 39 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

H.Lie!adera 

J.C.,à0 itbriCjviú ) sw folha (5) 
Câmara Municipal de São Paulo 	 e.  L-1..... U.....___. Erni}, -akeide  c/4W- P11009/2015 

l l  Secretaria de Docimentação 	 Página 2de 2  
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Folha n0._±..Ldo Proc. 
No 	&I 	de 20 k 

Rafael Robles Gri 
RF11.327-SGP 12 

PAR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

C  AO PAULO 
454/2017 
	

p10041-17 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0041/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alessandro Guedes, que 
dispõe sobre a proibição da comercialização do cachimbo de água egípcio conhecido 
como Narguilé aos menores de dezoito anos de idade, e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão 
vendê-lo aos consumidores que comprovarem sua maioridade, sob pena de incidir nas 
cominações previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Código de Defesa 
do Consumidor. 

A propositura prevê, ainda, que o estabelecimento comercial vendedor deverá fixar no 
seu interior placa de aviso escrita de forma clara e em local visível quanto à proibição 
constante na lei. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, na forma do Substitutivo ao final proposto. 

Sabe-se que a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente 
sobre proteção à infância e à juventude e proteção e defesa da saúde a União, os 
Estados, Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal 
e estadual no que couber, dentro dos limites do predominante interesse local (artigos 
24, incisos XV e XII, e 30, incisos I e II). 

No exercício de sua competência, a União expediu normas gerais sobre a matéria (art. 
24, § 1° da CF/88), consubstanciadas na Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), que disciplinou a proibição da venda à criança 
ou ao adolescente de produtos cujos componentes possam causar dependência física 
ou psíquica ainda que por utilização indevida (art. 81, inciso III), bem como na Lei 
Federal n. 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à 
propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas. Referida lei expressamente prevê em seus arts. 2°, "caput", e 3°- 
A, inciso IX, a proibição da venda a menores de dezoito anos, bem como em seu art. 3°, 
§§ 2°  e 3°, a obrigação de as embalagens e maços de produtos fumígenos conterem 
advertência sobre os malefícios do fumo segundo frases estabelecidas pelo Ministério 
da Saúde. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10041-17. F 
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Folha no 	do Proc. 
No 	 de 20 fsr- 

Rafael Robles Gogi 
RE 11.327-SGP- CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10041-17 

Regulamentando a Lei Federal n. 9.294, de 15 de julho de 1996 e sanando qualquer 
dúvida que poderia haver sobre o tema, o Decreto Federal n. 2.018, de 1° de outubro de 
1996 dispôs de forma expressa que o Narguilé é considerado produto fumígeno, sujeito 
às restrições de venda a menores de dezoito anos, bem como de propaganda e à 
exigência de advertências em suas embalagens (arts. 70 , "caput" e inciso II, alínea "a", e 
7°-A). 

Há que se salientar a existência no panorama jurídico também da Lei Estadual n° 
13.779, de 21 de outubro de 2009, que já proíbe a venda de Narguilé aos menores de 
18 (dezoito) anos, não estabelecendo, contudo, uma multa aos estabelecimentos que 
desrespeitarem tal proibição. 

Dada a possibilidade de todos os entes federativos editarem normas relativas às 
matérias constantes do art. 24 do texto constitucional, conflitos surgiram quando da 
elaboração de normas com o mesmo tema, situação que criou um estado de incerteza 
quanto à aplicabilidade de tais legislações. 

Nesse passo, firmou-se o entendimento de que a norma a ser aplicada é aquela mais 
restritiva como forma de melhor garantir o direito em questão, dada sua natureza. Tal 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi adotado em assuntos relativos à 
proteção ao meio ambiente e defesa da saúde pública, ambos inseridos também na 
competência legislativa concorrente e administrativa comum de todos os entes 
federativos, consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n° 109 (Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski. DJ 22/04/2009): 

"Em matéria de proteção à saúde  e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde  conforme estabelece o 
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 
compreendido.  Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da 
ADI 3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, "tenho defendido, não 
apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões 
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Folha no 3.-"( 	do Proc. 
No elr-Fie 20 1  

Rafael Robles Godo 
RF 11.327-SGP-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10041-17 

que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 

Corte, no sentido de que, em matéria de  proteção  do meio ambiente 
e em matéria de defesa da saúde pública,  nada impede que a 

legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas 
do que a legislação da  União e a legislação do próprio Estado, em 
se tratando dos  municípios". (grifamos) 

Desse modo, para que a propositura estabeleça normas mais restritivas, de modo a 

411 preponderar frente à legislação atualmente vigente que  já  disciplina o presente tema, 

necessário  se faz a  fixação  de uma multa aos estabelecimentos que desrespeitarem a 

proibição da venda de Narguilé e de  acessórios  para o seu uso a menores de 18 
(dezoito) anos, de forma que o presente projeto de lei inove de maneira mais protetiva à 

saúde em assunto já tratado pelo ordenamento jurídico, estando, assim, suas 

disposições aptas a prevalecer sobre as normas já existentes, consoante o 
entendimento da Corte Suprema sobre o conflito de normas em matéria de competência 
concorrente já demonstrado. 

Para tanto, necessário se faz apresentar um Substitutivo, alterando a Lei n° 14.805, de 

4 de julho de 2008, a qual consolida a legislação sobre o Tabagismo no  Município  de 

São Paulo. 

Ressaltamos, também, que o art. 2° da proposta, que dispõe sobre a  aplicação  do art. 
243 do Estatuto da Criança e Adolescente deve ser excluido, na medida em que o 
dispositivo prevê sanção  penal, matéria sobre a qual compete privativamente à União 
legislar, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal. 

Por fim, por versar o projeto sobre  atenção relativa à criança e ao adolescente deverão 
ser convocadas durante sua  tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 

conforme dispõe o art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do  Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para  deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, PELA LEGALIDADE, na forma do presente Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0041/17. 
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Folha no 	do Proc. 
No 	z4 	de 20  IL  

Godoi 
P-12 

Rafael Rob 
RF 11.32 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10041-17 

•1 

07  LU. 207 

o 

Acrescenta o artigo 6°-A e altera a 
redação  do artigo 7° da Lei n° 14.805, de 
4 de julho de 2008, a qual consolida a 
legislação  sobre o Tabagismo no 
Município  de São Paulo, e dá  outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

• 	Art. 1° Fica acrescido o artigo 6°-A à Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, o qual 
vigorará com a seguinte redação:  

"Art. 6°-A. É proibido vender ou fornecer, ainda que gratuitamente, a 
menores de 18 (dezoito) anos, narguilé ou qualquer dos acessórios 
utilizados para a prática de fumar o cachimbo de  água,  tais como essências, 
fumo, tabaco, carvão vegetal e peças vendidas separadamente que 
compõem o aparelho. 

§ 1 0 Os estabelecimentos que comercializam o produto só poderão vender 
os itens para essa prática  a consumidores que comprovarem sua 
maioridade, por meio da  apresentação  de registro de identidade ou 
documento de  identificação pessoal com foto. 

§ 2° Os estabelecimentos mencionados no § 1° deste artigo  deverão fixar no 
seu interior placa informativa, escrita de forma clara e em local visível, 
quanto à  proibição estabelecida no "caput" deste artigo."(NR) 

Art. 2° Fica alterado o artigo 7° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 7° Os infratores do disposto nos arts. 1°, 2° e 6°-A desta Lei  serão 
sancionados com multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela 
variação  do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste indice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
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Folha no _j_l_do 
Proc. No 	el 	de 2 IL__ 

Rafael Robles  Go q, 
RF 11.327-SGP-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10041-17 

Parágrafo  único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se infratores os 
fumantes e os estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da 
responsabilidade que lhes é atribuida." (NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta das verbas 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua  publicação, revogadas as  disposições em 

• 	contrário. 
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Folha n° 	do Proc. 

N° 1. 11 	de 20 

João 	s Dias Chaves 
tze 	 SOP.12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO RDS 

708/2017 

Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Nobre 
Vereador Milton Leite, requeiro de Vossa Excelência a coautoria ao Projeto de 
Lei n° 41 / 2017 de autoria do Nobre Vereador Alessandro Guedes que "Dispõe 
sobre a proibição da comercialização do Cachimbo de Água Egipicio conhecido 
como Narguile aos menores de dezoito anos de idade, e dá  outras 
providências" com a devida anuência do referido autor. 

Sala das Sessões 

Atenciosamente 

›

"Ierli't le° 
ere dor 

De acordo: 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  1-5  do Proc. 
N° 
João Carlo 

RF 11. 

20 
las Chaves 
- SGP.12 

PAR 
	 2017 

PARECER CONJUN1 	
626/2017 	 _..IISSÕES REUNIDAS DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMit,u,  I URISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
041/2017. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alessandro Guedes, 

dispõe sobre a  proibição  da comercialização do cachimbo de  água  egipcio conhecido como 

narguilé aos menores de dezoito anos de idade, e dá  outras providências. 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que o projeto de lei visa garantir a saúde 

dos menores, pois a  utilização  do narguilé contribui para o surgimento de doenças 

respiratórias, coronarianas e tipos de câncer como o de garganta, boca,  pulmão, leucemia. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE da propositura, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado a fim de inserir a 

pretensão  da propositura na Lei n° 14.805, de 04 de julho de 2008, a qual consolida a 

legislação sobre o Tabagismo no  Município  de São Paulo. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve 

prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 

favorável o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor ao projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela  Comissão  de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tendo em vista que a matéria não ofende os 

dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de 

conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F01118 n° 
n o 

dop processo  

2° GV 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente. 
	 RDS 

745/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais. a minha inclusão como coautor do 
Projeto de Lei n° 41/2017, de autoria dos Vereadores: Alessandro Guedes e Rinaldi 
Digilio - Dispõe  sobre a proibição da comercialização do cachimbo de  água egípcio 
conhecido como narguilé aos menores de dezoito anos de idade. e dá  outras 
providências. • 

De acordo: 

Sala das Sessões, em 

E•1 I; 

7 JUN 2017 

De acordo: 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei,  100,6°  andar, sala 620- São Paulo — SP - CEP 01319-900 
Telefone (11) 3396-4290 — vereadoralfredinho@camara.sp.gov  br 
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Marci 
P r 
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Folha no 	do procqsso 
de 02e1 

São Paulo, 02 de junho e 2017. 

• 

RDS 

752/2017 

SGP 

Prezado Secretário,  

Solicito a juntada do referido Termo de Anuência para coautoria 
nos autos do PL n 2  41/2017 dos Vereadores Alessandro Guedes e Rinaldi Digilio. 

Cordialmente, 

Gil 	 ento 
ereador 
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Folha  no 	do processo 
no 	ql  

TERMO DE ANUÊNCIA 

Eu, Alessandro Guedes, vereador da Câmara Municipal de São  

Paulo, estou de acordo  que o vereador Gilberto Nascimento Silva 3r seja, nos 

autos do Projeto de Lei no 41/2017, de minha autoria junto com o vereador Rinaldi 

Digilio, coautor em todos os seus termos e, para este fim, ratifico todos os seus 

atos. 

São Paulo, 31 de maio de 2017. 
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Folha no 	do  processo  
no 	 de  j2e / T  

TERMO DE ANUÊNCIA 

Eu, Rinaldi Digilio, vereador da Câmara Municipal de São Paulo, 

coautor nos autos nos autos do Projeto de Lei no 41/2017, de autoria do vereador 

dl Alessandro Guedes, estou de acordo  que o vereador Gilberto Nascimento 

Silva Jr seja coautor em todos os seus termos e, para este fim, ratifico todos os 

seus atos. 

São Paulo, 31 de maio de 2017. 

I  

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 119



e 

e 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento rubricados sob nO 	 
a 	 de eç  

dng 
no 

Tornaz 
' - trativo 

RF 11.4 

M
at

ér
ia

 P
L 

41
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:55:20.

 fls. 120



(• ) 

az 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	n° 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E  REVISÃO  — S 4 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 oarig Î
Foiila ne 

..-■,«-augoolue  

Técl't -  e" 
PF 

- "PL 41/2017, do Vereador ALESSANDR  

stssÀo: 030-SE 
cy\ TA: 07/06/2017 
FL: 27 DE 63 

RINALDI DIGILIO 

(PRB). Dispõe sobe a  proibição  da comercialização do cachimbo de água egipcio conhecido 

como narguilé aos menores de dezoito anos de idade, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO:  l a  Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da  Comissão  de Constituiçâo . 

• Justiça e Legislação Participativa ao PL 41/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Alessandro Guedes. 

0 SR. ALESSANDRO GUEDES (PT) - (Pela ordem) - Apenas registrar que, além 

da minha autoria e do nobre Vereador Rinaldi Digilio, tem também a coautoria dos Srs. 

Vereadores Gilberto Nascimento e Alfredinho. 

0 SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma PSDB) 
— Registradas as coautorias. 

Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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